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RESUMO 

Este estudo investiga os efeitos das discrepâncias na avaliação do desempenho nos setores 

público e privado e as suas consequências na vida profissional dos colaboradores. O seu 

objetivo foca-se em identificar as diferenças entre os sistemas de avaliação dos dois setores 

e analisar os impactos dessas diferenças na motivação, satisfação e no desempenho dos 

colaboradores. Consideraram-se duas organizações, uma do setor público e outra do setor 

privado, e aplicou-se um questionário aos colaboradores dessas organizações O estudo 

analisa as relações entre os sistemas de avaliação e as variáveis – motivação, satisfação e 

desempenho. Os resultados sugerem que as variáveis em estudo, nomeadamente motivação, 

satisfação e desempenho, diferem significativamente entre os setores público e privado. 

Conclui-se que existem diferenças significativas entre os dois sistemas e os seus impactos 

na motivação, satisfação no trabalho e desempenho dos colaboradores. 

Palavras-chave: Avaliação do Desempenho; Setor Público e Privado; Motivação; Satisfação; 

Desempenho.  



O Impacto das Discrepâncias na Avaliação do Desempenho nos Setores Público e 

Privado na Vida Profissional dos Colaboradores 

 

 

 
viii 
Mod5.233_00  
SISTEMA INTERNO DE GARANTIA DA QUALIDADE  

 

 

ABSTRACT 

This study investigates the effects of discrepancies in performance assessment in the public 

and private sectors and their consequences on employee's professional lives. Its objective 

focuses on identifying the differences between the evaluation systems of the two sectors and 

analyzing the impacts of these differences on employee motivation, satisfaction and 

performance. Two organizations were considered, one from the public sector and the other 

from the private sector, and a questionnaire was administered to employees of these 

organizations. The study analyses the relationships between evaluation systems and the 

variables – motivation, satisfaction and performance. The results suggest that the variables 

under study, namely motivation, satisfaction and performance, differ significantly between 

the public and private sectors. It is concluded that there are significant differences between 

the two systems and their impacts on employee motivation, job satisfaction and performance. 

Keywords: Performance Evaluation; Public and Private Sector; Motivation; Satisfaction; 

Performance.   
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INTRODUÇÃO 

Para além do seu aspeto regular, a avaliação do desempenho constitui-se como um 

procedimento sofisticado, transcendendo a sua natureza rotineira, estabelecendo-se como 

um processo complexo presente em todas as organizações, públicas e privadas. Oberg 

(1972) explica como esta prática, que os académicos acreditam ser tão antiga como a 

própria existência humana (Pereira A., 2014), teve a sua primazia formal durante a 

Primeira Guerra Mundial. Numa perspetiva mais ampla, a Avaliação do Desempenho não 

é meramente um procedimento, é um conceito que pretende servir como uma ferramenta 

estratégica crucial para as organizações.  

Ao longo da história, esta abordagem milenar serviu como um catalisador estratégico, 

capaz de impactar positivamente muitos aspetos da gestão empresarial. As suas funções 

transcendem a simples análise do desempenho individual, estendendo-se a áreas 

essenciais, incluindo a melhoria dos processos de recrutamento e seleção, a retenção 

eficaz de talentos e o desenvolvimento profissional contínuo por meio de programas 

especializados. A Avaliação do Desempenho revela vários benefícios críticos para as 

organizações, pois este processo dispõe-se como uma medida perspicaz da eficiência e 

eficácia dos colaboradores (Almeida, 1996). A Avaliação do Desempenho, definida como 

uma revisão abrangente e apreciativa de objetivos e resultados (Pereira A., 2014), 

demonstra ser um pilar estratégico na Gestão de Recursos Humanos (doravante, GRH). 

No cenário atual, a GRH, emerge como o meio propulsor para aprimorar o desempenho 

dos colaboradores, orientando-os na consecução de objetivos alinhados à visão 

organizacional e impulsionando-os a alcançar patamares de desempenho excecionais 

(Mascarenhas, A. & Barbosa, A., 2019). A avaliação do desempenho assume um papel 

crucial, neste contexto, como o juiz que discernirá a eficácia e a eficiência dos 

colaboradores. Este método demonstra que não é apenas uma ferramenta de avaliação, 

mas também um guia essencial que orienta o desenvolvimento dos colaboradores, para 

estes enfrentarem os desafios e obstáculos futuros (Pereira A., 2014). Atualmente, a 

ambição dos colaboradores ultrapassa o mero cumprimento de metas estabelecidas, e a 

avaliação do desempenho serve como um farol que expõe o comportamento adequado e 
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fornece orientação para a superação de fraquezas e desenvolvimento contínuo de 

competências. 

A implementação de um sistema de avaliação do desempenho no setor público obedece 

a normas e regulamentos rígidos, distinguindo-a do domínio privado. A importância de 

reconhecer e compreender as diferenças entre estes sistemas é sublinhada pelo facto dos 

gestores do setor público serem orientados pela implementação do Sistema Integrado de 

Avaliação de Desempenho no Setor Público (doravante SIADAP), enquanto, no setor 

privado, os gestores desfrutam de uma maior amplitude de flexibilidade, podendo eleger 

entre uma variedade de sistemas de avaliação de desempenho. 

Inúmeros sistemas, avaliações e técnicas de avaliação do desempenho têm impacto na 

relação que existe entre motivação e desempenho dos colaboradores (Peres, 2011; 

Caetano, 1998). Através do exame rigoroso desses impactos, as organizações têm a 

capacidade de eleger diferentes técnicas que se ajustem de forma precisa à sua dinâmica 

operacional, proporcionando benefícios adicionais à organização e estimulando o 

crescimento dos seus talentos. A avaliação do desempenho, como atividade vital em todos 

os domínios, apresenta benefícios inegáveis. No entanto, é fundamental notar que, quando 

estruturada de forma incorreta, esta pode originar a anomalias e lacunas, resultando numa 

perceção negativa por parte dos colaboradores, que podem sentir-se desvalorizados ou 

não reconhecidos. 

Em síntese, a Avaliação do Desempenho configura-se como um componente crucial no 

cenário do crescimento organizacional, proporcionando a identificação de lacunas e 

melhorias prospetivas, permitindo a implementação de programas específicos e adaptados 

a cada contexto. 

O tema em questão despertou curiosidade e motivação para aprofundar o entendimento 

sobre a matéria, por abordar especificamente as discrepâncias entre a Avaliação do 

Desempenho nos contextos do setor público e privado, e como estas impactam no seio 

dos colaboradores e nas suas trajetórias profissionais.  Uma vez que a avaliação do 

desempenho se configura como um componente crucial para o avanço de uma 

organização e interage fortemente com a estratégia e a inovação, acaba por ser um tema 
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de significativa importância e aplicabilidade no campo da gestão (Dienstmann et al., 

2014). A Avaliação do Desempenho será objeto de uma delimitação mais específica para 

uma abordagem mais detalhada, com o objetivo de se concentrar totalmente nos dados 

disponíveis e, consequentemente, proporcionar uma análise mais precisa e aprofundada. 

Pela experiência prévia adquirida num estágio curricular de nível de licenciatura, faz 

sentido orientar este estudo nos parâmetros da componente não letiva do mestrado, em 

detrimento da opção mais convencional de estágio e relatório. No entanto, a decisão de 

desenvolver esta tese foi tomada devido à familiaridade consolidada com a área de GRH, 

bem como à perceção da sua complexidade e dos desafios inerentes a este domínio. 

“O Impacto das Discrepâncias na Avaliação do Desempenho nos Setores Público e 

Privado na Vida Profissional dos Colaboradores” é o título do estudo proposto, que 

pretende aprofundar a compreensão de como as organizações, tanto do setor público como 

do setor privado, implementam os seus sistemas de avaliação de desempenho e como 

essas práticas afetam, não só as próprias organizações, mas também a trajetória 

profissional dos seus colaboradores. Investigar os diversos efeitos sobre o desempenho 

dos colaboradores, a satisfação no trabalho e a motivação que resultam do contraste dos 

vários modelos de avaliação de desempenho utilizados nos setores público e privado é 

outra questão importante que surge neste estudo. 

A introdução de objetivos complementares, inclusive a constatação da evolução da 

implementação dos Sistemas de Avaliação de Desempenho nas organizações, é 

encaminhado por este tema. Aspetos relevantes a serem investigados neste estudo são a 

análise do desempenho e o método consistente de comparação do setor público e privado. 

O objetivo principal deste estudo consiste em examinar como as avaliações de 

desempenho afetam a vida profissional dos colaboradores, com especial atenção aos 

fatores de desempenho, satisfação no trabalho e motivação. Para compreender os diversos 

efeitos que estes sistemas têm sobre as variáveis acima mencionadas, pretende-se também 

explorar as diferenças nestes impactos entre organizações do setor público e privado. 
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Para melhor compreender as diferenças entre os sistemas utilizados pelo setor público e 

pelas organizações do setor privado, um dos objetivos secundários do estudo é obter uma 

compreensão mais profunda dos sistemas de avaliação de desempenho e da sua evolução. 

Nesta fase, as questões de investigação que orientam o estudo são apresentadas com o 

objetivo de facilitar a compreensão das metas desta pesquisa. As perguntas de partida que 

guiam este estudo são enumeradas a seguir de forma sucinta: 

• Quais são as diferenças entre os sistemas de avaliação do desempenho utilizados 

no setor público e no setor privado? 

• O sistema de avaliação do desempenho (setor público e setor privado) tem 

impacto no desempenho dos colaboradores? 

• O sistema de avaliação do desempenho (setor público e setor privado) tem 

impacto nos níveis de satisfação no trabalho dos colaboradores? 

• O sistema de avaliação do desempenho (setor público e setor privado) tem 

impacto nos níveis de motivação dos colaboradores? 

• Existem diferenças nos efeitos da avaliação do desempenho na vida dos 

colaboradores entre a setor público e o setor privado? 

A estrutura deste estudo é composta por sete capítulos. O estudo é contextualizado, a 

relevância e a justificativa do tema sugerido são apresentadas e os objetivos da pesquisa, 

incluindo as questões de investigação, são apresentados na introdução. 

Um breve enquadramento teórico que abrange os principais conceitos e ideias para o tema 

em estudo é abordado no primeiro capítulo. São discutidos temas como a avaliação do 

desempenho e a sua importância, a gestão do desempenho, a avaliação do desempenho 

no setor público e no setor privado, os métodos e critérios utilizados, assim como alguns 

desafios específicos. Este capítulo examina, também, as distinções na avaliação de 

desempenho entre os domínios público e privado. A discussão de teorias pertinentes sobre 

motivação e satisfação no trabalho marcam a sua conclusão. 

O segundo capítulo descreve a estratégia e os métodos de pesquisa utilizados, com 

particular ênfase na abordagem quantitativa escolhida para este estudo. As hipóteses do 

estudo, técnicas de recolha de dados (como questionários, análise de documentos e 
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entrevistas) e métodos de análise de dados são apresentados neste capítulo. Os 

procedimentos éticos do estudo, bem como a população e a amostra empregada são, 

também, detalhados. 

As organizações envolvidas na pesquisa são descritas no terceiro capítulo, abordando as 

suas contextualizações históricas juntamente com os seus objetivos, mantendo o seu 

anonimato. Uma análise documental da avaliação de desempenho da organização do setor 

público encontra-se também incluída neste capítulo. Abrange o cronograma do processo 

de avaliação da organização e o sistema SIADAP 3, que é o sistema de avaliação do 

desempenho empregue pela organização. A análise e discussão dos resultados da pesquisa 

são abordadas no quarto capítulo, que também fornece um resumo dos resultados. 

As implicações teóricas e práticas do estudo são abordadas no quinto capítulo, que 

também oferece futuras linhas de investigação para mais pesquisas neste campo. A 

conclusão, que resume os principais resultados, conclusões gerais e contribuições para o 

campo da pesquisa, é abordada no sexto e último capítulo. A publicação dos anexos e 

apêndices que complementam o estudo, juntamente com as referências bibliográficas 

consultadas, marcam a conclusão deste estudo.   
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1 BREVE ENQUADRAMENTO TEÓRICO 

Este capítulo fornece um breve enquadramento teórico que cobre os principais conceitos 

e ideias para a questão em estudo. Os tópicos abordados incluem a importância da 

avaliação do desempenho, a gestão do desempenho, a avaliação do desempenho nos 

setores público e privado, as metodologias e critérios empregados e alguns desafios 

específicos. Este capítulo também estuda as diferenças na avaliação do desempenho entre 

os setores público e privado. Conclui com uma consideração das principais teorias 

motivacionais e de satisfação no trabalho. 

1.1 Avaliação do Desempenho 

“Avaliação” refere-se ao processo de determinação do valor ou qualidade de um objeto, 

enquanto o termo “desempenho” descreve uma coleção de resultados alcançados numa 

determinada duração da atividade profissional, estando frequentemente associada a 

atributos ou habilidades pessoais (Toppo & Prusty, 2012). Segundo Pereira A. (2014), a 

essência da avaliação do desempenho, nesse contexto, é a compreensão e a análise do 

comportamento humano, que se manifesta numa procura mais aprofundada e criteriosa 

pelas variantes que permeiam as interações interpessoais e os resultados tangíveis na vida 

profissional.  

A avaliação do desempenho (AD), que outrora remetia a procedimentos simples, como 

relatórios anuais e entrevistas com gestores, passou a incluir uma ampla variedade de 

atividades que as organizações usufruem para avaliar os colaboradores, ajudá-los a 

crescer como profissionais, aprimorar o desempenho e distribuir incentivos (Fletcher, 

2001). De forma a promover a imparcialidade e a objetividade dos sistemas de avaliação, 

é essencial que sejam estabelecidos padrões de desempenho razoáveis e realistas, 

baseados na complexidade inerente aos cargos ou atividades (Otlvelre-Cestro, et al., 

1996). Segundo Gomes et al. (2008), a implementação de um sistema de avaliação do 

desempenho necessita de uma abordagem metódica e faseada, onde cada etapa 

desempenha um papel crítico na gestão eficiente de pessoas.  
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É fundamental que os gestores e demais colaboradores se dediquem ao máximo na 

implementação de um sistema de avaliação, investindo o esforço necessário em cada uma 

das suas fases. Nestas circunstâncias, é essencial realizar uma análise abrangente de 

estratégias, métodos e processos de trabalho, visando consistentemente o aprimoramento 

dos procedimentos implementados e a otimização dos custos totais da organização 

(Otlvelre-Cestro, et al., 1996; Sarmento, Rosinha, & Silva, 2015). Esta dedicação vai além 

da simples implementação do sistema e inclui uma análise cuidadosa de como cada fase 

pode ser melhorada para melhor atingir os objetivos do negócio e beneficiar todas as 

partes, tanto materiais como intangíveis (Otlvelre-Cestro, et al., 1996; Sarmento, Rosinha, 

& Silva, 2015). 

Segundo Otlvelre-Cestro et al. (1996), os especialistas de recursos humanos 

frequentemente não conseguem implementar recomendações técnicas na sua sede em 

desenvolver sistemas de avaliação. Tal postura pode ter sérias repercussões e criar 

grandes lacunas, como a impressão desfavorável e negativa que os trabalhadores podem 

desenvolver em relação às avaliações do desempenho (Rego, et al., 2015). Por outras 

palavras, essa abordagem apressada, que desconsidera as recomendações especializadas, 

pode comprometer a eficácia e a integridade do sistema, culminando em sentimentos de 

infelicidade e de desconfiança por parte dos colaboradores (Rego, et al., 2015). Como 

resultado, ao implementar sistemas de avaliação, os profissionais de recursos humanos 

(RH) devem adotar uma abordagem mais ponderada e criteriosa, garantindo não apenas 

agilidade, mas também adesão às melhores práticas e consideração minuciosa das 

nuances organizacionais. Em termos simples, esta mudança não é apenas superficial, em 

vez disso, representa uma reorganização significativa dos procedimentos organizacionais 

e da mentalidade dos colaboradores. 

1.2 Importância da Avaliação do Desempenho 

Segundo Dalmau e Benetti (2009), a GRH ajuda os colaboradores a atingirem os seus 

objetivos, tanto pessoais quanto profissionais. Neste contexto, a avaliação do desempenho 

destaca-se como uma componente chave, servindo como um processo de controlo que 

permite aos gestores determinar se os resultados das atividades realizadas correspondem 
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e estão alinhadas com as expectativas (Dalmau & Benetti, 2009). Dito de outra forma, 

este processo é essencialmente uma estratégia de monitorização que serve também como 

ferramenta vital para avaliar e melhorar o desempenho individual, fazendo a ponte entre 

os critérios de excelência definidos pela gestão de pessoas e os objetivos profissionais. 

Perreti (2001, citado por Pereira, 2013) afirma que as avaliações do desempenho fazem 

com que os gestores prestem mais atenção aos colaboradores, o que melhora o ambiente 

de trabalho e leva a decisões mais ponderadas. De acordo com o autor, as avaliações do 

desempenho ajudam os gestores a gerir o desempenho e o foco dos seus colaboradores, 

facilitando uma melhor comunicação dentro da organização, na medida em que os 

gestores se envolvem com as suas equipas com mais frequência (Perreti, 2001, citado por 

Pereira, 2013). A avaliação do desempenho desempenha um papel crucial no apoio ao 

processo de tomada de decisão sobre necessidades de formação dos colaboradores, 

mudanças de postos de trabalho, promoções e gestão de remunerações (Perreti, 2001, 

citado por Pereira, 2013). 

Nas organizações, as avaliações do desempenho servem para uma série de propósitos 

(Pereira, 2013). Podem ser um instrumento para monitorizar o comportamento e para 

recompensar ou disciplinar os colaboradores, conforme necessário, ou também, uma 

ferramenta para apoiar o crescimento profissional destes (Pereira, 2013). Sabeen e 

Mehboob (2008) afirmam que em qualquer caso, a avaliação do desempenho deve 

objetivar a autenticidade, precisão e fiabilidade para ser aprovado pelas organizações e 

pelos seus colaboradores (Sabeen & Mehboob, 2008, citado por Pereira, 2013).  

A avaliação é crucial para que organizações competitivas e bem administradas 

mantenham a consistência, corrijam lacunas e alcancem resultados superiores. Os 

benefícios da avaliação do desempenho, segundo Chiavenato (2004, citado por Pereira, 

2013), são que, determina a contribuição e o potencial de cada colaborador, identifica as 

necessidades de desenvolvimento e apoia no processo de decisão sobre promoções e 

mobilidades, e aprimora a política de RH, proporcionando oportunidades aos 

colaboradores que aumentam a motivação e a produtividade. Segundo Lucena (1995), a 

avaliação do desempenho é claramente vantajosa, incluindo a identificação de questões 
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prejudiciais à produtividade e à resolução dessas questões, ou seja, a avaliação do 

comportamento presente e passado, com o intuito de se preparar para o desempenho 

futuro. Ao utilizar este instrumento, a organização pode aprimorar o desempenho dos 

colaboradores para atingir os objetivos, à vista disso pode planear onde quer chegar e o 

que quer realizar através da criação de uma estratégia (Stela & Silva, 2010). Um fator 

complementar crucial diz respeito ao colaborador que maximiza o seu potencial 

abordando áreas que necessitam de melhorias (Stela & Silva, 2010). 

1.3 Avaliação do Desempenho no Setor Público 

1.3.1 Métodos e critérios utilizados 

De acordo com Steinbach et al. (2015), a avaliação do desempenho é frequentemente 

utilizada como uma ferramenta para atingir objetivos intrínsecos, uma vez que se destina 

a promover o crescimento organizacional em organizações públicas. Isto implica que a 

prática da avaliação do desempenho no contexto público seja pensada como uma 

ferramenta estratégica destinada ao avanço e à melhoria das organizações públicas, além 

da sua natureza avaliativa, indo além da simples análise do desempenho para se tornar 

um instrumento vital para atingir os objetivos organizacionais e incentivar o avanço 

contínuo. Contudo, Ferreira-Da-Silva et al. (2015) tornam evidente que os sistemas de 

avaliação do desempenho no setor público são frequentemente percebidos como sendo 

mais orientados para os resultados. Este ponto de vista enfatiza o valor da eficácia e das 

realizações mensuráveis nos procedimentos de avaliação do setor público, sugerindo um 

destaque especial na monitorização e avaliação dos resultados. 

O SIADAP, estabelecido pela Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, é o sistema que o 

setor público emprega para realizar as suas avaliações. O Regulamento do SIADAP é 

aprovado pelo Decreto Regulamentar n.º 2/2010, de 23 de junho, que é uma das leis que 

rege o SIADAP. O estatuto do Sistema de Avaliação do Desempenho dos Serviços da 

Administração Pública foi efetivamente instituído pelo Decreto Regulamentar n.º 6/2006, 

de 23 de janeiro, que estabeleceu as bases para o sistema de avaliação do desempenho 

que foi posteriormente ampliado e aperfeiçoado pela Lei n.º 66-B/2007. Portanto, o 

SIADAP entrou em vigor em 2006, mas a Lei n.º 66-B/2007 é a lei que o estabeleceu. 
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O SIADAP é utilizado para avaliar o desempenho dos colaboradores em organizações do 

setor público. A avaliação não pode ser concluída sem a definição clara dos objetivos e, 

como aponta Bilhim (2013), gastar tempo e esforço no estabelecimento de metas pode 

evitar custos para a organização na próxima fase da revisão. Segundo Rocha (2001) e 

Bilhim (2013), os principais objetivos desta ferramenta de avaliação do desempenho são, 

melhorar o padrão de gestão no setor público, apoiar e fortalecer as práticas 

autorregulatórias e avaliativas, identificar lacunas de competências, incentivar o 

desenvolvimento de competências e a motivação, e reconhecer e distinguir líderes, 

colaboradores e serviços pela excelência no desempenho e nos resultados alcançados. 

Além disso, o objetivo é aprimorar procedimentos, priorizar a transparência e o 

tratamento de dados e reforçar as decisões estratégicas da organização (Rocha, 2001). Em 

síntese, conforme consta do artigo 1.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, o 

SIADAP pretende servir como instrumento de avaliação para aumentar a eficácia e a 

qualidade dos serviços públicos (Santos, 2023), estimulando a ligação na atuação dos 

gestores e colaboradores, aumentando a motivação profissional e promovendo o 

desenvolvimento de competências. Segundo Santiago (2011), esse ponto de vista enfatiza 

a importância de que as metas estejam alinhadas com as ideias centrais da gestão e a 

importância de avaliar o desempenho dos colaboradores. Santos (2023) citam a visão de 

Carapeto (2005) de que o SIADAP se destaca por ser capaz de integrar e esclarecer 

técnicas de organização de atividades alinhadas aos objetivos globais, indo além de uma 

simples metodologia de avaliação individual. Santos (2023) afirmam que o procedimento 

envolve supervisão operacional contínua, além de avaliação do desempenho nos níveis 

individual e organizacional. 

O SIADAP está dividido em três subsistemas, segundo Santos (2023): Avaliação dos 

Colaboradores (SIADAP 3), Avaliação dos Dirigentes Superiores e Intermédios 

(SIADAP 2) e Avaliação dos Serviços Públicos (SIADAP 1). Santos (2023) indicam que 

a implementação do SIADAP necessita da articulação de vários componentes 

organizacionais devido à sua dimensão. A sua implementação exige um planeamento 

cuidadoso das atividades a realizar ao longo do tempo de avaliação, bem como a 

formulação precisa de critérios e protocolos para a sua execução e a integração dos três 
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subsistemas (Santos, 2023). No entanto, para promover a transparência e um melhor 

conhecimento do sistema, é imperativo que os padrões e normas sejam plenamente 

comunicados a todas as partes envolvidas (Santos, 2023). A Lei n.º 66-B/2007, de 28 de 

dezembro, estabelece que os sistemas alternativos ao SIADAP nas administrações 

municipais e regionais podem ser autorizados por decretos legislativos regionais e por 

decretos regulamentares, respetivamente. Estas mudanças devem respeitar os princípios 

orientadores, os objetivos e os subsistemas do SIADAP (Santos, 2023). 

1.3.2 Desafios específicos 

A procura de melhoria dos padrões de gestão no setor público revelou que os processos 

associados à formulação de políticas e programas recebem frequentemente menos atenção 

do que aqueles ligados à sua execução e avaliação (Steinbach et al., 2015). Esta 

disparidade de ênfase chama a atenção para a necessidade de uma abordagem mais 

igualitária e abrangente, compreendendo que uma gestão pública eficaz envolve não 

apenas a conceção de programas, mas também a sua implementação e avaliação eficientes 

(Steinbach et al., 2015). 

Micheli e Neely (2010) destacam que é preocupante que os propósitos, objetivos e metas, 

que são da competência do setor público, não estejam claramente definidos. Isto ocorre 

porque estes são definidos e supervisionados por um órgão central, como um ministério, 

agência reguladora ou secretariado, sem a devida consideração pelo contexto operacional 

específico da organização (Micheli & Neely, 2010). Isto expõe uma abordagem 

centralizada e uniforme na definição de objetivos, negligenciando a complexidade e a 

singularidade dos contextos que grupos distintos do setor público enfrentam, o que reflete 

uma lacuna no processo de gestão estratégica no setor público, uma vez que ignora a 

necessidade urgente de adaptar os objetivos às características únicas de cada organização 

(Micheli & Neely, 2010). 

Ferreira-Da-Silva et al. (2015) afirmam que o método de Avaliação do Desempenho é 

estrategicamente utilizado pelas organizações públicas para desenvolvimento de 

liderança, estabelecimento de metas e criação de indicadores. Este recurso torna-se uma 

ferramenta crucial para uma gestão eficiente, pois ajuda a coordenar os objetivos 
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organizacionais, direcionar o desempenho dos colaboradores e oferecer uma estrutura 

neutra para a avaliação e para a tomada de decisão (Ferreira-Da-Silva et al., 2015). 

Micheli e Neely (2010) listam estes objetivos como, o incentivo à responsabilização, o 

estabelecimento de padrões de desempenho, a influência de ações e comportamentos e a 

melhoria dos serviços públicos. Cada uma dessas metas acarreta implicações 

significativas para o desenvolvimento e implementação de sistemas de avaliação do 

desempenho, tornando-os desafios complexos de serem abordados simultaneamente 

(Micheli & Neely, 2010). 

1.4 Avaliação do Desempenho no Setor Privado 

1.4.1 Métodos e critérios utilizados 

Os procedimentos de avaliação do desempenho podem incluir uma variedade de 

metodologias, incluindo avaliações conduzidas por gestores, autoavaliações, avaliações 

por subordinados, avaliações de pares, análises feitas pelos clientes e até mesmo a 

avaliação 360º (Pontes, 2021), assim como se pode observar na Tabela 1. 

Tabela 1: Processos de Avaliação do Desempenho 

Processos de Avaliação do Desempenho 

Avaliação pelo gestor É o tipo de avaliação mais comum e 

fornece resultados sólidos quando o líder 

tem a oportunidade de trabalhar próximo 

com o colaborador que se encontra a ser 

avaliado (Pontes, 2021). 

Autoavaliação É um processo que incentiva o 

envolvimento dos colaboradores na 

avaliação. Sendo, muitas vezes, completo 

com a avaliação do gestor, seguido de uma 

troca de observações sobre a avaliação 

entre o colaborador e o gestor, o que ajuda 
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a garantir a consistência do processo 

(Pontes, 2021). 

Avaliação por subordinados É o processo pelo qual os subordinados 

avaliam e fornecem feedback sobre o 

desempenho do seu gestor (Pontes, 2021). 

Avaliação de pares É o processo no qual os colaboradores do 

mesmo nível hierárquico se avaliam uns 

aos outros, podendo ser pares da mesma 

equipa ou de equipas diferentes (Pontes, 

2021). 

Avaliação pelo cliente É o processo em que o cliente avalia a 

equipa. 

Avaliação 360º É o processo que permite a recolha de 

informação de diversas fontes, tanto do 

ambiente interno da organização (e.g. 

líderes, pares, subordinados) como do 

ambiente externo (e.g. clientes) (Pontes, 

2021). 

Fonte: Elaboração Própria. 

As organizações privadas têm a opção de escolher entre uma variedade de abordagens de 

avaliação, incluindo a avaliação baseada em competências e a avaliação por objetivos, o 

que permite uma adaptação mais personalizada nos sistemas de avaliação do desempenho. 

Os critérios de avaliação por objetivos são explicitamente definidos na ficha de 

desempenho do colaborador (Russo, 2017), ou seja, tanto o avaliador quanto o avaliado 

estabelecem métricas e metas a serem cumpridas, incluindo os níveis de exigência 

necessários. McClelland (1973) fornece o ponto de vista da avaliação de competências, 

uma abordagem que está profundamente relacionada às habilidades.  

O autor destaca a necessidade de uma abordagem alternativa de avaliação de desempenho, 

dizendo que as métricas atuais são insuficientes (McClelland, 1973). Neste contexto, 
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McClelland (1973) fundamentou-se na premissa de que era fundamental descobrir as 

características que permitiriam distinguir um colaborador que tivesse um desempenho 

excecional. Por outras palavras, estes métodos de avaliação, juntamente com abordagens 

inovadoras, como a avaliação baseada em objetivos e a avaliação de competências, 

fornecem às organizações ferramentas valiosas para avaliar o desempenho dos 

colaboradores e incentivar o desenvolvimento contínuo, enquanto se adaptam às 

características e exigências únicas de cada contexto organizacional (McClelland, 1973). 

1.4.2 Desafios específicos 

Segundo Beer et al. (2015), o realce histórico no desempenho negligenciava a 

componente crítica do bem-estar dos colaboradores, salientando a necessidade de uma 

abordagem mais completa. Ou seja, no contexto da avaliação do desempenho no setor 

privado, encontram-se questões que necessitam de uma abordagem decidida e equilibrada 

que tenha em conta tanto os objetivos organizacionais como o bem-estar dos 

colaboradores. Modelos como o High-Performance Work System (HPWS) e o High 

Involvement Management (HIM) têm sido criticados por priorizar o desempenho em 

detrimento do bem-estar (Guest, 2017). 

Os desafios específicos da avaliação do desempenho no setor privado também estão 

ligados à gestão de talentos, que, como salienta Elliott (2016), frequentemente ignora os 

colaboradores comuns, intensificando a disparidade salarial. O estudo de Picketty (2014) 

encontra discrepâncias salariais consideráveis, agravadas pela falta de segurança no 

emprego provocada pelo crescimento do trabalho temporário (Standing, 2011; De Witte 

et al., 2016).  

A pesquisa de Guest (2017) enfatiza a necessidade de priorizar o bem-estar na GRH, 

observando as potenciais consequências do baixo bem-estar tanto para os colaboradores 

como para as organizações. Guest (2017) propõe um novo paradigma de pesquisa para 

investigar a influência das práticas de GRH não apenas no desempenho organizacional, 

mas também no bem-estar dos colaboradores. No entanto, a mudança para uma estratégia 

mais centrada no bem-estar não é isenta de desafios. Como destacado por Godard (2004), 
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Kaufman (2012) e Thompson (2011), isso requer um exame abrangente que considere o 

contexto externo, bem como as limitações das práticas de alto desempenho.  

Como resultado, quando confrontado com os desafios específicos da avaliação de 

desempenho no setor privado, é fundamental adotar uma perspetiva que incorpore tanto 

os objetivos de desempenho organizacional como o bem-estar dos colaboradores, 

resultando numa abordagem equilibrada e sustentável à GRH. 

1.5 Diferenças na Avaliação do Desempenho entre Setor Público e 

Privado 

1.5.1 Comparação de critérios 

À medida que se analisa as subtilezas da avaliação do desempenho nos setores público e 

privado, torna-se evidente que as suas diferenças básicas refletem as complexidades dos 

seus respetivos ambientes distintos. 

No âmbito do setor público, o SIADAP é fundamental, indo além da avaliação básica 

para se tornar um instrumento estratégico para o crescimento organizacional (Rocha, 

2001; Bilhim, 2013). Este sistema visa melhorar a qualidade da gestão, incentivar práticas 

autorreguladoras, identificar lacunas de competências, motivar e desenvolver os 

colaboradores, reconhecer o desempenho de excelência e apoiar nas decisões estratégicas 

(Rocha, 2001; Bilhim, 2013). Esta abordagem orientada para resultados, conforme 

observado por Ferreira-Da-Silva et al. (2015), dá especial ênfase à monitorização dos 

resultados e da eficácia no setor público. Em contrapartida, no setor privado, a variedade 

de metodologias e critérios de avaliação do desempenho indica a liberdade das 

organizações em selecionar formas adaptadas às suas necessidades específicas (Pontes, 

2021). A avaliação baseada em objetivos e a avaliação de competências são propostas 

como alternativas, oferecendo flexibilidade e customização nos procedimentos de 

avaliação (Russo, 2017; McClelland, 1973). A procura pela excelência e distinção no 

setor privado implica frequentemente a inclusão de critérios específicos no histórico de 

desempenho de um colaborador, projetando metas e métricas tangíveis a serem cumpridas 

(Russo, 2017). 
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Contudo, quando as abordagens são comparadas, outras questões, como os desafios, 

emergem. No setor público, a ausência de uma definição clara de objetivos e metas, que 

é frequentemente determinada centralmente, expõe uma abordagem padronizada que 

ignora as singularidades de diferentes organizações (Micheli & Neely, 2010). Esta 

disparidade sugere a necessidade de uma estratégia mais abrangente, que reconheça que 

o desempenho no setor público se baseia não apenas na elaboração de políticas, mas 

também numa boa implementação e avaliação (Gomes et al., 2008). No setor privado, as 

críticas à ênfase excessiva no desempenho em detrimento do bem-estar dos colaboradores 

ressalta a necessidade de um ponto de vista mais equilibrado (Guest, 2017). A gestão de 

talentos, que é frequentemente concentrada na elite corporativa, incentiva disparidades 

salariais, enquanto a falta de segurança no emprego causada pelo aumento do emprego 

temporário agrava os problemas no setor privado (Elliott, 2016; Picketty, 2014; De Witte 

et al., 2016). 

Ao enfrentar esses desafios específicos da avaliação do desempenho em ambos os setores, 

é fundamental ter uma perspetiva integrada que inclua tanto os objetivos da organização 

como o bem-estar dos colaboradores (Guest, 2017). Dessa forma, a gestão equilibrada do 

desempenho e do bem-estar surge como uma tarefa multidimensional que necessita de 

uma estratégia completa e de longo prazo para promover boas práticas (Guest, 2017) tanto 

no setor público como no privado. 

1.6 Motivação 

A motivação é um fator crucial que influencia o comportamento e o desempenho das 

pessoas (Saraswathi, 2011). É por essa razão que a literatura tem tanta controvérsia sobre 

a definição do conceito de motivação (Peramatzis & Galanakis, 2022).  

Whiseand e Rush (1988, citado por Peramatzis & Galanakis, 2022) definiram motivação 

como a vontade de um indivíduo para desempenhar uma tarefa e como essa disposição 

depende do cumprimento das suas necessidades. No entanto, Saraswathi (2011) define 

motivação como a capacidade de exercer um esforço considerável, que inclui 

necessidades, objetivos organizacionais e esforço. Robbins (2005) define o conceito de 

motivação como sendo o processo que determina a intensidade, concentração e dedicação 



 

O Impacto das Discrepâncias na Avaliação do Desempenho nos Setores Público e 

Privado na Vida Profissional dos Colaboradores 
  

 

17 de 178  
Mod5.233_00  
SISTEMA INTERNO DE GARANTIA DA QUALIDADE  

 

 

dos esforços de um indivíduo em direção a um objetivo específico, ou seja, um resultado 

específico que uma pessoa ambiciona (Locke & Latham, 1990). 

Segundo Fossatti, Pauli e Tomasi (2021), a motivação pode ser classificada como 

intrínseca, extrínseca ou desmotivação. A desmotivação é descrita como atividades 

realizadas sem intenção por um sujeito que não vê valor em participar de uma atividade 

específica (Fossatti, Pauli, & Tomasi, 2021). Os quatro principais impulsionadores da 

motivação extrínseca são os seguintes: comportamentos motivados por ameaças; ações 

motivadas por fatores internos como culpa; comportamentos considerados significativos 

para o indivíduo; e comportamentos entendidos como importantes e coerentes com os 

demais (Fossatti, Pauli, & Tomasi, 2021). Por último, a motivação intrínseca é definida 

como uma conduta baseada na própria escolha, felicidade e prazer (Viana, Andrade & 

Matias, 2010). 

1.7 Satisfação no Trabalho 

A motivação está intimamente relacionada ao conceito de comportamento organizacional 

de satisfação no trabalho (Callefi, Teixeira & Santos, 2021). No entanto, não são 

comparáveis, apesar das semelhanças (Revuelto-Taboada, 2018). Segundo Chiavenato 

(2003), o cumprimento das necessidades humanas é o que constitui a satisfação. O grau 

de bem-estar de uma pessoa no trabalho é influenciado pelos seus níveis de participação, 

compromisso organizacional e satisfação no trabalho, de acordo com Garcez et al. (2018). 

Esta perspetiva sustenta que a satisfação se desenvolve quando as emoções positivas 

predominam e apoiam no cumprimento dos objetivos de carreira (Delaney & Royal, 

2017).  

Schwepker (2001) definiu a satisfação no trabalho como o estado emocional que surge da 

crença de que o trabalho contribui e/ou defende os seus princípios. No entanto, a 

insatisfação no trabalho resulta num estado emocional de descontentamento quando um 

colaborador acredita que o seu emprego o inibe de viver de acordo com os seus ideais 

(Agyare et al., 2016). Agyare et al. (2016) dividem a satisfação em três categorias: 

intrínseca, extrínseca e completa. Wegge et al. (2007) afirmam que a identificação dos 

comportamentos no trabalho, como o absentismo, é apoiada pela satisfação no trabalho. 



 

O Impacto das Discrepâncias na Avaliação do Desempenho nos Setores Público e 

Privado na Vida Profissional dos Colaboradores 
  

 

18 de 178  
Mod5.233_00  
SISTEMA INTERNO DE GARANTIA DA QUALIDADE  

 

 

Na mesma linha de pensamento, Saari (2004) afirma que as organizações podem associar 

a satisfação no trabalho com o turnover, ou seja, com a inclinação dos colaboradores para 

abandonarem as suas organizações atuais (Carmeli & Weisberg, 2006). Acabando por, 

também, funcionar como uma espécie de indicador de desempenho no local de trabalho 

(Chen et al., 2006). De acordo com Cohen et al. (2007), os esforços de uma organização 

para aumentar a satisfação dos colaboradores no trabalho podem, portanto, ajudar a 

reduzir atitudes desfavoráveis no trabalho, como o absentismo. 

Judge et al. (2001) afirma que as organizações devem tomar atenção no facto que a 

satisfação no trabalho pode estar negativamente correlacionada com os níveis de 

produtividade, citando correlações mínimas entre a satisfação no trabalho e o desempenho 

na sua análise. Um fator que influencia a satisfação no trabalho é a complexidade das 

tarefas (Agyare et al., 2016), e a satisfação no trabalho tende a ser maior para trabalhos 

mais desafiantes do que para aqueles com complexidade baixa a moderada (Cohen et al., 

2007).  

Neste cenário, as organizações consideram como desafiante determinar se a satisfação no 

trabalho levaria a uma maior produtividade (Agyare et al., 2016), devido à afirmação de 

que a personalidade de um colaborador pode impactar no seu desempenho (Bowling, 

2007). Assim, ao determinar como melhorar a satisfação dos colaboradores no trabalho, 

as organizações precisam levar isso em consideração (Agyare et al., 2016). 

1.8 Teorias de Motivação e Satisfação 

As organizações estão cientes de que a desmotivação no trabalho pode resultar em 

problemas graves (Oliveira & Silva, 2021). Segundo Oliveira e Silva (2021), as 

organizações podem sofrer declínios nos padrões de qualidade e produtividade, 

prejudicando o resultado esperado. Além disso, os colaboradores podem ter diversas 

repercussões, sendo as mais comuns relacionadas ao seu bem-estar físico e emocional 

(Oliveira & Silva, 2021). 

Inúmeras teorias motivacionais surgiram, neste contexto, para apoiar os gestores na 

compreensão do fenómeno conhecido como motivação (Oliveira & Silva, 2021). Embora 
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várias teorias tenham sido desenvolvidas ao longo do tempo para descrever o processo de 

motivação, a mais citada é a Teoria das Necessidades Humanas de Abraham H. Maslow, 

inicialmente proposta na década de 1950 (Oliveira & Silva, 2021). As necessidades 

humanas podem ser divididas em cinco categorias, segundo esta teoria: fisiológicas, de 

segurança, sociais, de autoestima e de autorrealização (Oliveira & Silva, 2021). Segundo 

esta ideia, as necessidades humanas são separadas em níveis conhecidos como requisitos 

primários e secundários (Pereira & Trevelin, 2020), conforme apresentado na Tabela 2. 

Tabela 2: Teoria das Necessidades de Maslow 

Necessidades Primárias 

Necessidades Fisiológicas Necessidade de água, comida, exercício e 

descanso (Rogers, 2010). 

Necessidades de Segurança Necessidade de abrigo e estabilidade 

(Rogers, 2010). 

Necessidades Secundárias 

Necessidades Sociais Necessidade de inclusão (Rogers, 2010). 

Necessidades de Autoestima Necessidade de reconhecimento e 

valorização (Rogers, 2010). 

Necessidades de Autorrealização Necessidade de desenvolvimento e 

criatividade (Rogers, 2010). 

Fonte: Adaptado de Rogers (2010) 

O modelo bifatorial de motivação no trabalho foi publicado em 1959 por Herzberg, 

Mausner e Snyderman, que se inspiraram na teoria das necessidades de Maslow para 

desenvolver a teoria da motivação e higiene (Jones, 2011). Peramatzis e Galanakis (2022) 

afirmam que Herzberg fornece um exemplo de dois fatores importantes que influenciam 

as atitudes das pessoas em relação ao trabalho. Inicialmente, Herzberg e os seus colegas 

presumiram que, como a satisfação e o descontentamento no trabalho eram influenciados 
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por dois fatores distintos, era impossível medi-los de forma consistente (Stello, 2011). A 

teoria de Herzberg baseou-se no princípio central de que certas situações encorajam 

atitudes positivas em relação ao trabalho, enquanto outras situações encorajam atitudes 

negativas (Peramatzis & Galanakis, 2022). Os dois parâmetros que impactam a satisfação 

no trabalho foram divididos em dois conjuntos de categorias (Peramatzis & Galanakis, 

2022). A necessidade de autorrealização, o sucesso, o reconhecimento, o trabalho em si, 

a responsabilidade, o progresso e o potencial de crescimento estavam entre os aspetos 

motivacionais que compunham a primeira categoria, que ficou conhecida como os fatores 

de motivação (Herzberg, 2003). A exigência de prevenir a insatisfação está associada ao 

segundo conjunto de variáveis conhecidas como fatores de higiene (Peramatzis & 

Galanakis, 2022). De acordo com Herzberg (2003), os fatores de higiene incluíam a 

gestão e as políticas de trabalho, as conexões com superiores, as interações interpessoais, 

as condições de trabalho e a remuneração. 

As teorias das necessidades destacam os desejos inatos das pessoas e o comportamento 

que surge das tentativas de reduzir ou satisfazer essas necessidades, descrevendo o 

processo de motivação dos indivíduos (Oliveira, Barbosa & Hegedus, 2017). A Figura 1 

compara a Teoria das Necessidades de Maslow com a Teoria Bifatorial de Frederick 

Herzberg, a fim de simplificar a comparação. 

Figura 1: "Comparação entre as Teorias de Maslow e Herzaberg" 

 

Fonte: Oliveira, Barbosa e Hegedus (2017) 
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A Figura 1 retrata a estrutura hierárquica piramidal da teoria das necessidades de Maslow, 

que tem fundamentos biológicos e coloca as necessidades motivacionais no topo e as 

necessidades de sobrevivência na base (Brandão et al., 2014). A teoria Bifatorial de 

Herzberg atinge objetivos semelhantes ao modelo de hierarquia das necessidades, 

categorizando os fatores determinantes em dois grupos, como visto na Figura 1. Isto 

sugere uma forma de progressão em conexão com a teoria de Maslow (Oliveira, Barbosa 

& Hegedus, 2017). Freitas (2006, citado por Oliveira, Barbosa & Hegedus, 2017) 

contrasta as teorias de Maslow e Herzberg, apontando que, segundo Herzberg, os fatores 

de higiene limitam-se a atenuar ou eliminar a insatisfação, sendo que, apenas os fatores 

motivacionais têm a capacidade de inspirar as pessoas e elevar o seu nível de satisfação. 

No entanto, como ilustra a Figura 1, nem todas as constantes organizacionais são 

motivadoras (Oliveira, Barbosa & Hegedus, 2017). Existem certos pontos em comum 

entre as teorias da motivação de Maslow e de Herzberg (Oliveira, Barbosa & Hegedus, 

2017). Os fatores de higiene de Herzberg estão ligados às necessidades fundamentais de 

Maslow, que incluem requisitos fisiológicos, de segurança e, ocasionalmente, sociais. Por 

outro lado, as variáveis motivacionais estão ligadas às necessidades secundárias, que 

incluem as necessidades de estima e de autorrealização (Chiavenato, 2003). 

Em resposta à necessidade de um instrumento de serviços humanos que pudesse avaliar 

os níveis de satisfação no trabalho, Paul Spector criou a "Job Satisfaction Survey" (JSS), 

uma ferramenta de satisfação no trabalho que incorpora nove fatores que contribuem para 

a satisfação no trabalho e mede cada um deles de separadamente (Spector, 1985). A 

medida consiste em nove fatores: remuneração, progressão/promoção na carreira, 

supervisão, benefícios, recompensas profissionais, procedimentos operacionais, colegas 

de trabalho, natureza do trabalho e comunicação (Spector, 1985). Com base no material 

de estudo de Spector (1985), essas subescalas foram desenvolvidas e escolhidas para 

produzir uma escala de satisfação apropriada. Spector (1985) inicia o seu estudo com a 

suposição de que os sentimentos subjetivos de um indivíduo sobre o seu trabalho 

constituem a satisfação no trabalho. No final, o JSS pretende avaliar cada um destes 

sentimentos subjetivos de forma independente, a fim de obter uma pontuação global do 

comportamento que combine estes vários componentes (Spector, 1985).  
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2 METODOLOGIA 

Este capítulo explica a estratégia de pesquisa e as metodologias empregues, com foco na 

metodologia quantitativa adotada para este estudo. Apresentam-se as hipóteses do estudo, 

metodologias de recolha de dados (incluindo questionários, análise de documentos e 

entrevistas) e métodos de análise de dados. Os protocolos éticos do estudo, bem como os 

dados demográficos e amostrais utilizados, são descritos detalhadamente. 

2.1 Estratégia de Pesquisa 

2.1.1 Abordagem quantitativa 

Segundo Yin (2009), as investigações empíricas proporcionam uma flexibilidade 

metodológica para abordar as complexidades intrínsecas aos fenómenos em análise, 

fornecendo, desta forma, uma opção entre metodologias qualitativas e quantitativas. 

Creswell (2009) afirma que, para atingir com sucesso os objetivos da pesquisa, uma série 

de decisões sobre os melhores procedimentos e abordagens devem ser tomadas durante o 

processo. A escolha da metodologia de investigação deve levar em consideração o tipo 

de análise desejada, os resultados esperados e os objetivos do estudo, conforme afirmam 

Albarello et al. (1997, citado por Lino, 2020). 

No âmbito deste estudo, optou-se por uma abordagem predominantemente quantitativa, 

enraizada nas premissas das ciências naturais e do positivismo (Silva, 2010). Métodos 

quantitativos são procedimentos e estratégias utilizadas para a análise numérica de dados 

(Antonius, 2003). Isto implica não apenas o estudo dos métodos adequados para a recolha 

de dados, mas também ter uma consideração sobre os respetivos limites de validade de 

cada procedimento, ou seja, uma compreensão das circunstâncias em que um método 

específico produz resultados confiáveis (Antonius, 2003). Essa decisão tem o seu alicerce 

na procura pelo entendimento da natureza por meio do método científico, o que confere 

a capacidade de controlar e manipular variáveis que impactem nos seus resultados (Silva, 

2010). O objetivo fundamental desta abordagem consiste em identificar as características 

únicas dos fenómenos em estudo, conforme Dalfovo et al. (2008), para determinar as 

correlações entre as variáveis consideradas. 



 

O Impacto das Discrepâncias na Avaliação do Desempenho nos Setores Público e 

Privado na Vida Profissional dos Colaboradores 
  

 

23 de 178  
Mod5.233_00  
SISTEMA INTERNO DE GARANTIA DA QUALIDADE  

 

 

A aplicação da quantificação, tanto na recolha de dados quanto nos métodos estatísticos 

utilizados para análise dos dados, é o que diferencia a pesquisa quantitativa (Richardson, 

1999). Os três métodos de recolha de dados que Kish (1987) reconheceu como 

pertencentes ao campo da investigação qualitativa são, a observação, a experimentação e 

o inquérito. Esses métodos podem ser classificados como aquisição de dados verbais e 

visuais (Günther, 2006). Essencialmente, o objetivo da pesquisa quantitativa é verificar 

teorias através da utilização de dados estatísticos e da análise de um grande número de 

exemplos amostrais (Mattar, 2001, citado por Engenheiro, 2021). Resumindo, ao 

quantificar os dados, esta abordagem de pesquisa quantitativa permite que as partes 

interessadas generalizem os resultados da amostra. 

2.2 Hipóteses de Investigação 

O desígnio central deste estudo reside na compreensão profunda da forma como as 

organizações participantes implementam os seus sistemas de avaliação do desempenho e 

na análise cuidadosa dos efeitos que esta prática tem na organização como um todo e, 

consequentemente, na trajetória profissional dos seus colaboradores. Para tal propósito, 

foram desenvolvidas as seguintes hipóteses de investigação com base na revisão da 

literatura: 

• Hipótese 1 (H1): O Sistema de Avaliação do Desempenho (Setor Público/ Setor 

Privado) exerce influência no desempenho dos colaboradores. 

Segundo Gil (2008), a função primária de uma hipótese na pesquisa de um estudo é 

oferecer explicações para os dados, que podem ou não ser a solução para a questão, seja 

uma hipótese correta ou não, quando bem explicada, leva à verificação empírica, que é o 

objetivo da pesquisa científica. Para verificar se a influência é positiva ou desfavorável 

em relação a cada variável considerada, a pesquisa será feita levando em consideração 

cada uma das hipóteses especificadas. É viável a criação de um modelo concetual baseado 

nos pressupostos mencionados, conforme ilustrado na Figura 2, que oferecerá uma 

melhor compreensão das inter-relações entre as variáveis (Mylopoulos, 1992). 
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Figura 2: Modelo Concetual 1 

 

Fonte: Elaboração Própria. 

Investigar se diferentes modelos de avaliação do desempenho têm efeitos diferentes nos 

níveis de motivação e satisfação profissional dos colaboradores quando se comparam os 

contextos do setor público e privado é outro tema importante que precisa ser respondido. 

As seguintes hipóteses de investigação foram desenvolvidas com esse objetivo em mente: 

• Hipótese 2 (H2): O Sistema de Avaliação de Desempenho (Setor Público/ Setor 

Privado) influencia nos níveis de satisfação no trabalho dos colaboradores. 

• Hipótese 3 (H3): O Sistema de Avaliação de Desempenho (Setor Público/ Setor 

Privado) influencia diretamente os níveis de motivação dos colaboradores. 

Novamente, será realizada uma análise minuciosa do impacto de cada uma das hipóteses 

especificadas para determinar se existe manifestação positiva ou negativa em relação a 

cada variável considerada. Conforme apresentado na Figura 3, é possível criar um modelo 

baseado nas hipóteses acima mencionadas que irá esclarecer e aprofundar o conhecimento 

desta relação complexa entre variáveis. 

Figura 3: Modelo Concetual 2 

 

Fonte: Elaboração própria. 
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A Teoria Bifatorial de Herzberg (Fernández, Bravo & Medina, 2019) será utilizada para 

realizar um estudo aprofundado das hipóteses propostas, que dizem respeito às variáveis 

de motivação e satisfação no trabalho. Além disso, irá se empregar uma ferramenta 

conhecida como “Job Satisfaction Survey” (JSS) desenvolvida por Spector (1985), que 

consiste em nove subescalas de satisfação no trabalho exclusivas do setor humano. 

Segundo Yin (2001), um projeto de pesquisa inclui a estrutura lógica que estabelece a 

relação entre os dados recolhidos e, consequentemente, as conclusões a serem deduzidas. 

Neste sentido, é essencial encorajar uma enunciação clara dos objetivos intrínsecos da 

investigação, oferecendo assim uma base sólida para as principais questões que compõem 

o estudo. Torna-se imperativo utilizar métodos estatísticos para a recolha de dados e 

posterior afinação, a fim de compreender como as organizações em análise aplicam os 

seus sistemas de avaliação do desempenho e as consequentes repercussões, tanto nas 

organizações quanto nos colaboradores. No âmbito desta investigação, a ênfase será 

colocada numa análise de mercado, que incluirá a minuciosa recolha de informação junto 

das organizações. 

Por meio da utilização do software SPSS29 (Statistical Product and Service Solution), 

proceder-se-á à análise dos dados recolhidos com os distintos sistemas de avaliação de 

desempenho adotados por cada uma das organizações em estudo. Dessa maneira, almeja-

se observar as discrepâncias nos impactos atribuídos aos sistemas de avaliação de 

desempenho nos setores público e privado. 

2.3 Métodos de Recolha de Dados 

Entrevistas aprofundadas, questionários cuidadosamente elaborados com base na 

literatura e a análise meticulosa de documentos serão usados na estratégia multimodal de 

recolha de dados deste estudo. Cada uma dessas técnicas foi cuidadosamente selecionada 

para proporcionar uma compreensão completa e aprofundada do tema em análise. Isso 

permitiu examinar nuances, reunir uma variedade de pontos de vista e oferecer insights 

sólidos para o avanço do estudo. Ao combinar estes métodos, o objetivo é fornecer uma 

abordagem abrangente à recolha de dados, melhorando a qualidade e a profundidade das 

informações recolhidas. 
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Segundo Quivy et al. (1992), o fundamento de qualquer investigação é a pergunta de 

partida. Portanto, a questão acerca da presença ou ausência de disparidades significativas 

entre os dois Sistemas de Avaliação do Desempenho (doravante, SAD), servirá de base 

para todas as metodologias e ferramentas adotadas neste estudo. 

2.3.1 Entrevista 

Para este estudo, optou-se pela utilização de entrevistas semiestruturadas como técnica, 

uma vez que estas proporcionam um conjunto de questões previamente delineadas, 

favorecendo um ambiente que se assemelha a uma conversa informal (Boni & Quaresma, 

2005). Esta abordagem de entrevista surge como uma escolha significativa para delimitar 

cuidadosamente os dados adquiridos, proporcionando, por conseguinte, uma orientação 

mais precisa para o foco do tema em análise. Como consequência, proporciona uma 

abordagem mais aprofundada de determinados temas, possibilitando respostas 

espontâneas e enriquecedoras (Boni & Quaresma, 2005).  

Estas respostas, por sua vez, têm o potencial de desencadear descobertas imprevistas por 

parte do entrevistador, o que pode ser extremamente relevante e benéfico para a extensão 

do estudo em curso (Boni & Quaresma, 2005). Ressalta-se que esta abordagem possui 

limites e obstáculos, inclusive o tempo necessário para a sua aplicação, conforme descrito 

por Boni e Quaresma (2005). Além disso, as necessidades de instrumentos de 

investigação, como a utilização de gravadores, podem causar desconforto aos 

entrevistados, constituindo um fator adicional a ser cuidadosamente ponderado (Boni & 

Quaresma 2005). Para conduzir a entrevista de forma eficaz, o entrevistador deve também 

demonstrar um conhecimento profundo do assunto em questão, eliminando lacunas que 

possam comprometer a amplitude e a qualidade da investigação (Boni & Quaresma, 

2005). 

Um dos aspetos mais significativos desta pesquisa é a preparação precisa da entrevista, 

que envolve foco, tempo e atenção, conforme indicado por Boni e Quaresma (2005). 

Haguette (1997) define a entrevista como um intercâmbio dialógico entre dois indivíduos 

em que, o entrevistador pretende adquirir informações pertinentes do entrevistado. No 

âmbito deste estudo, o formato da entrevista será elaborado minuciosamente de acordo 
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com os objetivos a atingir. As entrevistas serão realizadas com indivíduos em posições 

de destaque nas organizações participantes, com o objetivo de recolher informações de 

fontes que tenham um profundo conhecimento e familiaridade do tema sob investigação 

(Lakatos, 1996).  

Em virtude disso, a primeira estratégia foi realizar uma entrevista semiestruturada com 

os gestores da organização do setor privado, com o intuito de realizar uma minuciosa 

recolha de dados essenciais para a pesquisa em apreço. Esta entrevista, revestida de um 

caráter exploratório, foi meticulosamente alinhada com as leituras e ao mesmo tempo 

desempenhou um papel vital na construção da problemática da investigação (Quivy et al., 

1992). 

A entrevista realizada constituiu um total de 52 questões (Apêndice 1), abordando tópicos 

como a visão estratégica da organização, os objetivos organizacionais e o desempenho, a 

cultura organizacional, a satisfação no trabalho e a motivação, o relacionamento com os 

colaboradores, o clima organizacional, os desafios enfrentados pela organização, a 

adaptação às mudanças, a avaliação da eficácia dos seus sistemas de avaliação, o 

desenvolvimento profissional dos colaboradores, a contextualização da avaliação do 

desempenho na organização, os parâmetros de avaliação, a escala de avaliação do 

desempenho, questões relativas às avaliações finais, a diferenciação dos desempenhos, o 

reconhecimento do desempenho excelente e como este é realizado, os efeitos da avaliação 

do desempenho, o feedback da avaliação, a periocidade do processo de avaliação, os 

intervenientes do processo de avaliação, as fases do processo de avaliação e por fim a 

gestão de reclamações. 

2.3.2 Análise documental 

A abordagem sistemática de análise de documentos como fonte de dados, conhecida como 

análise documental, originou-se com Leopold von Ranke, que foi considerado o pai da 

história científica no início do século XIX (Grafton, 1997, citado por Günther, 2006). 

Desde então, assistiu-se à evolução das abordagens quantitativas e qualitativas para lidar 

com fontes secundárias e documentais (Günther 2006). Esta técnica, que se baseia num 

exame abrangente de registos históricos e documentos pertinentes, permanece como uma 
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pedra angular na investigação académica, oferecendo uma base sólida para expandir o 

conhecimento e fortalecer as investigações científicas atuais (Günther, 2006). 

Diante deste cenário, a opção para este estudo recai sobre a abordagem de análise 

documental, visando obter uma compreensão aprofundada da avaliação do desempenho 

no setor público. Esta opção implica a revisão aprofundada dos documentos acessíveis da 

organização participante do setor público, abordando de maneira abrangente a temática 

em questão. Essa técnica consegue extrair insights significativos e fornecer uma base 

sólida para análises relacionadas ao desempenho administrativo. A abordagem de análise 

documental será utilizada para recolher e analisar dados referentes à esfera do setor 

público. 

Essencialmente, trata-se de uma recolha de informação baseada em dados documentais, 

consolidada como um estudo que se centra na análise de dados secundários e de 

documentação, tendo como propósito subjacente aprofundar a investigação e extrair 

informações relevantes para alcançar resultados, conforme afirmado por Quivy et al. 

(1992). Entre os principais benefícios desta estratégia, destacam-se as enormes reduções 

de tempo e recursos. No entanto, como Quivy et al. (1992) observam, é fundamental 

dedicar a máxima atenção e rigor à análise destes dados, pois existe o risco de encontrar 

informações manipuladas ou inadequadas. 

2.3.3 Questionário 

Foi, também, utilizado um questionário estruturado, composto por questões diretas e 

opções de resposta múltipla, com o objetivo de determinar metodicamente os efeitos das 

variações na vida dos colaboradores, assegurando uma adesão mais robusta e consistente 

com o objetivo do estudo. Este questionário, construído precisamente com base na 

literatura, desempenhará um papel significativo no processo de recolha de dados 

relacionados à problemática em análise.  

A estrutura do questionário permite ampla variedade de respostas, proporcionando 

agilidade e precisão à pesquisa, além de garantir maior anonimato aos participantes, 

característica inerente a esta abordagem de recolha de dados, como observam Boni e 

Quaresma (2005). A escala de Likert, que se traduz como sendo uma escala psicométrica 
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utilizada nas pesquisas quantitativas (Silva, Canholato & Miro, 2016), é empregada no 

questionário deste estudo, solicitando aos participantes que avaliem o seu nível de 

concordância ou discordância com uma série de itens numa escala que varia de “discordo 

totalmente” a “concordo totalmente”. Esta estratégia procura não só dar uma base sólida 

para responder às questões, mas também sustentar a validação das hipóteses propostas 

neste estudo. 

O questionário encontra-se organizado em seis grupos distintos (Apêndice 2). O primeiro 

grupo destina-se à recolha de informações demográficas, composto por cinco questões, 

com o objetivo de obter dados adicionais sobre os participantes, garantindo sempre o seu 

anonimato. O segundo grupo, com 12 questões, aborda o tema da avaliação do 

desempenho, visando compreender o nível de participação e compreensão dos 

participantes em relação a esse processo. O terceiro grupo do questionário baseia-se na 

Teoria Bifatorial de Herzberg (Fernández, Bravo & Medina, 2019), analisando tanto os 

fatores extrínsecos quanto os fatores intrínsecos, por meio de 15 questões. O quarto grupo 

incide sobre a satisfação no trabalho, utilizando a escala composta por nove subescalas 

de satisfação no trabalho, específica para o setor humano, denominada “Job Satisfaction 

Survey” (JSS) de Spector (1985), composto por 16 questões. O quinto grupo, com 14 

questões (duas das quais opcionais), aborda o desempenho individual dos colaboradores. 

O questionário termina com o sexto grupo, que aborda o impacto da avaliação do 

desempenho na vida profissional dos colaboradores a partir de uma questão, e o sétimo 

grupo, que oferece aos participantes a oportunidade de sugerir melhorias à organização 

de forma anónima.  

As questões relativas ao segundo grupo deste questionário, centradas na avaliação do 

desempenho, foram desenvolvidas com base numa revisão da literatura especializada. As 

restantes questões foram adaptadas de questionários utilizados em estudos anteriores. 

Mais concretamente, as perguntas sobre motivação e satisfação no trabalho foram 

adaptadas do questionário desenvolvido por Parreira (2012), integrando elementos 

teóricos da Teoria Bifactorial de Herzberg (Fernández, Bravo & Medina, 2019), e 

adaptadas para medir a satisfação utilizando uma escala designada por “Job Satisfaction 

Survey” (JSS) de Spector (1985). As questões relacionadas com o tema do desempenho 
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foram adaptadas do questionário utilizado no estudo conduzido por Lino (2020). Para 

uma melhor compreensão, são apresentadas a seguir tabelas explicativas detalhando as 

fontes utilizadas na construção deste questionário, sendo que a Tabela 3 diz respeito ao 

grupo de questões relacionadas com a motivação e a Tabela 4 aborda as questões 

relacionadas ao tema da satisfação no trabalho. 

Tabela 3: Fatores de Motivação – Questionário 

Teoria Bifactorial de Herzberg  

Fatores Extrínsecos Autores Itens 

Estabilidade de 

emprego 

Fernández, Bravo e 

Medina (2019); 

Parreira, (2012) 

• A minha motivação é 

influenciada pela estabilidade de 

emprego que a organização me dá. 

Horário 

• A minha motivação é 

influenciada pelos meus horários de 

trabalho. 

Salário / 

Recompensas 

• Se recebesse mais 

reconhecimento profissional e/ou 

recompensas profissionais, sentir-me-

ia mais motivado(a). 

Relação com os 

superiores 

hierárquicos e 

colegas 

• Os meus superiores 

hierárquicos têm um impacto positivo 

nos meus níveis de motivação. 

• A minha motivação é 

influenciada pelo relacionamento com 

os meus colegas de trabalho. 

• A minha motivação é 

influenciada pela atenção que os meus 

superiores hierárquicos fornecem. 

• O sistema de avaliação do 

desempenho às vezes parece 
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desmotivar as dinâmicas do trabalho 

em equipa. 

Fatores Intrínsecos Autores Itens 

Atenção prestada 

por superiores 

hierárquicos 

Fernández, Bravo e 

Medina (2019); 

Parreira, (2012) 

• A minha motivação é 

influenciada pela atenção que os meus 

superiores hierárquicos fornecem. 

Possibilidades de 

progressão na 

carreira 

• A possibilidade de progressão 

na carreira proporcionada pela 

avaliação do desempenho influencia a 

minha motivação. 

Tarefas que realiza 

• O trabalho que realizo 

contribui positivamente para os meus 

níveis de motivação. 

• Gosto do tipo de tarefas que 

me estão atribuídas. 

Responsabilidade 

dada 

• A definição de metas durante a 

avaliação do desempenho incentiva-

me a trabalhar com maior dedicação. 

• Verifico que houve um 

aumento nos níveis de participação 

nas decisões operacionais no meu 

local de trabalho desde que foi 

realizada a avaliação do desempenho. 

Fonte: Elaboração própria. 

 

Tabela 4: Satisfação - Questionário 

“Job Satisfaction Survey” Autores Itens 

Remuneração Spector (1985); 

Parreira (2012) 

• A remuneração que recebo 

tendo em conta as minhas funções. 
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Promoção ou progressão 

na carreira 

• Impacto da avaliação do 

desempenho na progressão na 

carreira. 

Supervisão • O respeito e o tratamento 

que recebo dos meus superiores 

hierárquicos. 

• Atitude dos envolvidos no 

processo de avaliação do 

desempenho 

Benefícios e Recompensas • As recompensas e 

benefícios que recebo da 

organização 

Procedimentos 

operacionais 

• Existência de um sistema 

de avaliação do desempenho na 

organização. 

• Processo de autoavaliação. 

• Oportunidades de formação 

e desenvolvimento resultantes do 

processo de avaliação. 

• Sistemas de Informação e 

Comunicação diretamente ligados 

ao processo de avaliação do 

desempenho. 

Colegas de trabalho • Com as pessoas com quem 

me relaciono e que convivo. 

• O respeito e o tratamento 

que recebo dos meus colegas. 

Natureza do trabalho • Níveis de participação e 

envolvimento dos trabalhadores 
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nos processos de tomada de 

decisão relativas à minha função. 

• Reconhecimento da 

importância da minha função na 

concretização da missão e dos 

objetivos estratégicos da 

organização. 

• Condições de trabalho que 

são oferecidas em termos de 

espaço físico e equipamentos 

disponíveis. 

Comunicação • Transparência e clareza do 

sistema de comunicação interna. 

Fonte: Elaboração própria. 

2.4 Método de Análise de Dados 

O SPSS29 é uma ferramenta crucial para análise de dados em ciências sociais (Martinez 

& Ferreira, 2007), permitindo o acesso e manipulação de vários tipos de dados através do 

SPSS Data Editor (Janna & Heriato, 2021). É adequado para estudos de dados 

quantitativos (Coutinho, 2014), permitindo análise detalhada e organização dos dados 

(Tumpal & Sitinjak, 2023), tornando-se uma plataforma de análise confiável (Ulwiyah, 

Zafrullah, Ayuni & Wahyuni, 2023). 

Para conduzir um estudo rigoroso, primeiro foi realizada uma análise descritiva utilizando 

SPSS em conjunto com o Excel. Os dados foram analisados através de abordagens de 

estatística descritiva, que procuram ordenar, caracterizar e resumir a informação. 

O Alpha de Cronbach, é uma métrica para avaliar a consistência interna de índices ou 

fatores, sendo a mesma utilizada no estudo. A proporção de variabilidade das respostas 

resultante dos diferentes pontos de vista dos participantes é conhecida como a 

consistência interna das variáveis (Pestana & Gageiro, 2008). Validade e confiabilidade 
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são os alicerces da qualidade da pesquisa (Lino, 2020). Segundo Nieveen (1999), validade 

é a garantia da relevância e coerência do conteúdo. Stake (1995) e Punch (2013) afirmam 

que determinar a consistência interna e a estabilidade dos dados obtidos constitui a ideia 

de confiabilidade. Como resultado da utilização de questionários como ferramenta de 

recolha de dados, os participantes são incapazes de alterar as perguntas que lhes são feitas 

e são forçados a respondê-las de forma lógica (Fortin & Filion, 2006, citado por Lino, 

2020). 

2.5 População e Amostra 

Neste estudo, será realizada uma recolha abrangente de dados relativos à avaliação do 

desempenho da população do estudo, sendo esta o conjunto de colaboradores de duas 

organizações distintas, uma pertencente ao âmbito do setor público e outra inserida no 

setor privado. Esta investigação pretende conhecer melhor a dinâmica envolvida nos 

sistemas de avaliação do desempenho utilizados por ambas as organizações, com foco na 

realização de uma investigação abrangente e comparativa dos ambientes público e 

privado. 

A amostra deste estudo será um subconjunto de colaboradores dessas duas organizações, 

a fim de obter uma compreensão mais aprofundada das organizações e dos seus sistemas 

de avaliação do desempenho, bem como investigar os seus efeitos. Este planeamento 

amostral permitirá um estudo completo e comparativo dos métodos de avaliação do 

desempenho de ambas as organizações, com foco nas diferenças entre os domínios 

público e privado. 

Esta abordagem proporcionará uma compreensão mais aprofundada das dinâmicas e 

experiências particulares dos colaboradores em diversas situações organizacionais, 

resultando numa análise mais abrangente e enriquecedora. 

2.6 Procedimentos Éticos 

2.6.1 Consentimento 

A organização do setor privado, foi convidada a participar neste estudo e teve um papel 

crucial no seu desenvolvimento. Durante as entrevistas, a organização gentilmente 
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ofereceu a sua disponibilidade para responder a perguntas semiestruturadas durante a 

entrevista. O convite e a coordenação foram estabelecidos por meio de correspondência 

eletrónica, o que possibilitou a definição de datas e a obtenção do consentimento relevante 

da liderança corporativa. 

Os colaboradores participantes deste estudo foram convidados a participar livremente, 

respondendo a um questionário minuciosamente elaborado e disponibilizado através de 

uma plataforma na Internet (Google Forms). Esta decisão intencional foi tomada para 

maximizar a distribuição do questionário, resultando num nível maior de participação. 

No início do questionário, cada participante declarou voluntariamente o seu 

consentimento e compreensão das condições do estudo, familiarizando-se completamente 

com os seus objetivos, metodologia e implicações prospetivas da pesquisa. 

2.6.2 Confidencialidade e anonimato 

Com o objetivo de preservar a confidencialidade e salvaguardar a identidade dos 

participantes, nenhuma das questões formuladas neste inquérito contém informações 

pessoais que possam ser utilizadas para identificar individualmente os entrevistados, 

garantindo o seu anonimato. Os dados recolhidos serão armazenados de forma segura, 

com acesso limitado aos autores deste estudo. 

Ao preencher o questionário e concordar com os termos de confidencialidade e política 

de privacidade adotados neste estudo, os participantes consentiram explicitamente com a 

recolha dos dados nele contidos de acordo com o Regulamento (UE) 2016/679 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, que está em vigor desde 27 de abril de 2016, sobre o 

tratamento de dados pessoais e a proteção da privacidade. 

2.6.3 Comunicação transparente 

Este estudo compromete-se a fornecer um feedback honesto aos participantes e informá-

los de forma completa e minuciosa sobre as descobertas obtidas após a conclusão da 

investigação. Este compromisso mantém os padrões éticos do estudo, garantindo que 

todas as partes envolvidas estejam cientes do valor dos seus dados para a investigação. 

Além disso, ao proporcionar aos participantes uma compreensão profunda das 
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implicações e conclusões tiradas da sua participação no estudo, esta técnica está em 

conformidade com os princípios de transparência e respeito pelos participantes. 

3 APLICAÇÃO DO ESTUDO 

3.1 Caracterização das Organizações Envolvidas no Estudo 

Esta seção introdutória dedicada às organizações procura fornecer uma visão abrangente 

e instrutiva das organizações envolvidas na pesquisa, abordando os seus objetivos e 

atividades. O objetivo é fornecer não apenas informações superficiais, mas também uma 

compreensão profunda do núcleo e do propósito de cada organização, respeitando o seu 

anonimato. Estes temas conduzirão a uma análise profunda e esclarecedora dos universos 

destas organizações, estabelecendo as bases para uma maior compreensão ao longo da 

investigação. 

3.1.1 Setor privado 

A organização participante do setor privado tem sede em Lisboa. Esta organização 

destaca-se como líder nas operações ferroviárias de mercadorias em Portugal, com um 

impacto considerável no panorama organizacional. A sua notoriedade vai além do 

transporte e inclui setores como logística, terminais, manutenção, reparação e formação. 

Esta diversidade de atividades ilustra a adaptabilidade e profunda dedicação da 

organização em múltiplos setores.  

O seu objetivo primordial é otimizar constantemente o valor de suas cadeias de 

suprimentos e, ao mesmo tempo, demonstrar agilidade na adaptação aos desafios e 

mudanças do setor. Esta organização apela a uma transformação significativa no 

paradigma das cadeias de suprimentos, a fim de promover a competitividade e 

desempenhar um papel ativo na sustentabilidade social. 

3.1.2 Setor público 

A organização do setor público foi criada em 1979 para promover o Ensino Superior 

Politécnico (ESP) em Portugal. É classificado como instituição politécnica nos termos da 

Lei n. Decreto-Lei n.º 62/2007, também conhecido como “Regime Jurídico das 



 

O Impacto das Discrepâncias na Avaliação do Desempenho nos Setores Público e 

Privado na Vida Profissional dos Colaboradores 
  

 

37 de 178  
Mod5.233_00  
SISTEMA INTERNO DE GARANTIA DA QUALIDADE  

 

 

Instituições de Ensino Superior” (publicado no Diário da República n.º 174/2007, I Série). 

Com estatuto jurídico de pessoa coletiva de direito público, possui autonomia em diversas 

áreas, incluindo legislação, educação, ciência, cultura, administração, finanças, disciplina 

e património.  

A sua missão inclui a formação de alunos com padrões eminentes de qualidade, visando 

prepará-los para uma transição profissional bem-sucedida, proporcionando-lhes notáveis 

capacidades de resolução de problemas, trabalho colaborativo e liderança. Esta 

organização procura ativamente promover a variedade cultural, enquanto introduz os 

princípios fundamentais de independência, tolerância, humanismo e excelência 

3.2 Análise Documental da Avaliação do Desempenho no Setor 

Público 

A análise da documentação sobre a avaliação do desempenho do setor público é o foco 

principal do estudo nesta secção. O objetivo é compreender as políticas e práticas 

institucionais que orientam este processo crucial no contexto académico. As avaliações 

do desempenho influenciam o desenvolvimento profissional dos indivíduos, bem como o 

cumprimento dos objetivos da organização. Este ponto irá profundar a investigação 

analisando documentos oficiais, diretrizes e relatórios relacionados à avaliação do 

desempenho na organização participante do setor público. Essa análise detalhada 

proporcionará uma compreensão completa dos procedimentos atuais e permitirá 

identificar áreas de sucesso, bem como possíveis áreas de melhoria para a execução 

eficiente dos procedimentos de avaliação do desempenho desta organização. 

No âmbito do Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho (SIADAP), 

atualmente em vigor, constata-se a sua estruturação em três subsistemas, conforme consta 

no n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 1. Portaria n.º 66-B/ 2007, de 28 de dezembro: SIADAP 

1, que visa avaliar o desempenho dos serviços; SIADAP 2, que se concentra na avaliação 

dos dirigentes; e SIADAP 3, que visa avaliar o desempenho dos colaboradores. O n.º 2 

do artigo 9.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro destaca o caráter integrado destes 

subsistemas, que garantem uma coerência vital entre os objetivos do planeamento, o ciclo 

de gestão dos serviços, a carta de missão dos dirigentes superiores e os objetivos definidos 
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para os demais dirigentes e colaboradores. De acordo com o n.º 3 do artigo 9.º da Lei n.º 

66-B/2007, de 28 de dezembro, cada subsistema adota, por sua vez, um ciclo de avaliação 

único: SIADAP 1, anual; SIADAP 2, de cinco ou três anos, consoante o tempo de 

comissão de serviço; SIADAP 3, bienal. 

Observaram-se alterações significativas neste cenário após a implementação do recente 

Decreto-Lei (DL) 12/2024, de 10 de janeiro. É importante ressaltar para a alteração da 

regularidade dos ciclos de avaliação, que passou a ser anual para todos os subsistemas do 

SIADAP. Esta alteração não afeta a avaliação global dos dirigentes do SIADAP 2, que 

ocorre no final de cada comissão de serviço. Este reajustamento normativo significa uma 

reconfiguração estratégica do processo de avaliação do desempenho do setor público. 

3.2.1 SIADAP 3 

3.2.1.1 Parâmetros de avaliação do desempenho 

A Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, regulamenta a avaliação do desempenho, que 

constitui um sistema rigoroso de ponderação de parâmetros. De acordo com o artigo 45.º 

desta lei, a avaliação centra-se em dois parâmetros fundamentais: os resultados 

alcançados na consecução de objetivos individuais, que se alinhem com os objetivos da 

unidade orgânica e as competências destinadas a avaliar os conhecimentos, capacidades 

técnicas e comportamentais adequadas ao desempenho de uma função específica. Assim, 

este enquadramento legal destaca a relação entre os objetivos individuais e os objetivos 

globais da organização, enquanto descreve um método completo e criterioso de avaliação 

do desempenho. 

3.2.1.2 Peso dos parâmetros de avaliação do desempenho 

Uma das principais componentes do SIADAP é a ponderação dos parâmetros. Como 

pilares fundamentais deste processo de avaliação, os resultados são especialmente 

significativos uma vez que representam, pelo menos, 60% do total da avaliação, conforme 

preceituado pelo artigo 50.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro. Este foco sublinha 

uma estratégia que valoriza o cumprimento de metas concretas e enfatiza a importância 
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dada ao cumprimento de metas específicas e à produção eficaz, evidenciando uma 

abordagem que valoriza a concretização de metas tangíveis. 

Por outro lado, conforme artigo 50 da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, o parâmetro 

relativo às competências encontra-se limitado a um peso máximo de 40%. Este 

componente de avaliação integra elementos técnicos, comportamentais e de 

desenvolvimento profissional, concentrando-se nas competências individuais. A restrição 

deste peso realça o valor atribuído à capacidade de um colaborador utilizar determinadas 

competências num ambiente de trabalho, bem como à sua procura contínua pelo 

aperfeiçoamento e desenvolvimento sustentado das suas competências. Esta perspetiva 

evidencia uma estratégia completa, que demonstra como a valorização tanto dos 

resultados observáveis como das capacidades intangíveis indica uma compreensão 

completa da avaliação do desempenho no contexto do setor público. 

A meticulosa ponderação destes pesos procura oferecer uma avaliação justa e completa 

do desempenho, reconhecendo tanto os resultados observáveis como as competências 

inerentes ao processo de trabalho. Este enquadramento normativo do SIADAP visa 

garantir que a avaliação reflita a qualidade das competências que o colaborador 

demonstra, bem como a eficácia no cumprimento dos objetivos. Além de proporcionar 

consistência ao processo de avaliação, esta estratégia de ponderação destaca o valor 

atribuído ao desenvolvimento do trabalhador, encorajando tanto a obtenção de resultados 

como o desenvolvimento contínuo de competências. Desta forma, esta estratégia é 

consistente com os objetivos e padrões de referência definidos pelo setor público, 

destacando a importância de incentivar o desenvolvimento contínuo de competências 

entre os colaboradores, além de produzir resultados. 

É fundamental sublinhar que a Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, assinala 

especificamente no artigo 50.º, n.º 3, que é admissível o estabelecimento de limites 

distintos para a ponderação dos parâmetros de avaliação. Pode definir, explicitamente, 

restrições alternativas às originalmente especificadas por despacho do membro do 

governo responsável pelo setor público, tendo em conta as especificidades das diversas 

carreiras. Além disso, é agora possível impor limites específicos para determinadas 
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carreiras ou, atendendo às particularidades das atribuições de serviços ou da sua gestão, 

mediante despacho conjunto com o membro do Governo da tutela. Este cenário sofreu 

alterações significativas desde 10 de janeiro, quando o Decreto-Lei (DL) n.º. 12/2024 

entrou em vigor. Compete agora ao dirigente máximo do serviço, em cooperação com o 

conselho coordenador da avaliação, determinar as ponderações que devem ser 

observadas. Ao parâmetro resultados é atribuído um peso mínimo de 60%, enquanto ao 

parâmetro competências é atribuído um peso máximo de 40%, mas, estas ponderações 

podem ser diferenciadas consoante as carreiras, categorias, áreas funcionais ou postos de 

trabalho. Esta alteração legislativa não só permite ajustes mais precisos no processo de 

avaliação do desempenho, reconhecendo as diferenças inerentes às diferentes carreiras e 

serviços, como também enfatiza a responsabilidade acrescida do dirigente máximo na 

definição de ponderações, promovendo uma abordagem mais personalizada e equitativa 

no âmbito do SIADAP. 

3.2.1.3 Escala de avaliação do desempenho 

No âmbito do SIADAP, a avaliação do desempenho divide-se em duas componentes 

fundamentais: “Resultados” e “Competências”. No âmbito dos resultados estão 

disponíveis três graus de avaliação, que foram estabelecidos durante o processo de 

definição de objetivos no início da comissão de serviço: objetivo não atingido, objetivo 

atingido e objetivo superado. O artigo 11.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, 

estipula que o procedimento termina numa pontuação global, que é determinada pela 

média aritmética dos resultados obtidos em todos os objetivos previamente estabelecidos. 

Conforme estipula o n.º 6 do artigo 36.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, a 

escolha de pelo menos cinco das competências é realizada por consenso entre o avaliador 

e o avaliado, prevalecendo a decisão do superior hierárquico em casos de desacordo. Com 

a implementação do DL n.º 12/2024, de 10 de janeiro, observou-se uma alteração, onde 

o dirigente máximo do serviço, após consultar o conselho coordenador da avaliação, 

estabelece por despacho apenas duas competências que nortearão a avaliação dos 

dirigentes intermédios. Estas competências são avaliadas num sistema de classificação de 

três pontos: um ponto é atribuído à competência não comprovada ou inexistente; três 
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pontos são atribuídos pela competência demonstrada; e cinco pontos são concedidos pela 

competência demonstrada a um nível elevado. A pontuação final que resulta desta análise 

é calculada com base na média aritmética das classificações que foram atribuídas, nos 

termos do n.º 9 do artigo 36.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro. 

A ponderação da classificação final destes dois fatores segue orientações rigorosas, 

atribuindo aos “Resultados” um peso mínimo de 75% e às “Competências” um peso 

máximo de 25%, conforme consta do n.º 10 do artigo 36.º da Lei n.º 66-B/2007, em 28 

de dezembro. Como consta no n.º 12 do artigo 36.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de 

dezembro, importa ressaltar que a média ponderada destes parâmetros, expressa às 

centésimas e, sempre que possível, às milésimas, é o que determina a classificação final. 

É relevante salientar que, por meio de despacho do membro do Governo responsável pelo 

Setor Público, é possível estabelecer ponderações distintas com base nas particularidades 

dos cargos ou nas atribuições específicas dos serviços, conforme estipulado no n.º 13 do 

Artigo 36.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro. 

3.2.1.4 Avaliação final 

Tal como consta no n.º 1 do artigo 50.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, a 

avaliação final no âmbito do SIADAP é representada em observações qualitativas, 

considerando a média ponderada das pontuações finais nos parâmetros “Resultados” e 

“Competências". Nos termos do n.º 7 do artigo 50.º do DL n.º 12/2024, de 10 de janeiro, 

as notas finais da avaliação e dos parâmetros são expressas às centésimas e, quando 

viável, às milésimas. 

De acordo com a Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, o artigo 50.º classifica as 

menções qualitativas em três categorias: “Desempenho Inadequado” (avaliação final 

entre 1 e 1.999), “Desempenho Adequado” (avaliação final entre 2 e 3.999), e 

“Desempenho Relevante” (avaliação final entre 4 e 5 valores). Observam-se alterações 

com a implementação do DL n.º 12/2024, de 10 de janeiro, que introduz novas 

designações para as menções: “Muito Bom” (correspondente a uma avaliação final de 4 

a 5), “Bom” (correspondente a uma avaliação final de 3.500 a 3.999), “Regular” 

(correspondente a uma classificação final de 2 a 3,499) e “Inadequado” (correspondente 
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a uma classificação final de 1 a 1,999). Estas designações refletem refletindo situações de 

insuficiência no desempenho face aos objetivos e competências estabelecidos para o ciclo 

de avaliação, indicando a necessidade de reforçar o desenvolvimento profissional do 

colaborador. O Decreto-Lei n.º 12/2024, de 10 de janeiro, que estabeleceu a alteração da 

expressão da avaliação final no SIADAP, reflete um notável avanço no procedimento de 

avaliação de desempenho do Setor Público. As menções qualitativas foram 

reclassificadas como “Muito Bom”, “Bom”, “Regular” e “Inadequado”, o que não apenas 

simplifica a terminologia, mas também redefine os critérios de classificação. Ao 

introduzir estas novas menções, o objetivo é fornecer um método mais preciso de 

determinação dos níveis de competência, oferecendo uma avaliação mais clara e alinhada 

com os objetivos de desempenho. Essa análise detalhada visa destacar como a mudança 

nas menções não é apenas uma questão terminológica, mas sim uma adaptação estratégica 

que visa melhorar a compreensão e comunicação dos resultados de desempenho no 

contexto do setor público. 

3.2.1.5 Diferenciação de desempenhos 

As percentagens máximas, muitas vezes designadas por quotas, são criadas em 

cumprimento do artigo 75.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, com o objetivo de 

promover a diferenciação do desempenho. As atribuições de desempenho relevantes são 

cuidadosamente definidas neste contexto, e não devem representar mais de 25% da força 

de trabalho em geral. De acordo com o n.º 1 do artigo 51.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de 

dezembro, determinados desempenhos, até 5% do total no âmbito de desempenhos 

relevantes, podem ser reconhecidos como desempenho excelente em circunstâncias de 

mérito, estando sujeito à avaliação do Conselho Coordenador de Avaliação (CCA). Tanto 

o avaliado quanto seu superior hierárquico podem iniciar a apresentação da menção 

qualitativa ao CCA. Esta iniciativa deve ser suportada por uma caracterização que 

identifique os fundamentos e avalie o impacto do desempenho, enfatizando os contributos 

pertinentes para o serviço (artigo 51.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro). No 

âmbito do serviço, é tornado público o reconhecimento do desempenho excelente em 
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conformidade com a Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro (n.º 3 do artigo 51.º da Lei n.º 

66-B/2007, de 28 de dezembro). 

O último DL n.º 12/2024, de 10 de janeiro, trouxe uma alteração notável que aumentou 

significativamente as percentagens vinculadas à diferenciação de desempenhos. Esta 

alteração significativa aumentou a cobertura destas carreiras de 25% para 60% no novo 

enquadramento, promovendo o progresso profissional de um maior número de 

indivíduos. Conforme consta do DL n.º 12/2024, de 10 de janeiro, esta medida, que se 

reflete na legislação em vigor, desempenha um papel fundamental no repensar das 

dinâmicas de avaliação e no reforço do compromisso ao progresso e reconhecimento 

profissional. Assim, de acordo com o artigo 75.º do DL n.º 12/2024, a diferenciação do 

desempenho é garantida através das seguintes percentagens: 30% para avaliações de 

desempenho muito bom, dos quais 10% do quadro de pessoal é designado para 

reconhecimento de desempenho excelente, e 30% para avaliações de desempenho bom. 

Estas percentagens incidem sobre o total de colaboradores avaliados. De acordo com o 

n.º 3 do artigo 75.º do DL n.º 12/2024, depois de aferidas as percentagens mencionadas, 

a quantidade de menções de desempenho muito bom e bom, assim como o 

reconhecimento do desempenho excelente devem, por regra, ser atribuídos 

equitativamente por todas as categorias, carreiras e universos de colaboradores com 

funções efetivas de coordenação e liderança de equipas multidisciplinares 

Este grande ajustamento alinha-se com a necessidade de uma valorização mais equitativa 

e completa que vá além da simples identificação de um trabalho excelente e, em vez disso, 

promova consideravelmente a progressão na carreira para um grupo maior de 

colaboradores. Os efeitos deste ajuste normativo vão além da teoria e são claramente 

visíveis nas práticas do ambiente de trabalho, o que enfatiza a importância de uma 

abordagem mais inclusiva e orientada para o crescimento ao desenvolvimento 

profissional. 

Tal como preconiza o DL anteriormente referido, o aumento destas percentagens, 

devidamente assente no enquadramento legal, representa um novo compromisso na 

valorização do capital humano para além de uma mudança quantitativa. Assim, esta 
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mudança apresenta uma oportunidade estratégica para aprimorar os alicerces do sistema 

de avaliação do desempenho, alinhando-o de forma mais efetiva com os objetivos 

relacionados ao crescimento profissional. 

3.2.1.6 Efeitos da avaliação do desempenho 

Assim como consta do artigo 52.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, o processo 

de avaliação do desempenho individual entende um conjunto de objetivos estratégicos. 

Em primeiro lugar, visa determinar o potencial de cada colaborador, tanto a nível pessoal 

como profissional. Visa também identificar áreas que necessitem de formação, destacar 

comportamentos e competências que requerem melhorias e otimizar o local de trabalho e 

os seus processos e procedimentos associados.  

É importante salientar que, conforme abordado previamente, este procedimento permite 

a acumulação de pontos para alterar a posição remuneratória de uma carreira, associando 

diferentes menções a distintos pontos. Anteriormente, para uma mudança obrigatória na 

posição salarial, era necessária a obtenção de 10 pontos. Contudo, a última versão da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), constante no anexo à Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, foi alterada no sentido de baixar este limite para 8 pontos (artigo 156.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conforme preconiza o DL n.º 12/2024). Esta alteração 

legislativa reflete uma mudança estratégica na metodologia de progressão salarial e não 

apenas uma mudança quantitativa. A análise desta evolução normativa em relação à 

mudança no posicionamento remuneratório revela que a revisão é um ajustamento 

consciente à dinâmica do ambiente de trabalho, e não apenas uma resposta momentânea. 

Esta redefinição, apoiada pela LGTFP e pelas suas últimas revisões, procura aproximar 

os critérios de progressão remuneratória à realidade operacional e às expectativas de 

eficiência no setor público. A quantidade de pontos necessários para um ajustamento 

obrigatório da posição salarial mudou, refletindo um compromisso contínuo com a 

equidade e a eficácia na valorização do mérito dos colaboradores públicos. Esta 

modificação, que se baseia na legislação relevante, representa um marco no 

desenvolvimento do sistema de avaliação e remuneração e indica uma abordagem mais 

alinhada com os desafios contemporâneos que o setor público enfrenta. 
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Antes da alteração da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, o artigo 156.º da lei previa que os 

colaboradores com vínculo de emprego público pudessem ajustar a sua posição 

remuneratória dentro da categoria, sob certas condições relacionadas à avaliação do 

desempenho. Modificações significativas foram feitas neste procedimento com a revisão 

mais recente do Artigo 156.º, que redefiniu os requisitos de qualificação e os conectou 

diretamente ao desempenho avaliado nas últimas avaliações (DL n.º 12/2024). Esta 

revisão normativa marca uma mudança de paradigma na progressão remuneratória, 

tornando-a mais conectada a critérios de desempenho avaliados estatisticamente e sujeitos 

a limites orçamentais específicos. 

A Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, regula a atribuição de incentivos de desempenho no 

âmbito do SIADAP, ao abrigo dos artigos 166.º e 167.º. Estas leis destacam um processo 

metódico para identificar e recompensar o mérito individual dos colaboradores. Importa 

sublinhar que, de acordo com a Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, artigo 53.º, a 

atribuição da menção de desempenho inadequado carece de uma caracterização 

minuciosa baseada em critérios específicos. As necessidades de formação identificadas 

devem ser convertidas em ações concretas que sejam incorporadas no plano de 

desenvolvimento profissional do colaborador, à luz do último DL n.º 12/2024, de 10 de 

janeiro. Além disso, para efeitos de aplicação de procedimento disciplinar, a avaliação do 

desempenho negativa corresponde à menção qualitativa de inadequado. O DL n.º 

12/2024, que adotou esta nova perspetiva, incentiva uma estratégia mais proativa e 

alinhada com as necessidades de desenvolvimento individual. Estabelece-se um quadro 

claro e consistente para os procedimentos disciplinares, ligando a menção qualitativa de 

inadequado numa avaliação do desempenho negativa com a necessidade de formação, o 

que reforça a importância do desenvolvimento contínuo dos colaboradores. Assim, o 

objetivo desta integração normativa é promover uma melhor gestão do desempenho, que 

esteja alinhada com o desenvolvimento profissional dos colaboradores. 

3.2.1.7 Feedback da avaliação do desempenho 

Um conjunto de princípios essenciais para o processo de feedback durante a avaliação 

está descrito no artigo 65.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, que é dedicado à 
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reunião de avaliação no âmbito do SIADAP. Como forma de comunicação entre o 

avaliador e o sujeito da avaliação, esta reunião, que se realiza em fevereiro do ano 

seguinte ao ciclo de avaliação, reveste-se de excecional importância (n.º 1 do artigo 65.º 

da Lei n.º 66-B/2007, 28 de dezembro). De acordo com o n.º 4 do artigo 65.º da Lei n.º 

66-B/2007, de 28 de dezembro, cabe ao avaliador e ao avaliado examinar mutuamente o 

percurso evolutivo do colaborador, a convocação desta reunião pode ser iniciada pelo 

avaliador ou solicitada pelo avaliado. Além dos pareceres sobre o desempenho 

precedente, o objetivo da reunião é determinar as perspetivas de desenvolvimento do 

avaliado, abrangendo ainda outros aspetos mencionados no artigo 52.º da Lei n.º 66-

B/2007, de 28 de dezembro, incluindo a identificação de necessidades formativas. A 

formalização dos parâmetros de avaliação tendo em conta os objetivos previamente 

definidos para a unidade orgânica (n.º 3 do artigo 65.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de 

dezembro) é uma componente essencial desta interação. 

O n.º 5 do artigo 65.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, confere ao avaliado o 

direito de solicitar ao dirigente máximo a marcação de uma reunião, caso não receba 

resposta no prazo estipulado. No caso desta marcação não se concretizar, o avaliado 

poderá recorrer ao membro do Governo competente para garantir que estes procedimentos 

são seguidos (ver n.º 6 do artigo 65.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro). A 

relevância deste processo é destacada pela consideração da situação nos casos em que a 

reunião não é marcada, um fator que é considerado na avaliação dos dirigentes 

envolvidos, destaca a utilidade do processo. Ao criar um ambiente propício a uma 

conversa produtiva entre o avaliador e o avaliado, definindo objetivos futuros e 

analisando o desempenho anterior, estas orientações procuram garantir a transparência e 

a eficácia do processo de avaliação. Foram introduzidas alterações significativas no 

processo de avaliação com o último DL n.º 12/2024, de 10 de janeiro, que entrou em vigor 

no dia 10 de janeiro. Uma dessas alterações é o aditamento do artigo 65.º-A, que aborda 

o Controlo do Cumprimento da Contratualização dos Parâmetros de Avaliação. Uma nova 

componente foi introduzida no procedimento de pós-avaliação por este Decreto-Lei. O 

Conselho Coordenador da Avaliação (CCA) desempenha um papel vital para garantir que 

a contratualização dos parâmetros de avaliação foi seguida. No prazo máximo de 10 dias 
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úteis, esses parâmetros são estabelecidos e os casos são destacados caso seja constatada 

alguma inconformidade, conforme o n.º 1 do artigo 65.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de 

dezembro.  

Para garantir a imparcialidade e o rigor na avaliação do desempenho, é imperativo o 

cumprimento desta contratualização, sendo uma etapa crítica para garantir a validade e a 

transparência na análise do desempenho. A lei estabelece procedimentos precisos para 

lidar com cenários em que esta contratualização não é cumprida dentro do prazo 

estipulado. Neste caso, a contratualização dos parâmetros em falta é obrigação do 

imediato superior hierárquico do avaliador ou, caso este não esteja presente, do CCA. 

Esta estratégia destaca a importância de todas as partes interessadas cumprirem as suas 

obrigações e reafirma o compromisso com a consistência e qualidade do processo de 

avaliação. Ao incorporar o DL n.º 12/2024 proporciona uma perspetiva mais completa e 

aprofundada do ciclo de avaliação, reforçando o quadro regulamentar do SIADAP. 

3.2.1.8 Periocidade do processo de avaliação do desempenho 

A ferramenta utilizada para a avaliação dos colaboradores do setor público, SIADAP 3, 

entra em vigor mediante o cumprimento dos requisitos funcionais estabelecidos. É 

importante referir que o Decreto-Lei n.º 12/2024, de 10 de janeiro, alterou 

significativamente o panorama jurídico ao promover uma avaliação criteriosa do 

SIADAP. O referido decreto trouxe um conjunto de alterações notáveis, sendo uma delas 

a alteração da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, através da qual o artigo 9.º do 

mesmo DL que estipula a renovação dos ciclos de avaliação para uma periodicidade 

anual. Em comparação com o procedimento bienal anteriormente estabelecido, esta 

alteração regulamentar representa uma transformação substancial, pois redefine a 

dinâmica da avaliação. 

3.2.1.9 Intervenientes do processo de avaliação do desempenho 

O avaliador, o avaliado, o Conselho Coordenador de Avaliação (CCA), a comissão 

paritária e o dirigente máximo do serviço são todos intervenientes no processo de 

avaliação do desempenho, conforme previsto no artigo 55.º da Lei n.º 66-B/2007, datado 
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de 28 de dezembro. Esta cláusula legislativa sublinha ainda que a inexistência ou 

impedimento do avaliador direto não constitui justificativa para a ausência de avaliação. 

Tal como consta do artigo 55.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, o avaliador 

assume um papel significativo enquanto interveniente no processo de avaliação do 

desempenho. As funções do avaliador incluem: negociar os objetivos do indivíduo, 

certificando-se de que estão alinhados com as metas e resultados definidos para a sua 

unidade orgânica ou dentro dos parâmetros das suas competências; definir indicadores de 

desempenho, como padrões de superação de metas, de acordo com as diretrizes 

estabelecidas pelo CCA; revisar periodicamente os objetivos mutuamente acordados, 

fazendo os ajustes necessários e informando o avaliado sobre a evolução do seu 

desempenho e áreas que necessitam de melhorias e negociar as competências que 

integram o segundo parâmetro de avaliação, conforme estipulado na alínea b) do artigo 

45.º e no artigo 48.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro. Compete ainda ao avaliador 

avaliar os colaboradores sob a sua responsabilidade, garantindo a adequada aplicação dos 

princípios de avaliação, considerar as expectativas dos colaboradores no processo de 

identificação das suas necessidades de desenvolvimento e fundamentar as avaliações de 

Desempenho Relevante e Desempenho Inadequado, conforme estipulado no artigo 56.º 

da da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, de 28 de dezembro. O cenário legislativo 

sofreu alterações significativas através do Decreto-Lei n.º 12/2024, de 10 de janeiro, 

redefinindo as responsabilidades do avaliador. Esta redefinição estabelece que a 

responsabilidade da comprovação das avaliações do desempenho classificadas como 

muito bom, bom e inadequado cabe ao avaliador. Além disso, estabelece que o avaliador 

deve fornecer as contribuições escritas relevantes para uma avaliação justa e eficiente, 

encaminhando-as ao dirigente máximo ou, conforme as circunstâncias, ao novo avaliador, 

conforme orienta o artigo 4º. 

De acordo com o artigo 57.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, o avaliado tem 

direitos inerentes. Enfatiza que estes incluem o direito de receber as ferramentas e as 

condições necessárias para o seu desempenho, que devem estar em conformidade com os 

objetivos e resultados acordados. O artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 12/2024, de 10 de 

janeiro, vem reforçar o direito à avaliação do desempenho no prazo legalmente 
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estipulado. De acordo com o mesmo DL, são atribuídas responsabilidades ao avaliado, 

que incluem a contratação, com o avaliador, dos objetivos e competências que compõem 

os parâmetros de avaliação, incluindo os indicadores de medida. Como sinal da sua 

participação ativa e responsabilidade no processo de avaliação, cabe ao avaliado decidir 

ativamente a formação relacionada com as competências acordadas que serão concluídas 

no ciclo em exame e realizar a correspondente autoavaliação. É-lhe atribuída a 

participação ativa na determinação da formação associada às competências acordadas, a 

ser realizada no ciclo em avaliação, e a realização da respetiva autoavaliação, como uma 

demonstração de envolvimento ativo e responsabilização no processo avaliativo. Este 

diploma também enfatiza que é dever dos dirigentes dos serviços implementar e divulgar 

o sistema de avaliação aos avaliados, a fim de garantir o cumprimento dos seus princípios 

e a diferenciação com base no mérito. O artigo 57.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de 

dezembro, garante aos avaliados o conhecimento abrangente dos objetivos, princípios, 

conteúdo e funcionamento do sistema de avaliação, bem como o direito de apresentar 

reclamações, recursos e impugnar judicialmente. 

As diretrizes e competências do CCA estão definidas na Lei n.º 66-B/2007, de 28 de 

dezembro, artigo 58.º, sendo esta lei relevante SIADAP. Este Conselho, estabelecido 

junto do dirigente máximo de cada serviço, desempenha um papel crucial no processo de 

avaliação previsto na Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, consolidada com o Decreto-

Lei n.º 12/2024, de 10 de janeiro. Compete a este conselho, para além de exercer outras 

competências atribuídas por lei ou regulamento: criar regras para a implementação 

objetiva e harmoniosa do SIADAP 3; definir orientações gerais para fixação de objetivos, 

escolha de competências e indicadores de medida; averiguar o número de competências 

e metas na avaliação do desempenho; garantir o rigor e a diferenciação nas avaliações, 

validando as classificações de desempenho (muito bom, bom, inadequado) e 

reconhecendo desempenho excelente; definir critérios de desempate e seus efeitos, 

especialmente na harmonização das propostas de avaliação; certificar-se de que, no início 

de cada ciclo de avaliação, os parâmetros de avaliação são contratualizados; emitir 

parecer sobre propostas de avaliação de dirigentes intermédios; atribuir classificações 

finais quantitativas e menções qualitativas em casos de não validação das avaliações de 
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desempenho (muito bom, bom, inadequado), conforme previsto no n.º 4 do artigo 50.º do 

Decreto-Lei n.º 12/2024, de 10 de janeiro. O Conselho é liderado pelo dirigente máximo 

do serviço e composto pelo responsável pela gestão de recursos humanos, assim como 

por três a cinco dirigentes por ele designados. Quando a constituição de um Conselho 

Coordenador não for viável, as suas competências podem ser transferidas para uma 

comissão de avaliação, designada pelo dirigente máximo do serviço. Em poucas palavras, 

conforme consta nos artigos 28.º e 58.º, da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, o CCA 

é essencial na definição de padrões, na validação das menções de desempenho atribuídas, 

no reconhecimento e distinção de desempenhos excelentes e na patilha de pareceres 

fundamentados sobre as avaliações realizadas. Como resultado, este órgão assume um 

papel crucial na supervisão e validação do processo de avaliação do desempenho do setor 

público, impactando diretamente na perceção e no reconhecimento dos méritos 

individuais dos avaliados. 

As diretrizes que regem a constituição e o funcionamento da Comissão Paritária estão 

definidas na Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro. Esta comissão, situada junto do 

dirigente máximo de cada serviço, desempenha uma função consultiva essencial na 

análise das propostas de avaliação, antecedendo a sua homologação. A comissão é 

constituída por quatro vogais criteriosamente escolhidos: dois representantes da 

administração, um membro do CCA e dois representantes dos colaboradores, escolhidos 

pelos seus pares. Podem ser criadas diversas comissões paritárias, em situações que 

envolvam serviços substanciais, com a designação dos representantes da Administração 

e dos trabalhadores alinhada às secções autónomas previstas na Lei n.º 66-B/2007, de 28 

de dezembro. Para o mandato de quatro anos, o dirigente máximo nomeia dois membros 

efetivos e dois suplentes para representar a Administração. Os seis vogais representantes 

dos trabalhadores também são escolhidos por voto secreto para um mandato de quatro 

anos. A eleição realiza-se em dezembro e é conduzida de acordo com as diretrizes 

estipuladas pelo dirigente máximo, que incluem detalhes sobre a programação dos locais 

de votação e o período de votação. É fundamental ressaltar que, a ausência de participação 

dos trabalhadores na eleição não é impedimento à continuidade do processo de avaliação, 

mesmo que a comissão paritária não seja formalmente constituída, salvaguardando assim 
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a sequência do processo avaliativo. Em circunstâncias em que o mandato de um vogal 

seja interrompido, o processo de eleição poderá ser repetido no prazo de cinco dias. 

Mesmo na eventualidade de impossibilidade comprovada de repetição, tal não impede o 

prosseguimento do processo de avaliação. Essencialmente, conforme previsto nos artigos 

59.º e 70.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, a Comissão Paritária funciona como 

órgão consultivo e analisa as propostas de avaliação, antes da sua homologação, mediante 

solicitação do avaliado. Assim, conforme estipula a legislação em vigor, esta organização 

ajuda a representar os colaboradores no processo de avaliação do desempenho. 

As responsabilidades do dirigente máximo do serviço estão definidas no artigo 60.º da 

Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, e enquadram-se no âmbito do sistema de avaliação 

de desempenho. Ao dirigente máximo cabe zelar pela harmonização do sistema de 

avaliação às particularidades do serviço, controlar o processo de avaliação, estabilizar os 

níveis de ponderação dos parâmetros de avaliação, garantir o cumprimento das diretrizes 

de diferenciação de desempenho, homologar as avaliações, dando resposta às 

reclamações dos avaliados e supervisionando a formulação do relatório de avaliação do 

desempenho. Se, porventura, o dirigente máximo não validar as avaliações realizadas 

pelos avaliadores ou pelo CCA, conforme previsto no n.º 2 do artigo 64.º, reserva-se o 

direito de designar uma nova classificação qualitativa juntamente com a correspondente 

quantificação, apresentando a devida fundamentação (conforme indicado no Decreto-Lei 

n.º 12/2024, de 10 de janeiro). Além disso, a fim de proporcionar flexibilidade 

organizacional e relativa à homologação das avaliações, pode ser delegada nos demais 

dirigentes superiores do serviço, assim como mencionado na alínea e) do n.º 1 

relativamente à aprovação de avaliações. Resumindo, o dirigente máximo do serviço 

desempenha uma função crucial para a coordenação e supervisão de todo o processo 

avaliativo. Além de tratar das reclamações dos avaliados, esse dirigente é responsável 

pela homologação das avaliações e pela elaboração do relatório anual. Todas estas tarefas 

deverão ser realizadas em estrita conformidade com as orientações definidas no artigo 

58.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro. Devido à sua posição central, o dirigente 

máximo tem influência decisiva nas etapas centrais da gestão e validação dos sistemas de 

avaliação do desempenho. 
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3.2.1.10 Fases do processo de avaliação 

As nove etapas do processo de avaliação do desempenho dos colaboradores encontram-

se integralmente descritas na Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, Capítulo III. Neste 

contexto será realizada uma apresentação detalhada e minuciosa destas fases, com 

particular atenção às modificações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 12/2024, emitido a 

10 de janeiro.  

As etapas deste processo avaliativo, conforme destacado no artigo 61.º da Lei n.º 66-

B/2007, de 28 de dezembro, abrangem o planeamento e definição de metas e resultados, 

a condução da autoavaliação, a conciliação das propostas de avaliação, a reunião entre o 

avaliador e o avaliado para a avaliação do desempenho, integrando a contratualização de 

objetivos e indicadores, além da definição de competências. Inclui-se ainda a validação 

de avaliações e o reconhecimento de desempenhos excelentes, a análise do processo de 

avaliação pela comissão paritária, a homologação, a gestão de reclamações e outros meios 

de impugnação, culminando na monitorização e revisão dos objetivos.  

Uma análise do processo de avaliação do desempenho da organização do setor público 

para os biénios 2019–2020 e 2021–2022 demonstra uma estrutura pormenorizada, com 

forte ênfase no envolvimento ativo dos intervenientes, incluindo os avaliados, o avaliador 

e os órgãos institucionais. As etapas deste processo, que vão desde a autoavaliação até à 

comunicação dos resultados, são definidas de forma transparente, conferindo ao processo 

uma fundamentação sólida e possibilitando a revisão pela Comissão Paritária em 

situações de discordância. 

3.2.1.11 Planeamento 

O planeamento diz respeito à primeira fase do processo de avaliação do desempenho, nos 

termos da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro. O artigo 62.º da Lei n.º 66-B/2007, de 

28 de dezembro, descreve esta fase. Destaca as responsabilidades e diretrizes relacionadas 

ao planeamento do processo de avaliação do desempenho, enfatizando o envolvimento 

dos diferentes intervenientes e a importância da articulação entre os vários subsistemas. 
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Uma fase crítica no processo de avaliação do desempenho é a fase do planeamento, 

conforme definido pelo artigo 62.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro. Nesta fase, 

o dirigente máximo do serviço assume a liderança e a iniciativa, regendo-se pelas 

diretrizes fundamentais dos documentos que compõem o ciclo de gestão, tendo em conta 

as competências de cada unidade orgânica e a gestão coordenada das atividades, centrada 

na arquitetura transversal dos processos internos de produção (artigo 62.º da Lei n.º 66-

B/2007, de 28 de dezembro). Para garantir a uniformização de prioridades e alinhamento 

interno da atividade do serviço com os resultados pretendidos, os dirigentes e os 

colaboradores devem participar ativamente no desenvolvimento dos objetivos e 

resultados a atingir pelas unidades orgânicas (artigo 62.º da Lei n.º 66-B/2007, 28 de 

dezembro). 

Durante o planeamento são definidas orientações para garantir o cumprimento das 

percentagens referentes à diferenciação de desempenhos (artigo 62.º da Lei n.º 66-

B/2007, de 28 de dezembro). Como salientado pelo CCA, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 

12/2024, de 10 de janeiro, o planeamento das metas e resultados a atingir pelo serviço é 

essencial para a utilização objetiva e harmoniosa do sistema de avaliação do desempenho. 

Esta fase é crucial para confirmar avaliações, que vão desde um desempenho muito bom 

até um desempenho inadequado. Também orienta a definição de indicadores, 

especialmente aqueles vinculados à superação de objetivos. Além disso, a importância do 

planeamento é destacada na atribuição do reconhecimento de desempenho excelente. Este 

processo, que se caracteriza pela consideração atenta do CCA, reforça a integridade do 

sistema, garantindo que os objetivos correspondem aos critérios de avaliação. O 

estabelecimento de orientações nesta fase melhora a qualidade e a equidade do processo, 

validando os resultados e fornecendo uma estrutura para avaliar o desempenho. 

Para sincronizar os objetivos do serviço, dos dirigentes e dos restantes colaboradores, é 

importante realçar que durante a fase de planeamento são estabelecidas as articulações 

necessárias entre os vários subsistemas que compõem o SIADAP. Para garantir uma 

preparação adequada para o processo de avaliação, esta fase deve iniciar no último 

trimestre do ano anterior ao início do ciclo de avaliação, nos termos da Lei n.º 66-B/2007, 

de 28 de dezembro. 
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3.2.1.12 Autoavaliação e avaliação 

O artigo 63.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, sublinha a importância da fase de 

autoavaliação e avaliação no processo de avaliação do desempenho dos colaboradores no 

âmbito do SIADAP 3. Para proporcionar ao avaliado a oportunidade de participar 

ativamente no processo, esta etapa tenta proporcionar a oportunidade de analisar o seu 

próprio desempenho e identificar áreas em que pode melhorar profissionalmente. 

De acordo com o n.º 2 do artigo 63.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, a 

autoavaliação é uma componente obrigatória que deve ser preenchida em formulário 

próprio. Os resultados da avaliação devem ser analisados pelo avaliador, de preferência 

em conjunto com o avaliado. É um instrumento útil para preparar a atribuição das 

classificações, ainda que não seja vinculativa para a avaliação de desempenho (n.º 2, do 

artigo 63.º, da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro). 

Com foco nas diretrizes transmitidas pelo CCA, o avaliador conduz a avaliação efetiva, 

em estrita conformidade com as disposições legislativas e com as orientações previstas 

no Decreto-Lei n. 12/2024, de 10 de janeiro. Este processo leva em consideração os 

parâmetros estabelecidos e os respetivos indicadores de desempenho. É depois submetido 

a este conselho para efeitos de harmonização de propostas de avaliação do desempenho 

muito bom, bom ou inadequado, ou de reconhecimento da distinção de excelente 

(Decreto-Lei n.º 12/2024, de 10 de janeiro). A avaliação é realizada de acordo com as 

diretrizes do CCA e com as normas da legislação vigente. Tem ainda em conta os 

parâmetros e indicadores de desempenho relevantes, conforme as alterações introduzidas 

pelo Decreto-Lei n.º 12/2024, de 10 de janeiro. Posteriormente, é submetida ao CCA para 

reconhecimento da distinção de excelente e harmonizar as propostas de avaliação do 

desempenho, incluindo o muito bom, o bom e o inadequado. Estas modificações ressaltam 

o quão crucial é a conformidade com a legislação e as orientações fornecidas pelo CCA 

durante a condução de uma avaliação. 

Refira-se que, de acordo com a Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, tanto a 

autoavaliação como a avaliação devem a ocorrer durante a primeira quinzena de janeiro 

do ano seguinte à conclusão do ciclo de avaliação (n.º 4 do artigo 63.º). Nos termos do 
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artigo 63.º, n.º 5, da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, o pedido de autoavaliação 

pode ser efetuado pelo avaliador ou iniciado voluntariamente pelo avaliado. Isto incentiva 

o envolvimento ativo entre ambas as partes no processo de avaliação. 

3.2.1.13 Harmonização de propostas de avaliação 

A fase crucial da reunião do CCA, que se realiza na segunda quinzena de janeiro do ano 

seguinte à conclusão do ciclo de avaliação, encontra-se descrita no artigo 64.º do Decreto-

Lei n.º 12/2024, de 10 de janeiro. A responsabilidade de analisar e coordenar as propostas 

de avaliação do desempenho dos colaboradores cabe ao CCA, nesta reunião. 

Desempenhando um papel essencial na garantia da equidade e do cumprimento das 

percentagens de diferenciação de desempenho (descritos no artigo 64.º do Decreto-Lei 

n.º 12/2024, de 10 de janeiro). O CCA, ao abrigo do n.º 1 do artigo 64.º do Decreto-Lei 

n.º 12/2024, de 10 de janeiro, certifica as propostas de avaliação durante esta reunião, 

referentes a três categorias distintas: desempenho muito bom, desempenho bom e 

desempenho inadequado. Além disso, realiza uma análise aprofundada do impacto no 

desempenho, prestando especial atenção aos impactos relativos ao reconhecimento de 

desempenho excelente (n.º 1 artigo 64.º do Decreto-Lei n.º 12/2024, de 10 de janeiro). 

A classificação quantitativa final e a menção qualitativa que a acompanha são 

determinadas pelo CCA caso alguma proposta de avaliação não seja validada (n.º 2 do 

artigo 64.º do Decreto-Lei n.º 12/2024, de 10 de janeiro). Nesta atribuição são seguidas 

as orientações previstas no n.º 4 do artigo 50.º da mesma lei. Nos casos em que a proposta 

de avaliação não é aprovada, o conselho transmite a classificação final ao avaliador, que 

comunica a decisão ao avaliado durante a reunião de avaliação. A classificação final é 

posteriormente enviada para homologação (nos termos do n.º 3, do artigo 64.º, do 

Decreto-Lei n.º 12/2024, de 10 de janeiro). 

O CCA deverá realizar uma declaração formal para que o desempenho excelente seja 

oficialmente reconhecido, ressaltando a importância desse reconhecimento no processo 

de avaliação, nos termos do n.º 4, do artigo 64.º, do Decreto-Lei n.º 12/2024, de 10 de 

janeiro. Este artigo contribui para um conhecimento profundo da fase de harmonização 

das avaliações no ciclo de avaliação do desempenho, descrevendo as decisões e processos 
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realizados durante a reunião do CCA. Para manter a consistência e a conformidade com 

os percentuais de diferenciação do desempenho, este artigo destaca a necessidade de 

harmonizar as propostas de avaliação, estabelecendo, também, o momento e o propósito 

das reuniões do CCA. 

3.2.1.14 Reunião de avaliação 

A Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, aborda especificamente a fase crucial das 

reuniões de avaliação no artigo 65.º. Estas reuniões realizam-se em fevereiro do ano 

subsequente ao encerramento do ciclo de avaliação. As reuniões entre os avaliadores e os 

avaliados para a discussão e esclarecimento dos resultados da avaliação constituem um 

momento fundamental no processo de avaliação do desempenho (n.º 1 do artigo 65.º da 

Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro). 

O objetivo principal do avaliador nestas reuniões é informar o avaliado sobre a sua 

avaliação, abrangendo assuntos como o perfil de evolução do trabalhador e identificando 

as expectativas de desenvolvimento (n.º 2 do artigo 65.º da Lei n.º 66-B/2007, de 

dezembro 28). Ou seja, o objetivo desta análise colaborativa é promover a compreensão 

mútua do desempenho do avaliado, permitindo uma avaliação mais completa e 

fundamentada da sua trajetória profissional. Além disso, a reunião de avaliação é o 

momento em que são negociados os parâmetros de avaliação, de acordo com as alterações 

estabelecidas no Decreto-Lei n.º 12/2024, de 10 de janeiro. Nesta fase, as metas 

estabelecidas para a unidade orgânica correspondente servem de base para debater e 

chegar a um consenso sobre os parâmetros de avaliação – indicadores e competências, 

por exemplo – que serão avaliados no ciclo seguinte. Ao estabelecer uma estrutura clara 

e orientadora para futuras avaliações que passam a ter em consideração tanto os objetivos 

individuais como os objetivos globais da unidade orgânica, esta contratualização procura 

harmonizar as expectativas entre o avaliador e o avaliado (DL n.º 12/2024, 10 de janeiro 

de 2024).  

Para garantir que todas as partes participam ativamente no processo, é fundamental 

sublinhar que o avaliador pode organizar a reunião ou a mesma poderá ser solicitada pelo 

avaliado (n.º 4 do artigo 65.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro). Este artigo 
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contribui para a compreensão da fase de contratualização de objetivos e da comunicação 

dos resultados no âmbito do ciclo de avaliação do desempenho, descrevendo os objetivos 

e processos destas reuniões. Em suma, o artigo descreve essencialmente os processos, 

funções e prazos relacionados com as reuniões entre avaliadores e avaliados no contexto 

do processo de avaliação de desempenho. 

3.2.1.15 Contratualização dos parâmetros, objetivos e competências 

Conforme consta no artigo 66.º, da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, o processo de 

contratualização de parâmetros de avaliação, torna-se relevante no início de cada ciclo de 

avaliação, no momento de assumir uma nova função ou cargo, e em qualquer situação em 

que a definição de metas é permitida. Para definir e registar na ficha de avaliação os 

objetivos específicos a atingir, as competências a demonstrar, os indicadores de medição 

e os correspondentes critérios de superação, o avaliado e o avaliador reúnem-se durante 

esta fase (n.º 1 do artigo 66.º do Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro). A reunião de 

negociação pode ser precedida de uma reunião de análise entre o dirigente e todos os 

avaliados que compõe a unidade orgânica ou equipa, sendo esta última exigida quando 

existam objetivos partilhados resultantes de documentos integrados no ciclo de gestão, 

conforme destacado no n.º 2 do artigo 66.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro. Este 

processo garante que os objetivos sejam discutidos de forma aberta e colaborativa, o que 

promove um conhecimento compartilhado dos objetivos individuais e coletivos, e 

fortalece a relação entre as diferentes dimensões do desempenho no âmbito da 

organização. 

A Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, no seu artigo 67.º, descreve a contratualização 

de objetivos. Esta fase, que ocorre no início do período de avaliação, segue um conjunto 

de orientações para garantir uma definição mutuamente compreendida e explícita dos 

objetivos a atingir. O artigo 67.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, estabelece que 

os objetivos individuais a serem alcançados por cada trabalhador são estabelecidos 

através de uma colaboração entre o avaliador e o avaliado, sendo que, em casos de 

desacordo, prevalece a posição do avaliador. Este artigo também discute a 

obrigatoriedade quanto à identificação de resultados relacionados ao aperfeiçoamento e 
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desenvolvimento individual do trabalhador em pelo menos um dos objetivos. Quando um 

diagnóstico é feito no âmbito de uma avaliação de desempenho e é categorizado como 

desempenho inadequado, este critério torna-se mais importante (artigo 67.º da Lei n.º 66-

B/2007, de 28 de dezembro). Tal como previsto no artigo 67.º da Lei n.º 66-B/2007, de 

28 de dezembro, os objetivos de melhoria e desenvolvimento podem abranger diversas 

áreas, tais como atitudes, ligações interpessoais ou aquisição de competências técnicas e 

práticas de trabalho. Ao permitir que o avaliado participe ativamente na identificação das 

metas a serem alcançadas, esta técnica procura desenvolver objetivos específicos e 

quantificáveis. Além disso, a integração de objetivos específicos de melhoria contribui 

para o processo de avaliação, tornando-o mais completo e focado no aperfeiçoamento 

contínuo do desempenho dos colaboradores. 

De acordo com o artigo 68.º, da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, a fase de 

contratualização de competências procura definir com precisão as competências 

específicas que serão avaliadas durante o ciclo de avaliação, oferecendo uma 

fundamentação imparcial e alinhada com as exigências inerentes à função desempenhada. 

Este processo visa garantir uma avaliação equitativa e contextualizada das competências 

pertinentes de cada colaborador, fundamentando-se em perfis individuais e acordos entre 

as partes envolvidas. Os requisitos de competências dos trabalhadores são delineados e 

enumerados em perfis específicos (alínea a), nº. 1º do artigo 68º da Lei nº 66-B/2007, de 

28 de Dezembro). A implementação destas competências ocorre nos modelos específicos 

de adaptação do SIADAP 3 (alínea a), n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 1. Decreto-Lei n.º 

66-B/2007, de 28 de dezembro). Estes perfis resultam da análise e qualificação das 

funções associadas à respetiva carreira, categoria, área funcional ou cargo. Esta 

identificação deverá, idealmente, ser realizada por consenso entre os envolvidos no 

processo de avaliação (alínea b), n.º 1, do artigo 68.º do Decreto-Lei n.º 66-B/2007, de 28 

de dezembro). Caso esta escolha de competências não seja viável, esta é feita a partir da 

lista constante no n.º 6 do Artigo 36.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, conforme 

referido no n.º 2 do artigo 68.º, da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro. Esta seleção 

encontra-se representada nos instrumentos regulamentares de adaptação do SIADAP (n.º 

2 do artigo 68.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro). 



 

O Impacto das Discrepâncias na Avaliação do Desempenho nos Setores Público e 

Privado na Vida Profissional dos Colaboradores 
  

 

59 de 178  
Mod5.233_00  
SISTEMA INTERNO DE GARANTIA DA QUALIDADE  

 

 

3.2.1.16 Validação e reconhecimentos 

A etapa de validação e reconhecimento, prevista no artigo 69.º da Lei n.º 66-B/2007, de 

28 de dezembro, garante uma revisão e validação criteriosas das avaliações individuais, 

promovendo a transparência e a equidade no reconhecimento do desempenho dos 

colaboradores. Após as reuniões de avaliação entre o avaliador e o avaliado, o CCA 

convoca encontros específicos para validar as propostas de avaliação, analisar o impacto 

do desempenho e reconhecer o desempenho excelente, tem também como objetivo os 

procedimentos em caso de não validação e as propostas finais e homologações (artigo 

69.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro). Durante estas reuniões, o conselho 

organiza a aprovação das propostas de avaliação que especificam menções de 

Desempenho Relevante e Desempenho Inadequado (alínea a, n.º 1 do artigo 69.º, da Lei 

n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro). Este processo visa garantir a consistência e a justiça 

nas avaliações, garantindo que os padrões de desempenho sejam aplicados de maneira 

equitativa (alínea a, n.º 1 do artigo 69.º, Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro).  

Uma parte significativa desta fase é dedicada à análise do impacto global do desempenho, 

nomeadamente no que diz respeito ao reconhecimento do Desempenho Excelente (alínea 

b), nº. 1º do artigo 69, da Lei nº. 66-B/2007, de 28 de dezembro). O conselho produz uma 

declaração formal reconhecendo este extraordinário nível de desempenho, sublinhando e 

respeitando os contributos significativos dos avaliados (n.º 2 do artigo 69.º da Lei n.º 66-

B/2007, de 28 de dezembro). Caso uma proposta de avaliação não seja validada, o CCA 

devolve o processo ao avaliador que o recebe, acompanhado dos fundamentos da não 

validação (n.º 3 do artigo 69.º, Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro). O avaliador dispõe 

de um prazo definido para reformular a proposta de avaliação, podendo manter a proposta 

original, desde que devidamente fundamentada (n.º 4 do artigo 69.º, da Lei n.º 66-B/2007, 

de 28 de dezembro). Em caso de desacordo contínuo entre a proposta do avaliador e do 

CCA, este último determina a proposta de avaliação final, nos termos do n.º 5, do artigo 

69.º, da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro). De acordo com o n.º 5 do artigo 69.º da 

Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, esta proposta final é fornecida ao avaliador para 

que este notifique o avaliado e a encaminhe, hierarquicamente, para homologação. 
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3.2.1.17 Apreciação pela comissão paritária 

Assim como previsto no artigo 70.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, a fase de 

avaliação da Comissão Paritária permite ao avaliado a possibilidade de solicitar a revisão 

do processo de avaliação antes da homologação, garantindo uma instância adicional de 

revisão e justiça no processo. Ao incluir a Comissão Paritária, esta fase garante equidade 

e transparência nas avaliações do desempenho, introduzindo uma camada extra de revisão 

independente ao processo. 

Após tomar conhecimento do plano de avaliação que será apresentado para homologação, 

o avaliado tem um prazo de 10 dias úteis para solicitar que o dirigente máximo do serviço 

a apreciação pela Comissão Paritária (n.º 1 do artigo 70.º da Lei n.º 66- B/2007, de 28 de 

dezembro). Conforme consta no n.º 1 do artigo 70.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de 

dezembro, este requerimento deverá ser devidamente fundamentado e apresentar a 

argumentação necessária para fundamentar o pedido de revisão. A documentação que 

fundamenta o pedido de revisão deverá ser apresentada juntamente com o requerimento 

(ver n.º 2 do artigo 70.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro), proporcionando à 

Comissão Paritária uma base sólida para avaliar as justificações do pedido de revisão. De 

acordo com o n.º 3 do artigo 70.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, a Comissão 

Paritária está obrigada a realizar a audiência solicitada, não podendo recusá-la sob 

qualquer circunstância. Para obter um esclarecimento mais completo, a Comissão poderá, 

a qualquer momento ao longo deste processo, solicitar informações adicionais ao 

avaliador, ao avaliado ou ao CCA (n.º 4 do artigo 70.º, da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de 

dezembro). Numa audiência com duração não superior a 30 minutos, pode ainda solicitar 

ao avaliado ou ao avaliador que apresente a sua posição (ver n.º 4 do artigo 70.º da Lei 

n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro). 

A Comissão Paritária avalia os pedidos num prazo de 10 dias úteis a contar da data do 

pedido (nos termos do n.º 5, do artigo 70.º, da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro). O 

resultado desta avaliação é apresentado num relatório fundamentado que inclui uma 

recomendação de avaliação (n.º 5 do artigo 70.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro). 

Todos os vogais da Comissão Paritária assinam este relatório, que inclui também as 



 

O Impacto das Discrepâncias na Avaliação do Desempenho nos Setores Público e 

Privado na Vida Profissional dos Colaboradores 
  

 

61 de 178  
Mod5.233_00  
SISTEMA INTERNO DE GARANTIA DA QUALIDADE  

 

 

sugestões alternativas que foram apresentadas juntamente com as correspondentes 

justificações, caso não exista consenso (ver n.º 6 do artigo 70.º da Lei n.º 66-B/2007, de 

28 de dezembro). 

3.2.1.18 Homologação das avaliações 

O artigo 71.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, especifica o processo de 

homologação da avaliação. O ato de homologação das avaliações é uma etapa vital e, em 

regra, deve ser concluído até 30 de abril (artigo 71.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de 

dezembro). O dirigente máximo do serviço, responsável por garantir a adequação do 

sistema de avaliação às realidades específicas do serviço, deve aprovar formalmente este 

processo, conforme o artigo 60.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de Dezembro. De acordo 

com o artigo 71.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, a comunicação do resultado 

da avaliação ao avaliado deve ocorrer no prazo de cinco dias úteis após a homologação. 

Para garantir a transparência e permitir aos colaboradores acesso rápido às informações 

sobre o seu desempenho, essa comunicação é essencial. 

Neste sentido, a homologação representa a validação formal das avaliações realizadas no 

ciclo de avaliação. Esta fase consolida o processo, conferindo-lhe credibilidade e 

garantindo que os resultados estejam em conformidade com as diretrizes e padrões 

estabelecidos nas legislações aplicáveis. Em síntese, esta fase é essencial para finalizar o 

ciclo de avaliação, encerrando formalmente o processo de avaliação e garantindo que os 

resultados sejam reconhecidos e compartilhados com os colaboradores envolvidos. 

3.2.1.19 Reclamação e outras impugnações 

No âmbito do processo de avaliação do desempenho dos colaboradores, os processos 

relativos a reclamações e outras impugnações estão previstos na Lei n.º 66-B/2007, de 28 

de dezembro, designadamente nos artigos 72.º e 73.º.  

Relativamente a datas e processos, a reclamação refere que o trabalhador dispõe de 10 

dias úteis, a contar do dia em que toma conhecimento do ato da homologação, para 

apresentar reclamação (DL n.º 12/2024, de 10 de janeiro). No prazo máximo de 10 dias 

úteis, o dirigente máximo deverá proferir uma decisão sobre a reclamação (DL n.º 
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12/2024, de 10 de janeiro). Este último considera as justificações apresentadas pelo 

avaliador e pelo avaliado, bem como os relatórios do CCA ou da Comissão Paritária sobre 

pedidos de avaliação anteriores (n.º 2 do artigo 72.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de 

dezembro).  

Relativamente a outras impugnações, refira-se que, em linha com os procedimentos gerais 

(n.º 1 do artigo 73.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro), tanto o ato de homologação 

como a decisão sobre a reclamação são passíveis de impugnação administrativa, através 

de recurso hierárquico ou tutelar, ou impugnação judicial de acordo com os 

procedimentos gerais. O colaborador tem direito a uma nova avaliação ou à revisão da 

sua avaliação caso exista uma decisão administrativa ou jurisdicional favorável (ver n.º 2 

do artigo 73.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro). O novo superior hierárquico ou 

o dirigente máximo do serviço fica habilitado a realizar a nova avaliação quando a 

avaliação da anterior não for viável, designadamente por substituição do avaliador (n.º 3 

do artigo 73.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro). 

Estas fases garantem que os colaboradores tenham salvaguardas e oportunidades de 

contestar decisões relativas às suas avaliações do desempenho. Também proporcionam 

equidade, transparência e a possibilidade de correção no caso de existirem razões 

legítimas para contestação. 

3.2.1.20 Monotorização 

A fase de monitorização do processo de avaliação do desempenho dos colaboradores está 

prevista na Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, ao abrigo do artigo 74.º. Ao longo do 

período de avaliação, esta fase procura monitorizar o desempenho por meios adequados, 

incentivando a análise conjunta entre o avaliador e o avaliado ou no âmbito da unidade 

orgânica. 

No que diz respeito à reformulação de objetivos, a Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, 

na alínea a) do n.º 1 do artigo 74.º estabelece que esta fase de monitorização permite a 

reestruturação dos objetivos e resultados a alcançar, em situações em que surjam 

circunstâncias imprevistas e impedir a realização da atividade. Isto garante que a 

avaliação seja ajustada para refletir realidade dinâmica do contexto laboral. A 
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monitorização facilita a categorização de elementos que serão úteis para o posterior ato 

de avaliação (alínea b) do artigo 74.º, n.º 1, da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro). A 

transparência e a compreensão entre o avaliador e o avaliado são reforçadas por esta 

abordagem. Adicionalmente, promove a reflexão colaborativa sobre o efetivo 

desenvolvimento do desempenho (alínea c) do artigo 74.º, n.º 1, da Lei n.º 66-B/2007, de 

28 de dezembro). Esta abordagem promove uma cultura de reflexão e aprendizagem 

contínua, além de fortalecer o processo de fundamentação da avaliação final. Outro ponto 

importante a salientar é que o avaliador tem autoridade para iniciar a monitorização, o 

que demonstra uma atitude proactiva na gestão do processo de avaliação (n.º 2 do artigo 

74.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro). Além disso, o avaliado tem direito a 

solicitar esta análise, garantindo que participa ativamente no acompanhamento do seu 

próprio desempenho (ver n.º 2 do artigo 74.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro).  

Esta fase não só contribui para a qualidade e para a eficácia do processo de avaliação, 

mas também sublinha a necessidade de colaboração entre o avaliador e o avaliado, 

resultando num ambiente de trabalho mais transparente e que promove o 

desenvolvimento profissional. 

3.2.1.21 Diferenciação de desempenhos 

A diferenciação do desempenho é uma componente crítica no processo de avaliação do 

desempenho dos colaboradores, e é regida pelos artigos 75.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 

de dezembro, e pelo DL n.º 12/2024, de 10 de janeiro. A evolução legislativa reflete 

mudanças significativas nas percentagens atribuídas às avaliações finais qualitativas e na 

abordagem geral à diferenciação de desempenhos. 

A proporção máxima de 25% está prevista na Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, para 

as avaliações qualitativas finais de Desempenho Relevante, sendo 5% destinado ao 

Reconhecimento de Desempenho Excelente. De acordo com o n.º 2 do artigo 75.º da Lei 

n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro, estas percentagens referem-se ao número de 

colaboradores previstos, e são repartidas proporcionalmente por todas as carreiras. As 

percentagens foram redefinidas pelo DL n.º 12/2024, de 10 de janeiro, que atribui 30% 

às classificações de desempenho Muito Bom e Bom e 10% ao Reconhecimento de 
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Desempenho Excelente. Adicionalmente, com esta alteração, as percentagens passam a 

referir-se a todos os colaboradores avaliados, excluindo os trabalhadores enumerados no 

artigo 42.º, n.º 6, do mesmo decreto. De acordo com a Lei n.º 66-B/2007, de 28 de 

dezembro, o dirigente máximo do serviço é o único que pode atribuir estas percentagens, 

garantindo o seu cumprimento (n.º 4 do artigo 75.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de 

dezembro). 

Para garantir uma diferenciação de desempenhos adequada, deve ser pré-determinado o 

número de objetivos e competências a definir nos parâmetros de avaliação (n.º 5 do artigo 

75.º da Lei n.º 66-B/2007, de 28 de dezembro). Depois da aferição das percentagens, as 

menções de Desempenho Muito Bom e Bom, juntamente com o Reconhecimento de 

Desempenho Excelente, deverão ser dispersas proporcionalmente entre todas as carreiras, 

categorias e universos de colaboradores com funções de coordenação e chefia de equipa 

multidisciplinar (DL n.º 12/2024 de 10 de janeiro de 2024). A restante parcela poderá ser 

dividida entre os restantes universos, caso a distribuição não esgote o número total de 

menções que necessitam de ser atribuídas (DL n.º 12/2024, de 10 de janeiro). 

Como resultado, esta análise comparativa destaca as diferenças notáveis nas abordagens 

de diferenciação de desempenhos entre as duas legislações, refletindo como o sistema 

jurídico foi modificado para melhor se adequar às exigências e à dinâmica do local de 

trabalho. 

3.2.2 Cronograma do processo de avaliação do desempenho do setor público 

Uma visão detalhada do processo de avaliação do desempenho implementado pelo setor 

público é apresentada na Tabela 5, que foi adaptada com base no calendário do processo 

de avaliação do desempenho do pessoal não docente da organização do setor público nos 

anos de 2019 a 2022, integrando as atualizações relativas à entrada em vigor do DL n.º 

12/2024, de 10 de janeiro. Destaca, também, os intervenientes envolvidos em cada etapa 

do processo de avaliação. Nesta secção do estudo, será efetuada uma apreciação crítica 

do mesmo. 
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Tabela 5: Fases do Processo de Avaliação do Desempenho da Organização do Setor 

Público 

Datas Fases do Processo  Intervenientes 

Até 29 de janeiro Autoavaliação ou 

ponderação curricular 

Avaliador (ou sistema de 

avaliação) e avaliado 

Até 5 de fevereiro Realização da avaliação Avaliador (ou sistema de 

avaliação) 

Até 19 de fevereiro Harmonização e validação 

das propostas de avaliação 

Sistema de Avaliação 

(SA) 

Até 28 de fevereiro Comunicação da Avaliação Avaliador (ou SA) e 

avaliado 

Até 10 dias úteis após 

conhecimento da 

avaliação 

Requerimento à Comissão 

Paritária 

Avaliado 

Até 10 dias úteis após 

solicitada a intervenção 

Apreciação pela Comissão 

Paritária 

Comissão Paritária 

Até 31 de março Proposta de reconhecimento 

Mérito Excelente 

SA (iniciativa do 

avaliador ou do avaliado) 

Até 30 de abril Homologação das avaliações Presidente da organização 

5 dias após a 

homologação 

Notificação da decisão de 

homologação 

Departamento de Gestão 

de Recursos Humanos 

(DGRH), avaliador e 

avaliado 

10 dias úteis após 

notificação 

Reclamação Avaliado 

10 dias úteis após 

reclamação 

Resposta à reclamação Presidente da organização  

Até 31 de maio Comunicação e divulgação 

dos resultados da avaliação 

Departamento de Gestão 

de Recursos Humanos 
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(DGRH), avaliador e 

avaliado 

Até 28 de fevereiro Planeamento e definição de 

objetivos 

SA 

Até 31 de março Reunião de contratualização 

dos parâmetros 

Avaliador e avaliado 

Iniciativa do avaliador ou 

do avaliado durante o 

período de avaliação 

Monitorização do 

desempenho 

Avaliador e avaliado 

Fonte: Adaptado do Calendário do Processo de AD da organização do setor público 

(2021) 

O processo de avaliação do desempenho da organização é dividido em várias etapas, a 

fim de fornecer uma avaliação completa e transparente. Primeiramente, existe uma fase 

de autoavaliação ou ponderação curricular, onde os colaboradores podem analisar o seu 

próprio desempenho ou apresentar os seus currículos para avaliação. O avaliado e o 

avaliador (ou SA) são os intervenientes que participam desta etapa. A avaliação do 

desempenho é, então, realizada pelo Avaliador (ou SA), utilizando os critérios pré-

determinados. Harmonizar as propostas de avaliação e garantir a igualdade e 

uniformidade são tarefas importantes desempenhadas pelo Sistema de Avaliação (SA). O 

Avaliador (ou SA), que fornece ao avaliado feedback construtivo e sugestões de 

desenvolvimento, comunica-lhes os resultados. Em caso de discordância, o avaliado 

poderá submeter uma solicitação à Comissão Paritária, que garante justiça e 

imparcialidade ao analisar e avaliar os casos. Também existe a possibilidade de proposta 

de reconhecimento de mérito excelente pelo SA, iniciada pelo avaliador ou pelo avaliado. 

O Presidente da organização homologa as avaliações e os resultados são formalmente 

validados. Dentro de um determinado prazo, após a homologação, o departamento de 

gestão de recursos humanos (DGRH) notifica tanto o avaliado como o avaliador da 

decisão. O avaliado tem, então, a oportunidade de expressar formalmente quaisquer 

problemas com os resultados da avaliação na fase de reclamação. Depois de ponderar os 

pontos apresentados, o Presidente da organização aborda a reclamação. O DGRH é 
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responsável por conduzir a comunicação e divulgação dos resultados, assegurando 

transparência. O processo inclui ainda fases de planeamento e definição de objetivos, 

realizados pelo SA, e a reunião de contratualização dos parâmetros entre o avaliador e o 

avaliado. Durante o período de avaliação, tanto o avaliador quanto o avaliado 

monitorizam continuamente o desempenho, com a iniciativa podendo partir de ambas as 

partes. Essas fases, devidamente coordenadas, compõem o ciclo abrangente de avaliação 

de desempenho na organização do setor público. 

3.3 Análise Crítica do Processo de Avaliação do Desempenho do Setor 

Público 

A análise do processo de avaliação do desempenho da organização do setor público para 

os biénios 2019–2020 e 2021–2022 demonstra uma estrutura meticulosamente delineada, 

com forte ênfase no envolvimento ativo das partes interessadas, incluindo o avaliado, o 

avaliador e os órgãos institucionais. 

As etapas, que vão desde a autoavaliação até à comunicação de resultados, são definidas 

de forma transparente e clara, proporcionando uma base sólida para o processo e 

possibilitando a revisão pela Comissão Paritária em situações de discordância. A inclusão 

da autoavaliação e da ponderação curricular na fase inicial demonstra um compromisso 

com a avaliação holística, permitindo que o avaliado reflita cuidadosamente sobre o seu 

desempenho. O conceito de reconhecimento de mérito excelente destaca-se como uma 

ferramenta motivadora para recompensar o desempenho excecional de forma justa e 

merecedora. 

Uma revisão rigorosa dos prazos de reclamação, inicialmente fixados em cinco dias úteis 

pela Lei 66-B/2007 de 28 de dezembro, indicou problemas quanto à sua brevidade. A 

limitação temporal de cinco dias pode limitar a oportunidade dos avaliados estabelecerem 

argumentos fortes em momentos de desacordo, levantando preocupações sobre a 

equidade e justiça do processo. No entanto, com a implementação do Decreto-Lei n.º 

12/2024, de 10 de janeiro, que alargou o prazo de apresentação de reclamações para 10 

dias úteis, esta preocupação inicial foi parcialmente atenuada. A extensão do período 

permite que os avaliados tenham mais tempo para se preparar apresentar razões sólidas 
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para defenderem a sua posição, resultando num procedimento mais justo e equitativo. 

Esta revisão legislativa, que reconhece a importância de estabelecer prazos mais 

razoáveis, reflete uma resposta às preocupações anteriormente levantadas. No entanto, é 

fundamental avaliar como esta extensão de tempo é implementada na prática e se 

promove uma boa gestão de processos. 

A comunicação ativa por parte do Serviço de Administração e Desenvolvimento de 

Recursos Humanos (DGRH), desde o momento da homologação até à divulgação final, 

surge como uma prática benéfica, aumentando a transparência e permitindo a 

compreensão do processo por parte dos avaliados. A ênfase na contratualização de 

objetivos no biénio 2021-2022, revela uma resposta às mudanças nas abordagens 

modernas de gestão do desempenho. 

Apesar dos benefícios aparentes, melhorias podem ser feitas para fortalecer a eficácia do 

processo. Uma maior flexibilidade nos prazos pode permitir uma estratégia mais 

personalizada que atenda a requisitos específicos. Além disso, enfatizar a ênfase nas 

capacidades e fornecer orientações mais claras para os avaliadores levaria a uma 

avaliação mais equitativa e completa. 

Em conclusão, o processo de avaliação do desempenho da organização do setor público 

tem pontos fortes notáveis, destacando-se pela participação ativa dos avaliados e pela 

transparência nas comunicações. No entanto, aconselha-se que as ideias apresentadas 

sejam cuidadosamente estudadas para conseguir uma avaliação mais equitativa e alinhada 

às necessidades específicas de cada indivíduo, bem como às melhores práticas no domínio 

da gestão de desempenho. 

3.4 Entrevista – Análise da Avaliação do Desempenho do Setor 

Privado 

Neste ponto, a atenção principal irá incidir na análise da avaliação do desempenho da 

organização do setor privado. Com o apoio das informações recolhidas na entrevista com 

os gestores da organização e documentos fornecidos pela mesma, incluindo o Manual do 

Colaborador e o Manual do Processo de Avaliação de Desempenho, o objetivo é 

compreender as diretrizes e procedimentos organizacionais que regem este importante 



 

O Impacto das Discrepâncias na Avaliação do Desempenho nos Setores Público e 

Privado na Vida Profissional dos Colaboradores 
  

 

69 de 178  
Mod5.233_00  
SISTEMA INTERNO DE GARANTIA DA QUALIDADE  

 

 

processo. Dito de outra forma, este ponto aprofundará o estudo, analisando os dados 

recolhidos na entrevista semiestruturada, combinados com os documentos de avaliação 

de desempenho fornecidos pela organização. Esta análise aprofundada proporcionará um 

conhecimento profundo das práticas atuais e a capacidade de identificar áreas de sucesso 

e possíveis áreas de desenvolvimento nos processos de avaliação do desempenho da 

organização do setor privado. 

Sempre que seja viável, esta organização dá preferência a alternativas internas para o 

desenvolvimento de talentos. Por exemplo, a organização incentiva a progressão 

profissional interna, realizando concursos para formação de maquinistas que são 

acessíveis apenas ao pessoal interno. O método de recrutamento em cascata possibilita a 

aquisição de novos trabalhadores para carreiras de nível inicial, dando aos atuais a 

oportunidade de avançar na carreira de forma orgânica e sem ter de pular nenhuma fase. 

Como resultado, é fomentada uma atmosfera de apoio ao crescimento profissional. Para 

criar um clima de trabalho onde os colaboradores se sintam valorizados e motivados, 

sabendo que têm perspetivas genuínas de progressão e crescimento dentro da 

organização, a avaliação do desempenho é essencial. 

A avaliação do desempenho da organização do setor privado é um momento crucial para 

avaliar os objetivos alcançados e os contributos de cada colaborador. Os resultados são 

utilizados como ferramenta de gestão e desenvolvimento de carreira, ajudando a 

estabelecer padrões de progressão profissional e salarial. Eles também fornecem uma base 

para a seleção sobre as necessidades de formação. A avaliação da quantidade e da 

qualidade do trabalho tem impacto direto no crescimento profissional do colaborador. A 

organização estabelece critérios e diretrizes, para que este processo consiga funcionar 

adequadamente e alcançar os objetivos pré-determinados. 

3.4.1 Parâmetros de avaliação do desempenho 

Métricas técnicas e comportamentais são as duas categorias de parâmetros que a 

organização do setor privado utiliza no seu processo de avaliação do desempenho. É 

importante ressaltar, para uma compreensão mais profunda dos parâmetros empregados 

no processo de avaliação do desempenho da organização do setor privado, que existem 
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oito formas distintas de avaliação. Diferentes áreas, incluindo a área de atividades 

auxiliares (Anexo 1), o ramo administrativo (Anexo 2), a área de suporte técnico (Anexo 

3), o ramo comercial (Anexo 4), a área de enquadramento técnico/hierárquico (Anexo 5), 

a área de produção (Anexo 6), o ramo técnico, e o ramo de tração (Anexo 7), possuem 

fichas designadas de avaliação do desempenho. A Tabela 6 lista os parâmetros que foram 

aplicados a cada área no processo de avaliação de desempenho da organização. 

Tabela 6: Parâmetros de Avaliação da Organização do Setor Privado 

Área / Ramo Parâmetros Ramo / Função Parâmetros Transversais 

Área de 

Atividades 

Auxiliares 

• Zelo por instalações e 

equipamentos 

• Apresentação e cortesia 

• Conhecimentos e 

aperfeiçoamento 

profissional 

• Efetividade e 

disponibilidade 

• Relacionamento com 

colegas e chefias 

• Rendimento no trabalho 

Ramo 

Administrativo 

• Compreensão e comunicação 

• Qualidade de execução do 

trabalho 

Área de Apoio 

Técnico 

• Competência técnica 

• Qualidade de execução do 

trabalho 

Ramo Comercial • Apresentação e atitude 

comercial 

• Técnica comercial 

Área de 

Enquadramento 

Técnico/ 

Hierárquico 

• Planeamento, organização e 

supervisão 

• Resolução de problemas 

Ramo de 

Produção 

• Observação de normas de 

segurança e operação 

• Resolução de problemas 

operacionais 

Ramo Técnico • Conhecimentos técnicos  
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• Rendimento no trabalho 

• Adaptabilidade 

• Iniciativa 

• Capacidade de relacionamento 

• Transmissão de 

conhecimentos 

Ramo Tração • Conhecimentos profissionais e 

seu aperfeiçoamento 

• Observância das normas de 

segurança e/ou procedimentos 

de operação 

• Iniciativa/ criatividade/ 

qualidade 

• Relações humanas no trabalho 

• Capacidade de autocontrolo e 

adaptação 

• Rendimento do trabalho 

Fonte: Elaboração própria. 

3.4.2 Peso dos parâmetros de avaliação 

A avaliação do desempenho da organização do setor privado leva em consideração seis 

parâmetros distintos. Tanto elementos comportamentais como técnicos estão incluídos 

nos parâmetros usados (por exemplo, efetividade e disponibilidade, relacionamento com 

chefias e colegas de trabalho, iniciativa, etc.). Cada parâmetro da avaliação do 

desempenho tem o mesmo peso e acrescenta o mesmo valor à pontuação geral do 

colaborador. Isso indica que nenhum parâmetro recebe maior peso do que outro. O 

objetivo do sistema é apresentar uma avaliação justa do desempenho dos colaboradores, 

proporcionando um peso igual a todas as facetas do seu trabalho. A soma dos pontos de 

cada um dos seis parâmetros determina a pontuação final, sendo que a pontuação máxima 

é de 30 pontos (valendo cada parâmetro 5 pontos). 
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3.4.3 Escala de avaliação do desempenho 

A avaliação final da organização é baseada em seis parâmetros que são avaliados numa 

escala de 1 a 5. Para garantir uma distribuição justa das notas, o agregado destas 

pontuações é transformado numa escala final utilizando intervalos personalizáveis, que 

vão de 1 a 7. Embora a organização seja livre para alterando estes intervalos e a 

ponderação dos parâmetros conforme necessário, a nota final é sempre um número inteiro 

numa escala de 1 a 7. 

3.4.4 Avaliação final 

A organização emprega um sistema de classificação em que a média dos parâmetros (30 

pontos) é transformada numa escala de 1 a 7 pontos, e é sempre expressa como um 

número inteiro, sem arredondamento de decimais. Embora os intervalos de conversão 

possam ser alterados para garantir uma distribuição justa, os parâmetros individuais não 

são atualmente ajustados e têm peso igual. Se existirem justificações e a aplicação for 

consistente, é possível alterar estas ponderações dos parâmetros no futuro. O 

procedimento é adaptável e permite alterações para garantir que as avaliações 

representem de forma justa o trabalho dos colaboradores. Dito de outra forma, o processo 

de avaliação do desempenho pode ser melhorado e ajustado de acordo com as 

necessidades. Os únicos requisitos a cumprir são a avaliação anual e as notas finais, que 

são atribuídas numa escala de 1 a 7. 

3.4.5 Diferenciação de desempenhos 

A organização aplica uma estratégia orientada para promover a diferenciação de 

desempenhos. São estabelecidas cotas para impedir que muitos colaboradores subam na 

hierarquia demasiado rapidamente, o que pode afetar os custos salariais e desmotivar os 

colaboradores. A meta para a classificação mais alta está entre os 3% e os 5% dos 

colaboradores. Entretanto, na realidade, esse intervalo pode ser maior. O reconhecimento 

do desempenho alto na organização não são reconhecidos de forma pública, em parte 

devido a políticas organizacionais e questões de privacidade de dados. 
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3.4.6 Efeitos da avaliação do desempenho 

Na organização participante do setor privado, as avaliações do desempenho são vistas 

como um instrumento essencial para avaliar o cumprimento dos objetivos individuais e 

grupais, apoiando na gestão da carreira dos colaboradores e na sua progressão. Os efeitos 

da avaliação incluem: 

• Estabelecer Padrões de Progressão: Os resultados das avaliações servem como 

base para decisões objetivas de gestão de carreira, orientando a gestão de carreiras 

e a progressão salarial com base no desempenho. 

• Identificação de necessidades de desenvolvimento: A avaliação apoia o 

crescimento contínuo dos colaboradores, contribuindo para a identificação das 

necessidades de formação. 

• Mudança Comportamental e Papel Pedagógico: Ao avaliar a quantidade e a 

qualidade do trabalho produzido, existe a possibilidade de influenciar diretamente 

o desenvolvimento profissional, alterando atitudes e comportamentos. No fundo, 

o processo não só avalia, mas também proporciona aos colaboradores uma 

oportunidade educacional que promove o seu desenvolvimento pessoal e 

profissional. 

• Feedback e Reconhecimento: Os colaboradores recebem feedback das avaliações, 

o que promove o crescimento e demonstra o reconhecimento do seu trabalho. 

• Avanço na carreira com base no mérito: O desenvolvimento e a progressão interna 

estão intimamente relacionados ao desempenho. 

Resumindo, a organização utiliza a avaliação de desempenho como uma ferramenta para 

apoiar o crescimento dos colaboradores, encontrar áreas de melhoria e garantir uma 

progressão de carreira equitativa e com base no mérito. Os colaboradores da organização 

acabam por integrar uma compreensão clara de como podem evoluir nas suas carreiras 

com base no desempenho devido à relação direta entre as tabelas de progressão salarial e 

as avaliações do desempenho. 
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3.4.7 Feedback da avaliação do desempenho 

O colaborador deve ser informado do resultado global da avaliação e participar numa 

reunião de feedback onde, também, são partilhadas as características de desempenho que 

podem ser melhoradas, após a aceitação do resultado global da avaliação pela 

administração. O colaborador deve receber a sua classificação de desempenho por meio 

de um impresso retirado da plataforma de avaliação, após a reunião de feedback. Para que 

os RH possam submeter estes impressos nos processos individuais de cada colaborador, 

é necessário solicitar a assinatura do mesmo neste documento ao final da reunião. 

3.4.8 Periocidade do processo de avaliação do desempenho 

A organização integra um sistema anual de avaliação do desempenho que funciona de 1 

de maio a 30 de abril. Caso um colaborador não possa ser avaliado por motivos como 

doença ou mudança de categoria, a avaliação ocorrerá assim que a administração 

determinar que o colaborador tem tempo suficiente de prestação de trabalho, não devendo 

ultrapassar um período de seis meses entre a apresentação ao serviço e/ou o início das 

funções. Caso a ausência do colaborador ou a impossibilidade da hierarquia em finalizar 

a avaliação perdure por mais de um período de avaliação, a avaliação original será 

aplicada retroativamente a cada período em falta. Isto garante que os colaboradores 

recebam a avaliação mesmo em caso de ausências prolongadas ou alterações nas suas 

circunstâncias, e que todos os períodos de avaliação sejam devidamente considerados. 

3.4.9 Intervenientes do processo de avaliação do desempenho 

O conhecimento e recolha de dados sobre o desempenho profissional dos colaboradores 

é da competência de cada departamento. Os avaliadores precisam de se manter bem 

informados ou procurar ativamente as informações necessárias para avaliar de forma justa 

e precisa o desempenho dos seus colaboradores. 

3.4.10 Desafios da avaliação do desempenho 

Neste ponto são descritos os principais desafios que a organização encontrou ao 

implementar os sistemas de avaliação do desempenho. Um dos desafios sublinhado foi o 
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alinhamento das chefias, ou seja, é imprescindível que os avaliadores sigam os protocolos 

e diretrizes estabelecidos para a avaliação do desempenho, mas apesar de existir um 

manual com as linhas gerais, podem existir discrepâncias entre a prática e o processo em 

si. A avaliação pode ser distorcida pela proximidade temporal, que salienta as últimas em 

detrimento do desempenho anual, e pelo efeito espelho, que baseia a avaliação em 

semelhanças pessoais. Para garantir uma avaliação justa, é fundamental dar atenção a 

estes elementos. Fornecer um feedback adequado acaba por ser também um desafio, a 

avaliação deve terminar com uma reunião de feedback na qual o avaliado é informado 

sobre os critérios usados para o avaliar e os resultados obtidos. Esta reunião deve traduzir-

se numa conversa genuína para aumentar o desempenho e não apenas num processo 

burocrático que é o que acontece muitas vezes. A compreensão das cotas torna-se também 

difícil neste processo, tanto as chefias como os colaboradores devem compreender a 

necessidade de existirem limites nas avaliações. Esta existência de cotas, muitas vezes, 

pode causar desconforto entre os colaboradores e traduz-se num desafio. 

No seu manual de avaliação do desempenho, a organização destaca também outras 

tendências comuns que acontecem durante o processo de avaliação do desempenho, como 

a avaliação afetiva, ou seja, as questões de relações positivas e/ou negativas que acabam 

por impactar nos resultados das avaliações, e o efeito halo que se traduz em avaliações 

determinadas pela imagem que o avaliador faz do avaliado em detrimento do 

desempenho. 

3.4.11 Reclamações 

Os colaboradores podem proceder à reclamação da sua avaliação no prazo de 15 dias após 

tomarem conhecimento das suas pontuações no sistema de avaliação de desempenho da 

organização do setor privado. A organização tem um prazo de um mês para responder a 

essas reclamações. As reclamações são levadas em consideração mesmo fora do prazo, 

mas precisam de ser sustentadas por evidências que expliquem os motivos de 

discordância com os critérios analisados. 

Após o recebimento de uma reclamação fundamentada, a organização analisa a avaliação, 

consultando as chefias envolvidas e realizando as revisões necessárias, conforme a 
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reclamação. Garantir a transparência e oferecer oportunidades para correções necessárias 

durante o processo de revisão são os objetivos deste método. Os colaboradores que 

apresentarem reclamações receberão respostas fundamentadas, seja através de 

correspondência escrita ou entrevistas pessoais. Isto tem por objetivo para garantir que os 

colaboradores estejam cientes das suas avaliações do desempenho e tenham a 

oportunidade de contestá-las. 

3.5 Análise Crítica do Processo de Avaliação do Desempenho do Setor 

Privado 

Com base na análise do processo de avaliação do desempenho da organização, tendo em 

atenção os pontos abordados anteriormente, neste ponto irá se realizar uma análise crítica 

do mesmo, abordando aspetos positivos e negativos. Em relação à transparência e às 

orientações proporcionadas aos colaboradores, a organização destaca um ponto positivo 

ao oferecer um conjunto completo de documentos e orientações aos colaboradores, que 

integram informações sobre os parâmetros utilizados, os critérios de avaliação e os canais 

de reclamações. No entanto, apesar dos factos em consideração, é possível que 

permaneçam questões relativamente à aplicação prática dos critérios e às formas como a 

subjetividade afeta as avaliações. 

Um aspeto positivo da ponderação dos parâmetros pelo sistema de avaliação é que este 

atribui pesos iguais a cada um deles, a fim de proporcionar uma avaliação imparcial e 

equilibrada. No entanto, a atribuição de pesos iguais a vários fatores também pode ser 

vista de forma negativa, uma vez que pode não refletir, adequadamente, a importância de 

diferentes competências, o que pode resultar em avaliações demasiado simplificadas. 

Um benefício da abordagem da organização é que permite uma maior variedade de 

pontuações, dado que recorre a certas escalas e conversões para traduzir as pontuações de 

avaliação em classificações finais. No entanto, também é fundamental sublinhar que a 

complexidade das escalas pode tornar o processo menos transparente para os 

colaboradores, principalmente se os critérios de conversão não lhes forem claros. 

A diferenciação de desempenhos é incentivada, com base nas metas estabelecidas para 

reduzir o número de colaboradores com classificações mais elevadas. É essencial 
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sublinhar, no entanto, que a implementação de cotas pode dar origem a rivalidades 

internas e pode desmotivar os colaboradores, especialmente se os critérios de 

diferenciação não forem transparentes ou equitativos. 

O facto do processo de avaliação da organização proporcionar aos colaboradores a 

oportunidade de contestar as suas avaliações e oferecer um feedback detalhado sobre o 

processo, é outra característica positiva que foi observada. Uma desvantagem é que o 

prazo para a apresentação de reclamações pode ser considerado curto, especialmente se 

os colaboradores precisarem de mais tempo para obter provas ou redigir uma reclamação 

bem fundamentada. No entanto, é fundamental lembrar que, para preservar uma avaliação 

justa, as reclamações bem fundamentadas nesta organização também são reconhecidas 

fora do prazo previsto, realçando outro ponto positivo do processo de avaliação da 

organização. 

Por último, uma coisa que é relevante de se destacar na organização é que esta reconhece 

as dificuldades que surgem com o processo de avaliação, tais como questões de 

alinhamento das chefias e distorções provocadas por considerações subjetivas. Porém, é 

importante ressaltar que para abordar estas questões e garantir que as avaliações sejam 

imparciais, precisas e alinhadas com os objetivos estratégicos, a organização deve 

implementar soluções tangíveis. 

Concluindo, o processo de avaliação do desempenho da organização demonstra esforços 

para garantir a transparência, diferenciação e feedback construtivo aos colaboradores. No 

entanto, ainda existem alguns fatores que poderiam ser melhorados, como simplificar as 

escalas de avaliação, aplicar critérios de forma mais clara e lidar eficazmente com as 

dificuldades inerentes ao processo. Estes aspetos cruciais precisam de ser abordados pela 

organização para a mesma conseguir desenvolver um processo de avaliação mais justo e 

eficiente. 

3.6 Diferenças entre os Sistemas de Avaliação do Desempenho 

Esta análise comparativa das organizações destaca as distinções entre as avaliações do 

desempenho dos setores público e privado. Neste ponto do estudo, serão discutidas as 
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principais diferenças entre o sistema de avaliação de desempenho do setor privado e o 

sistema de avaliação do desempenho do setor público. Em última análise, as distinções 

servem como um reflexo das culturas organizacionais e dos objetivos únicos de cada 

organização. 

Tabela 7: Diferenças dos Sistemas de Avaliação do Desempenho - Setor Público e 

Privado 

 Setor Público Setor Privado 

Parâmetros de 

Avaliação 

• Resultados e objetivos 

individuais; 

• Abrangentes; 

• Definidos por lei, com 

espaço para adaptação. 

• Métricas técnicas e 

comportamentais; 

• Específicos; 

• Padronizados e 

específicos para cada 

área. 

Peso dos Parâmetros 

de Avaliação  

• Resultados representam 

60% ou mais. 

• Competências 

representam um máximo 

de 40% 

• Todos os parâmetros 

têm o mesmo peso 

Escala de Avaliação • Resultados integram três 

graus de avaliação: 

objetivo não atingido, 

objetivo atingido e 

objetivo superado; 

• Competências integram 

três pontos: (1) 

competência não 

comprovada; (3) 

competência 

demonstrada; (5) 

• Cada um dos seis 

parâmetros é avaliado 

numa escala de 1 a 5; 

• O agregado dessas 

pontuações é 

transformado numa 

escala final que vai de 1 

a 7. 
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competência demonstrada 

a um nível elevado. 

Avaliação Final • Categorias qualitativas: 

“Muito Bom”, “Bom”, 

“Regular” e 

“Inadequado”. 

• A classificação final é 

numérica (1 a 7), sem 

uma descrição 

qualitativa 

Diferenciação do 

Desempenho 

• Percentagens definidas, 

com um sistema de 30% 

para “Muito Bom” e 

“Bom” e 10% para 

Desempenho Excelente. 

• Percentagens de 3% a 

5% para a classificação 

mais alta. 

Efeitos da Avaliação • Determinação do 

desempenho; 

• Identificação de 

necessidades de 

formação; 

• Otimização do local de 

trabalho; 

• Progressão salarial; 

• Incentivos de 

desempenho; 

• Desenvolvimento 

profissional. 

• Progressão salarial; 

• Identificação de 

necessidades de 

formação; 

• Mudança 

comportamental e papel 

pedagógico; 

• Feedback e 

reconhecimento; 

• Avanço na carreira com 

base no mérito. 

Feedback da 

Avaliação 

• Reunião realizada 

anualmente (em 

fevereiro); 

• Reunião pode ser 

solicitada pelo avaliado; 

• Reunião realizada após 

homologação do 

resultado pela 

administração; 

• Reunião focada na 

comunicação das 
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• Discussão sobre o 

desempenho passado e 

definição de objetivos 

futuros; 

características de 

desempenho que podem 

ser melhoradas. 

Periocidade da 

Avaliação 

• Anual. • Anual. 

Intervenientes da 

Avaliação 

• Avaliador e Avaliado; 

• CCA; 

• Comissão Paritária; 

• Dirigente máximo do 

serviço. 

• Avaliador e Avaliado. 

Reclamações • Prazo para reclamação: 10 

dias; 

• Tempo de resposta: 10 

dias úteis para o dirigente 

máximo decidir. 

• Prazo para reclamação: 

15 dias; 

• Tempo de resposta: Um 

mês para a organização 

responder. 

Fonte: Elaboração própria. 

A Tabela 7 fornece um resumo claro de como variam os parâmetros de avaliação do 

desempenho no setor público e no setor privado. Quanto ao foco dos parâmetros, podemos 

verificar que o setor público dá mais importância às competências necessárias para a 

realização de uma determinada função, bem como aos resultados obtidos na concretização 

de objetivos individuais que estejam alinhados com os objetivos da unidade orgânica. Os 

parâmetros do setor privado são separados em métricas comportamentais e técnicas, que 

são empregues em diversas áreas da organização, incluindo as atividades administrativas 

e auxiliares, entre outras, indicando uma abordagem mais prática e operacional. Enquanto 

os parâmetros do setor privado são mais específicos, abrangendo aspetos como o 

relacionamento com os colegas e a manutenção das instalações, dependendo da área de 

atividade, os parâmetros do setor público parecem ser mais abrangentes, abrangendo áreas 

como conhecimento, habilidades técnicas e comportamentais, mas de uma forma mais 
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genérica, sem especificar detalhadamente cada aspeto a ser avaliado. Finalmente, embora 

os parâmetros do setor público sejam definidos por lei, existe flexibilidade para modificá-

los para atender às necessidades das unidades orgânicas. Em contraste, os parâmetros no 

setor privado aparentam ser mais padronizados e específicos da área, com formulários de 

avaliação designados para funções distintas, indicando menos latitude na modificação dos 

critérios de avaliação. 

O setor público destaca uma diferenciação clara nesta fase do peso dos parâmetros, com 

as competências a terem um peso máximo de 40%, indicando um destaque significativo 

nos resultados em proporção às competências, e os resultados representando a maior parte 

da avaliação (60% ou mais). O facto do setor privado atribuir um peso igual a todos os 

parâmetros sugere um método mais equilibrado de avaliar o desempenho dos 

colaboradores, em que os resultados e as competências são vistos como sendo igualmente 

significativos. 

A avaliação no setor público é mais minuciosa e dividida em duas categorias: 

competências e resultados. Cada categoria é avaliada por meio de um sistema de 

ponderação e escalas distintos, indicando uma metodologia mais sofisticada e organizada. 

Na organização do setor privado, por outro lado, todas as dimensões do desempenho 

recebem um peso igual numa escala única e mais direta, que vai de 1 a 7. Ou seja, a escala 

de avaliação no setor privado é mais direta e consistente, enquanto no setor público, 

resultados e competências são diferenciados de forma mais completa, com pesos variados 

atribuídos a cada elemento de avaliação. 

Enquanto o setor privado utiliza uma escala de 1 a 7, sempre representada como um 

número inteiro, a avaliação final do setor público utiliza uma escala de 1 a 5 (com 

categorias qualitativas atualizadas). Ambos os sistemas são adaptáveis, mas o setor 

público permite modificações mais precisas de acordo com as especificidades das 

profissões e serviços, enquanto o setor privado adota uma abordagem mais direta à 

ponderação dos parâmetros e à adaptação da escala de conversão. 

No que diz respeito aos efeitos das avaliações do desempenho, existem semelhanças 

notáveis entre as duas organizações. Por meio da acumulação de pontos, o setor público 
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destaca o crescimento profissional e a progressão salarial de forma mais formal e 

sistemática. A organização do setor privado adota uma estratégia mais abrangente e 

instrutiva, realçando o feedback e o crescimento individual. Embora esta organização se 

concentre no avanço na carreira baseado no mérito e no desenvolvimento contínuo dos 

colaboradores, o sistema de avaliação do setor público é mais rigoroso quando se trata de 

acumulação de pontos e ligação com incentivos de desempenho. 

Em relação ao feedback, o setor público apresenta uma abordagem mais formal, 

estruturada e controlada, utilizando diversas ferramentas para garantir a justiça e 

transparência de todo o processo. No setor privado, o processo é mais rápido de 

formalizar, mais direto e mais simples na comunicação das características de desempenho 

e resultados que precisam de ser melhorados. Estas diferenças refletem a forma como 

cada organização lida com o feedback da classificação do desempenho de forma diferente, 

o setor privado adota uma abordagem mais direta e prática, enquanto o setor público adota 

uma abordagem mais burocrática e regulamentada. 

Esta análise comparativa das avaliações do desempenho do setor público e do setor 

privado leva à conclusão de que as diferenças entre os dois sistemas são um reflexo direto 

das culturas organizacionais e dos objetivos distintos de cada organização. Com um forte 

destaque nas competências e nos resultados, o setor público utiliza uma abordagem de 

avaliação mais detalhada e regulamentada que salienta a precisão, o rigor e a 

adaptabilidade às especificidades dos serviços públicos. O setor privado, por outro lado, 

emprega uma estratégia mais ajustada e prática, utilizando um sistema de classificação 

simplificado para equilibrar os parâmetros técnicos e comportamentais. Embora exista 

uma preocupação partilhada com o crescimento profissional e a progressão na carreira 

dos colaboradores em ambos os sistemas, existem diferenças na implementação e na 

comunicação do feedback. O setor privado opta por uma abordagem mais flexível e 

instrutiva, refletindo os requisitos e expectativas únicas das suas diversas áreas de 

atuação, em oposição ao setor público, que privilegia um procedimento mais formal e 

estruturado. 



 

O Impacto das Discrepâncias na Avaliação do Desempenho nos Setores Público e 

Privado na Vida Profissional dos Colaboradores 
  

 

83 de 178  
Mod5.233_00  
SISTEMA INTERNO DE GARANTIA DA QUALIDADE  

 

 

3.7 Questionários 

3.7.1 Descrição da amostra 

Os colaboradores do setor privado apresentaram uma maior adesão ao estudo, conforme 

indica o gráfico da Figura 4, com um total de 115 participantes do setor privado e 67 

participantes do setor público na amostra deste estudo. Obteve-se, então, um total de 182 

respostas válidas.  

Figura 4: Distribuição do Setor de Trabalho 

 

Fonte: Elaboração própria. 

A Figura 5 ilustra que das 182 respostas recolhidas, 126 foram respondidas por homens 

(69,2%) e 56 por mulheres (30,8%). Do setor privado esta amostra traduz-se em 12 

pessoas do sexo feminino e 103 do sexo masculino, em contraste, no setor público 

predominam participantes do sexo feminino com um total de 44 respostas (33,8 %) e 23 

do sexo masculino (69,2 %). 
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Figura 5: Distribuição da Amostra por Sexo 

 

Fonte: Elaboração própria. 

O gráfico da Figura 6 ilustra o quão amplamente distribuídas estão as idades dos 

participantes do questionário. Existem mais indivíduos, 70 no total (38,5 %), na faixa 

etária de 45 a 54 anos, 41 na faixa etária de 55 anos ou mais (22,5 %), 48 na faixa etária 

de 35 a 44 anos (26,4 %), 21 na faixa etária de 25 a 34 anos (11,5 %) e apenas 2 na faixa 

etária de menos de 25 anos (1,1 %). 

Figura 6: Distribuição da Amostra por Classe Etária 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Relativamente às habilitações literárias, 114 indivíduos (62,6 %) concluíram o 12.º ano 

(ensino secundário). São dois doutorados (1,1 %), nove mestres (4,9 %), nove 

participantes com 9º ano (10,4 %) e 37 licenciados (20,3 %). O gráfico que contém as 

informações discutidas sobre a formação da amostra é apresentado na Figura 7. 
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Figura 7: Distribuição da Amostra por Habilitações Literárias 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Conforme mostra a Figura 8, 98 indivíduos (53,8 %), mais de metade dos participantes 

do questionário, trabalham nas suas organizações há mais de dez anos. Trinta 

participantes trabalham nas organizações do estudo de um a três anos (16,5 %), seguidos 

por vinte e seis que trabalham durante sete a dez anos (14,3 %), vinte e quatro que 

trabalharam durante quatro a seis anos (13,2 %) e apenas quatro que trabalharam durante 

um curto período (2,2 %), menos de um ano. 

Figura 8: Distribuição da Amostra por Tempo de Serviço na Organização 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Para facilitar a compreensão de todas estas informações, é apresentada a Tabela 8, 

contendo os dados referentes à amostra empregada neste estudo. 
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Tabela 8: Descrição do Perfil dos Colaboradores 

Organização Sexo Faixa Etária 
Habilitações 

Literárias 
Tempo de Serviço 

Setor Público 
F: 65,7 % 

M: 34,3 % 

25 – 34 anos: 

7,5 % 

35 – 44 anos: 

31,3 % 

45 – 54 anos: 

44,8 % 

55 anos ou +: 

16,4 % 

9º Ano: 9 % 

12º Ano: 53,7 % 

Licenciatura: 

26,9 % 

Mestrado: 7,5 % 

Doutoramento: 3 

% 

 

1 – 3 anos: 23,9 % 

4 – 6 anos: 7,5 % 

7 – 10 anos: 16,4 % 

+ de 10 anos: 52,2 % 

 

Setor 

Privado 

F: 10,4 % 

M: 89,6 % 

- de 25 anos: 

1,7 % 

25 – 34 anos: 

13,9 % 

35 – 44 anos: 

23,5 % 

45 – 54 anos: 

34,8 % 

55 anos ou +: 

26,1 % 

6º Ano: 0,9 % 

9º Ano: 11,3 % 

12º Ano: 67,8 % 

Licenciatura: 

16,5 % 

Mestrado: 3,5 % 

- de 1 ano: 3,5 % 

1 – 3 anos: 12,2 % 

4 – 6 anos: 16,5 % 

7 – 10 anos: 13 % 

+ de 10 anos: 54,8 % 

Fonte: Elaboração própria. 

3.7.2 Avaliação do desempenho 

Para verificar o conhecimento dos colaboradores sobre a avaliação do desempenho, 

incluindo os critérios e objetivos adotados pelas organizações onde atuam, bem como os 
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seus níveis de envolvimento no processo, foram desenvolvidas questões sobre o tema, no 

segundo grupo do questionário. Além disso, este grupo recolheu dados sobre como os 

colaboradores se sentiam em relação ao procedimento de avaliação do desempenho que 

estava em vigor na sua organização, os potenciais efeitos que isto pode ter nas relações 

com os colegas de trabalho e o quão satisfeitos estavam com o feedback que receberam 

ao longo do processo. 

Em resposta à pergunta: "Está ciente da existência de um sistema de Avaliação do 

Desempenho na Organização?" Apenas dois participantes, ambos colaboradores da 

organização do setor privado, responderam negativamente. Apenas dois colaboradores do 

setor privado estão isentos de avaliações de desempenho, uma vez que estão no topo das 

duas carreiras, o que nesta organização significa a conclusão do procedimento de 

avaliação. 

Como se pode verificar na Figura 9, os colaboradores do setor privado têm uma melhor 

consciência dos critérios utilizados para avaliar o seu desempenho do que os 

colaboradores do setor público. Para permitir que os participantes classificassem a 

questão, foi usada a escala de Likert de cinco pontos, onde 1 correspondeu a “discordo 

totalmente” e 5 a “concordo totalmente”. 



 

O Impacto das Discrepâncias na Avaliação do Desempenho nos Setores Público e 

Privado na Vida Profissional dos Colaboradores 
  

 

88 de 178  
Mod5.233_00  
SISTEMA INTERNO DE GARANTIA DA QUALIDADE  

 

 

Figura 9: Avaliação do Desempenho - Compreensão dos Critérios de Avaliação 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Conforme pode ser visto no gráfico da Figura 9, 1,5 % dos colaboradores que trabalham 

no setor público de quatro a seis anos relatam que, numa escala de um a cinco, 

compreendem os critérios de avaliação no nível 1. A afirmação sobre a compreensão dos 

critérios de avaliação do desempenho é acordada por 11,94 % dos colaboradores num 

nível 2, sendo estes de licenciados, com 9.º ano e 12.º ano. A maioria dos colaboradores 

participantes do setor público (38,80 %) concordou com a classificação neutra (nota 3) 

na escala, sugerindo que esta compreensão é, também neutra, no que diz respeito aos 

critérios de avaliação. Uma percentagem de 28,40 % dos colaboradores do setor público, 

a maioria dos quais licenciados, indicam que compreendem os critérios para a sua 

avaliação de desempenho (nota 4). Por último, 19,40 % dos colaboradores do setor 

público indicam que concordam plenamente com a afirmação, indicando que estão bem 

cientes dos critérios pelos quais o desempenho é avaliado. 

Os colaboradores da organização do setor privado, que fazem parte desta amostra, 

apresentam resultados variados. Dado que maioria destes colaboradores têm mais de dez 

anos de vínculo laboral na organização, é preocupante que 5,20 % deles discordem 

1,50%
5,20%

11,94%

2,60%

38,80%

18,30%

28,40% 28,70%

19,40%

40,90%

0,00%

5,00%

10,00%

15,00%

20,00%

25,00%

30,00%

35,00%

40,00%

45,00%

Setor Público Setor Privado

%
 d

e 
C

o
la

b
o
ra

d
o
re

s

Organizações

"Compreendo os critérios usados na Avaliação do Desempenho."

Nota 1 Nota 2 Nota 3 Nota 4 Nota 5



 

O Impacto das Discrepâncias na Avaliação do Desempenho nos Setores Público e 

Privado na Vida Profissional dos Colaboradores 
  

 

89 de 178  
Mod5.233_00  
SISTEMA INTERNO DE GARANTIA DA QUALIDADE  

 

 

totalmente (1) da afirmação, sugerindo que desconhecem os critérios de avaliação. Uma 

percentagem de 2,60 % dos colaboradores participantes da organização do setor privado, 

um com grau de licenciatura e outro com 12.º ano, selecionaram uma pontuação dois na 

escala de concordância com a afirmação. Uma percentagem de 18,30 % dos participantes, 

sendo a maioria colaborador da organização do setor privado há mais de dez anos, 

selecionaram a opção em resposta três em questão de compreensão dos critérios de 

avaliação. Foram 28,70 % dos participantes ao todo, a maioria deles com 12.º ano, que 

deram nota quatro à afirmação. Por último, demonstrando um maior grau de adesão, 40,90 

% dos colaboradores desta organização manifestaram total concordância com a 

afirmação, sugerindo uma compreensão profunda dos critérios que o setor privado utiliza 

para avaliar o desempenho no trabalho. 

Em contraste com o setor público, que apresenta uma distribuição mais uniforme e 

equilibrada do conhecimento dos critérios de avaliação, o setor privado apresenta 

extremos, com colaboradores de longa data a demonstrar um grau preocupante de total 

desconhecimento, e um nível maior de colaboradores com uma forte compreensão dos 

critérios. As organizações podem beneficiar se concentrarem especial atenção nos 

requisitos que foram descobertos através das suas próprias análises. 
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Figura 10: Avaliação do Desempenho - Compreensão dos Objetivos de Avaliação 

 

Fonte: Elaboração própria. 

O gráfico representado na Figura 10 ilustra um maior grau de compreensão dos objetivos 

de avaliação do desempenho por parte dos colaboradores do setor privado. Uma 

percentagem de 1,5 % de colaboradores do setor público, com um a três anos de serviço, 

discorda totalmente da afirmação, demonstrando a falta de compreensão dos objetivos da 

avaliação do desempenho. Em relação à discórdia, chega-se à observação a nota número 

dois, onde 7,5 % dos colaboradores do setor público, que se encontram na organização à 

mais de dez anos demonstram um nível de compreensão inadequado dos objetivos da 

avaliação. No questionário, 43,3 % dos colaboradores do setor público, a maioria dos 

quais com habilitações académicas de 12º ano, selecionaram a opção neutra (nota 3), 

indicando que não concordam nem discordam da afirmação. A concordar com a 

afirmação (nota 4), deu-se um total de 28,40 % dos colaboradores desta organização, 

sendo maioritariamente licenciados. Por fim, 19,40 % dos colaboradores do setor público, 

em que maioria trabalham na organização há mais de dez anos e com habilitações 

literárias superiores ao ensino secundário, concordam plenamente com a afirmação, 

indicando um alto grau de compreensão dos objetivos da avaliação do desempenho. 
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2 % dos colaboradores, com muitos anos de serviço no setor privado, estão representados 

no gráfico, mas não parecem compreender os objetivos da avaliação de desempenho, 

discordando totalmente da afirmação, recebendo nota um. Embora maioria dos 4,30 % 

dos colaboradores estivessem na organização do setor privado há mais de dez anos, todos 

estes discordaram da afirmação e optaram por dar-lhe nota dois, indicando uma baixa 

compreensão dos objetivos da avaliação. Uma percentagem de 14,80 % dos 

colaboradores do setor privado avaliaram a afirmação uma nota neutra (3), indicando que 

não concordam nem discordam desta. 28 % dos colaboradores participantes do setor 

privado, que estão na organização à mais de dez anos e concluíram principalmente o 

ensino secundário, concordam com a afirmação (4), indicando que têm uma compreensão 

sólida dos objetivos da avaliação. Em última análise, a maioria, 50,40% dos 

colaboradores, aqueles com mais de dez anos de experiência, concorda plenamente com 

a afirmação, indicando um alto nível de compreensão dos objetivos estabelecidos para 

avaliações do desempenho. 

O setor privado demonstra uma compreensão mais dispersa, no entanto certos 

colaboradores com mais anos de serviço e outros com menos experiência apresentam 

pontos fracos notáveis. Embora a maioria dos colaboradores da organização do setor 

privado compreenda bem os objetivos da avaliação, uma parte considerável dos 

colaboradores ainda não o entende, o que evidencia a necessidade de melhorias contínuas 

na comunicação e formação sobre os objetivos da avaliação de desempenho. 



 

O Impacto das Discrepâncias na Avaliação do Desempenho nos Setores Público e 

Privado na Vida Profissional dos Colaboradores 
  

 

92 de 178  
Mod5.233_00  
SISTEMA INTERNO DE GARANTIA DA QUALIDADE  

 

 

Figura 11: Avaliação do Desempenho - Participação no Processo de Avaliação 

 

Fonte: Elaboração própria. 

No que diz respeito ao envolvimento dos colaboradores no processo de avaliação do 

desempenho, os questionários funcionaram como meio de recolha de dados para 

compreender o grau de participação dos colaboradores nas suas avaliações. Ao comparar 

os graus de não participação, é fácil concluir que os trabalhadores do setor público têm o 

maior nível de envolvimento no processo de avaliação do desempenho, como pode ser 

visto no gráfico da Figura 11. 

A organização do setor privado apresenta um padrão de participação mais dividido, com 

uma maioria considerável de trabalhadores envolvidos regularmente no processo de 

avaliação, mas muitos nunca o fazem. Por outro lado, o setor público tem um 

envolvimento menos centralizado, com uma percentagem mais baixa de colaboradores 

envolvidos regularmente e um número significativo de colaboradores a participar 

raramente. Para aprimorar o processo, o setor privado precisa de se concentrar em incluir 

colaboradores que normalmente não participam nas avaliações do desempenho, 

garantindo que todos tenham a oportunidade e o incentivo para fazê-lo. No que diz 

respeito ao setor público, a organização deve esforçar-se por melhorar a regularidade do 
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envolvimento dos colaboradores no processo, talvez proporcionando mais oportunidades 

ou melhorando a comunicação sobre a importância e as vantagens da participação 

consistente no processo de avaliação do desempenho. 

Figura 12: Avaliação do Desempenho - Orientações sobre o Processo de Avaliação 

 

Fonte: Elaboração própria. 

As respostas dos colaboradores do setor público e do setor privado à afirmação “A 

organização fornece orientações sobre o processo de avaliação do desempenho” são 

exibidas no gráfico da Figura 12. Em comparação com o setor privado (17%), verifica-se 

que uma percentagem maior de colaboradores do setor público (35,8%) discorda que as 

orientações fornecidas são adequadas. Como demonstrado no gráfico, existem menos 

colaboradores no setor privado que discordam da afirmação, o que sugere que estão mais 

satisfeitos com as orientações fornecidas. Uma percentagem considerável dos 

colaboradores do setor público (35,9%) tem uma posição neutra (nota 3) quanto à 

afirmação, indicando ambiguidade ou falta de convicção sobre a adequação das 

orientações. A percentagem de colaboradores do setor privado nesta posição é inferior 

(22,6%), sugerindo que a maioria dos colaboradores participantes tinha opiniões mais 

claras sobre as orientações fornecidas. A afirmação é concordada por um maior número 
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de colaboradores do setor privado (60,9%), com uma elevada percentagem (31,3%) de 

concordância total. Enquanto, menos colaboradores do setor público (28,4%) estão 

satisfeitos com as orientações fornecidas, o que sugere que existe uma necessidade de 

melhorias tanto em termos de comunicação como de clareza nas instruções dadas no 

processo de avaliação. 

Em comparação com os colaboradores do setor público, os colaboradores do setor privado 

apresentam níveis mais elevados de satisfação com a orientação fornecida no processo de 

avaliação de desempenho. A organização do setor privado, no entanto, necessita de 

acompanhar e aprimorar as suas estratégias de comunicação. Por outro lado, o setor 

público deve concentrar-se em melhorar a transparência e a eficácia das orientações 

fornecidas, a fim de diminuir a elevada neutralidade e a discórdia presentes nos resultados 

recolhidos. 

Figura 13: Avaliação do Desempenho - Transparência do Processo de Avaliação 

 

Fonte: Elaboração própria. 

A maioria dos colaboradores do setor público, 56,80% no total (nota 1 e 2), apresentam 

alguma discordância com a afirmação. Como podemos verificar no gráfico da Figura 13, 

um número notavelmente elevado de colaboradores (41,80 %), discorda parcialmente da 
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afirmação, indicando que muitos pensam que falta transparência no processo, mas não 

totalmente. No setor privado, verifica-se uma percentagem de 22,60 % de colaboradores 

nas notas um e dois, mas menos colaboradores, 11,30 % no total, expressam discordância 

total com a afirmação. Isto sugere que, em contraste com o setor público, a impressão de 

falta de transparência é menos comum. O número mais elevado de colaboradores (24,30 

%) do setor privado que adotam uma posição neutra sugere que muitos não têm opiniões 

fortes sobre a transparência do processo de avaliação do desempenho. Já no setor público, 

verificam-se menos colaboradores na posição neutra (23,90 %), indicando que mais 

colaboradores têm opiniões mais claramente definidas, sejam elas contrárias ou 

concordantes. Mais colaboradores do setor privado (21 %), alegam que concordam com 

a afirmação, indicando que mais colaboradores acreditam que o processo é relativamente 

transparente. O processo de avaliação no setor público necessita de ser mais claro e 

transparente, como indica o facto de apenas 19,50 % dos colaboradores o considerarem 

transparente. 

Em síntese, os colaboradores do setor privado têm uma opinião um pouco mais neutra e 

positiva sobre a transparência do processo de avaliação do desempenho do que os 

colaboradores do setor público, que indicam maior discordância com a afirmação. O setor 

privado deve continuar a trabalhar para aumentar a transparência e alterar a neutralidade 

existente para uma perceção positiva. Por outro lado, considerando a grande percentagem 

de colaboradores que discordam da afirmação, o setor público necessita de melhorar a 

perceção da transparência do seu processo de avaliação. Para ambas as organizações, 

poderá ser imperativo melhorar a comunicação, incluir um maior número de 

colaboradores no processo e garantir que os critérios e objetivos de avaliação sejam 

claros. 
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Figura 14: Avaliação do Desempenho - Compromisso Organizacional 

 

Fonte: Elaboração própria. 

A percentagem de colaboradores que concordam ou discordam da afirmação são 

apresentados no gráfico da Figura 14. É evidente que os colaboradores do setor privado 

consideram que as avaliações do desempenho têm um efeito favorável sobre o 

compromisso organizacional, isso é sugerido pela maior percentagem das notas quatro e 

cinco, que totalizam 44,40%. Contudo, uma grande percentagem das notas um e dois 

(49,10%) do setor público expressa uma opinião desfavorável desta influência por parte 

dos colaboradores. Uma fração considerável de colaboradores de ambas as organizações, 

37,40% no setor público e 30,60% no setor privado, adota um ponto de vista neutro, 

indicando que muitos colaboradores não têm a certeza de como as avaliações de 

desempenho afetam o compromisso organizacional. 
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Figura 15: Avaliação do Desempenho - Justiça e Equidade do Processo de Avaliação 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Os níveis de concordância e discordância dos colaboradores de ambas as organizações 

com a afirmação sobre os níveis de justiça e igualdade no processo de avaliação do 

desempenho são exibidos no gráfico da Figura 15. A maioria dos colaboradores do setor 

público (64,2%) discorda da afirmação, como se pode verificar no gráfico da Figura 15, 

indicando que não consideram que as avaliações do desempenho sejam realizadas de 

forma justa e igualitária. Isto sugere uma forte perceção negativa do processo de avaliação 

nesta organização. Por outro lado, uma percentagem considerável de trabalhadores do 

setor privado (42,6%) acredita que a avaliação de desempenho é justa e equitativa, 

indicando uma opinião favorável que é superior à do setor público. O nível mais elevado 

de neutralidade no setor privado (31,3%) em contraste com o setor público (22,4%) pode 

indicar que uma proporção maior de colaboradores do setor privado não acredita 

fortemente que o processo de avaliação do desempenho seja justo. 

A análise deste gráfico indica uma disparidade notável na perceção de igualdade e justiça 

no processo de avaliação do desempenho entre os colaboradores do setor privado e do 

setor público. Embora um número significativo de colaboradores do setor privado tenha 
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uma opinião positiva, a maioria dos colaboradores do setor público tem uma opinião 

negativa. Isto indica que, para melhorar o sentido de justiça entre os seus colaboradores, 

o setor público necessita de reavaliar e talvez alterar o seu sistema de avaliação do 

desempenho e como o mesmo é aplicado. 

Figura 16: Avaliação do Desempenho - Impacto da Avaliação do Desempenho nas 

Relações Interpessoais 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Os dados apresentados no gráfico da Figura 16 indicam que a maioria dos colaboradores 

do setor público (50,8%) tem uma posição neutra em relação à afirmação, sugerindo que 

não estão convencidos sobre o impacto da avaliação de desempenho nas relações 

interpessoais. No setor privado, uma percentagem considerável de colaboradores (47,8%) 

concorda que as avaliações do desempenho têm impacto nas relações interpessoais, 

indicando uma perceção mais robusta da influência das avaliações do desempenho na 

dinâmica da equipa. O gráfico da Figura 16 mostra que, embora as percentagens de 

concordância sejam maiores no setor privado, a neutralidade é significativamente maior 

no setor público. Isto sugere que, em comparação com os colaboradores do setor público, 

3,00%

10%
14,90% 14,40%

50,80%

27,80%

14,90%

29,50%

16,40% 18,30%

0,00%

10,00%

20,00%

30,00%

40,00%

50,00%

60,00%

Setor Público Setor Privado

%
 d

e 
C

o
la

b
o
ra

d
o
re

s

Organizações

"Considero que a Avaliação do Desempenho afeta as relações 

interpessoais na equipa."

Nota 1 Nota 2 Nota 3 Nota 4 Nota 5



 

O Impacto das Discrepâncias na Avaliação do Desempenho nos Setores Público e 

Privado na Vida Profissional dos Colaboradores 
  

 

99 de 178  
Mod5.233_00  
SISTEMA INTERNO DE GARANTIA DA QUALIDADE  

 

 

os colaboradores do setor privado têm uma perceção mais clara de como as avaliações do 

desempenho afetam as relações interpessoais. 

Os dados fornecidos pelo gráfico da Figura 16, apresentam uma disparidade significativa 

na forma como os colaboradores do setor público e do setor privado percecionam os 

efeitos das avaliações do desempenho nas suas relações interpessoais. Uma fração 

considerável dos colaboradores do setor privado sente, obviamente, uma influência nas 

relações interpessoais, enquanto a maioria dos colaboradores do setor público tem uma 

visão neutra, sugerindo incerteza ou indiferença relativamente ao impacto.  

Figura 17: Avaliação do Desempenho - Feedback fornecido durante o Processo 

 

Fonte: Elaboração própria. 

É possível realizar algumas inferências com base no gráfico da Figura 17, que mostra o 

quão satisfeitos estão os colaboradores com o feedback recebido ao longo do processo de 

avaliação do desempenho. Apenas 13,5% dos colaboradores do setor público estão 

satisfeitos com o feedback que receberam durante o processo de avaliação do 

desempenho, estando a grande parte (41,8%) insatisfeita com a qualidade do feedback e 

a maioria (44,7%) mantendo uma posição neutra. Em comparação com o setor público, 

uma percentagem maior de colaboradores do setor privado (47,8%) encontra-se satisfeita 
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com a qualidade do feedback fornecido. No entanto, 27,8% dos colaboradores mantêm 

uma postura neutra, enquanto 24,4% dos trabalhadores demonstram estar insatisfeitos. 

Em comparação com o setor público, uma percentagem maior de colaboradores do setor 

privado está satisfeita com a qualidade do feedback. Por outro lado, o setor público 

apresenta uma maior percentagem de colaboradores insatisfeitos, indicando que, para 

aumentar a satisfação dos colaboradores, a organização poderá necessitar de avaliar e 

aprimorar o seu processo de feedback. 

3.7.3 Fiabilidade do questionário 

Pestana e Gageiro (2008) afirmam que para analisar a consistência interna é necessário 

ter conhecimento da média e desvio padrão de cada item, bem como da média, desvio 

padrão e correlação entre cada item e o fator. Para isso, utilizou-se o coeficiente Alpha de 

Cronbach para avaliar a confiabilidade dos itens. Este coeficiente, que varia entre valores 

de 0 a 1, indica a correlação média entre todos os itens da escala, em que valores mais 

elevados significam um melhor grau de confiabilidade (Pallant, 2011), assim como 

ilustrado na Tabela 9. 

Tabela 9: Valores do Coeficiente do Alpha de Cronbach 

Alpha de Cronbach Consistência Interna 

> 0,9  Muito Boa 

0,8 – 0,9 Boa 

0,7 – 0,8 Média 

0,6 – 0,7 Aceitável 

0,5 – 0,6 Fraca 

< 0,5 Inaceitável 

Fonte: Lino (2020). 
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Partindo desta análise com recurso ao coeficiente de Alpha de Cronbach, evidenciaram-

se valores elevados demonstrando que as variáveis apresentam uma boa consistência 

interno, assim como pode ser visto na Tabela 10. 

Tabela 10: Análise da Fiabilidade Interna - Alpha de Cronbach 

Variáveis Nº de Itens Alpha de Cronbach Fiabilidade Interna 

Motivação  15 0,830 Boa 

Satisfação 15 0,935 Muito Boa 

Desempenho 12 0,927 Muito Boa 

Fonte: Elaboração própria. 

O resultado do coeficiente Alpha de Cronbach (Apêndice 3) apresentou o seu nível mais 

baixo apenas para as questões referentes à motivação, com valor de 0,830, representando 

um nível de fiabilidade interna bom, assim como se pode observar na Tabela 10. 

3.7.4 Análise descritiva e inferencial das variáveis em estudo 

Para comparar o comportamento das três variáveis – motivação, satisfação e desempenho 

– entre os setores público e privado aplicou-se o teste T para amostras independentes. O 

objetivo desta análise foi comparar, através das respostas ao questionário, as médias das 

três variáveis do estudo – motivação, satisfação e desempenho – entre os setores público 

e privado (ver Apêndice 4). Através da análise destes fatores, esperamos encontrar 

tendências e diferenças notáveis que possam esclarecer como as avaliações de 

desempenho afetam as carreiras dos trabalhadores em ambos os setores e, desta forma 

conseguir responder às questões de partida. A Tabela 11 apresenta as estatísticas 

descritivas das variáveis em estudo, para os dois setores, público (grupo 1) e privado 

(grupo 2). 

Tabela 11: Estatísticas de Grupo 

Variável Setor N Média Desvio Padrão 
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Motivação 

1 67 3,2448 0,48345 

2 115 3,7867 0,51520 

Satisfação 

1 67 2,8418 0,68881 

2 115 3,5246 0,65090 

Desempenho 

1 67 3,8744 0,63055 

2 115 4,2442 0,50758 

Fonte: Elaboração própria. 

As médias apresentadas na Tabela 11 (Tabela completa apresentada no Apêndice 4) 

mostram que o setor privado apresenta valores maiores que o setor público para as 

variáveis desempenho, motivação e satisfação. Os valores do desvio padrão refletem a 

diversidade entre cada grupo (Kumar, 2023), com o setor privado a apresentar 

frequentemente uma variação um pouco menor. 

Tabela 12: Teste T para Amostras Independentes 

Variáveis Sig. t df 
Significância 

Bilateral p 

Motivação 

Variâncias 

Iguais  

0,318 - 6,999 180 < 0,001 

Variâncias 

Diferentes 

 - 7,118 145,384 < 0,001 

Satisfação 

Variâncias 

Iguais 

0,526 - 6,681 180 < 0,001 

Variâncias 

Diferentes 

 - 6,581 131,872 < 0,001 
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Desempenho 

Variâncias 

Iguais  

0,90 - 4,329 180 < 0,001 

Variâncias 

Diferentes 

 - 4,090 115,694 < 0,001 

Fonte: Elaboração própria. 

Para verificar se existem diferenças estatisticamente significativas, as médias dos dois 

grupos são comparadas através do teste T de amostras independentes (Amorim, 2020), 

que é apresentado na Tabela 12. Apesar das variáveis não seguirem a distribuição normal 

em cada grupo, o teste T pode ser aplicado, pois temos amostras grandes. A igualdade de 

variâncias entre os dois grupos é testada pelo teste de Levene (Pallant, 2011). Um valor 

superior a 0,05 para significância (Sig.) implica que as variâncias das variáveis são 

homogéneas tanto para o setor público quanto para o privado (Pallant, 2011). Como 

podemos observar na tabela, todos os valores do “Sig.”, do teste de Levene, apresentam 

um valor superior a 0,05, indicando que apenas as linhas de variâncias iguais assumidas 

devem ser tidas em consideração (Pallant, 2011).  

A coluna “t” calcula as unidades de desvio padrão utilizadas para quantificar a diferença 

entre as médias dos dois grupos, valores mais elevados (positivos ou negativos) traduzem 

uma diferença maior entre as médias dos dois grupos (Field, 2009). A tabela indica que 

existe uma diferença substancial entre as médias dos grupos em termos de motivação (t = 

- 6,999), sendo a média do setor privado superior à média do setor público. Mais uma 

vez, existe uma diferença significativa entre as médias dos grupos no caso da satisfação 

(t = - 6,681), tendo o setor privado uma média de satisfação significativamente superior 

à do setor público. A variável de desempenho (t = - 4,329), que indica que embora haja 

uma diferença menor no desempenho médio entre os grupos do que na motivação e 

satisfação, o setor privado ainda tem um desempenho maior, em média, do que o setor 

público. 

Finalmente, no caso de não existir diferenças entre os grupos (ou seja, se a hipótese nula 

for verdadeira), a coluna “Significância Bilateral p” mostra a probabilidade de verificar 
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uma diferença nas médias observadas. Pode-se concluir que existe uma diferença 

estatisticamente significativa entre os setores público e privado, porque todos os valores 

da coluna são inferiores a 0,05 (p < 0,001), conforme afirma Ñaupari (2015). Concluímos 

assim que existe uma diferença substancial entre as médias dos dois grupos e rejeitamos 

a hipótese nula para cada uma destas variáveis. 

Tabela 13: Tamanhos de Efeitos de Amostras Independentes 

Variáveis Estimativa de ponto 

Motivação 

d de Cohen 

- 1,076 

Satisfação - 1,027 

Desempenho - 0,665 

Fonte: Elaboração própria. 

Usando o "d de Cohen", a Tabela 13 exibe os tamanhos dos efeitos para as diferenças 

entre os dois setores. Com um tamanho de efeito de - 1,076, a variável motivação 

apresenta uma enorme diferença entre os dois setores, com o setor privado a demonstrar 

um nível de motivação mais elevado. O setor privado apresenta-se mais satisfeito, como 

se verifica pelo tamanho do efeito de - 1,027, o que mostra uma diferença significativa na 

variável satisfação. Por último, a variável desempenho apresenta uma estimativa de ponto 

de - 0,665, o que demonstra uma diferença significativa na perceção de desempenho entre 

os setores privado e público, mas menos pronunciada do que a da motivação e satisfação. 
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Neste capítulo, será apresentada uma análise e discussão dos resultados. Com base na 

informação recolhida, salientar as distinções entre os dois sistemas de avaliação do 

desempenho e retirar conclusões sobre o impacto da avaliação de desempenho nas 

organizações analisadas, partindo das hipóteses estruturadas do estudo.  

4.1 Resultados da Pesquisa 

4.1.1 Diferenças dos sistemas de avaliação do desempenho 

Os métodos de avaliação do desempenho dos setores público e privado diferem 

significativamente entre si, assim como visto anteriormente, refletindo as culturas 

organizacionais e os objetivos distintos de cada setor.  

Os parâmetros de avaliação do desempenho do setor público são abrangentes e 

regulamentados legalmente, permitindo adaptações conforme necessário. Concentra-se 

nos resultados e nos objetivos exclusivos de cada colaborador. No setor privado, métricas 

técnicas e comportamentais são utilizadas para uniformizar os parâmetros de cada área/ 

função. No setor público, as competências não representam mais de 40% da avaliação, 

enquanto os resultados representam 60% ou mais. Por outro lado, o setor privado emprega 

uma abordagem mais equilibrada, uma vez que todos os parâmetros de avaliação têm o 

mesmo peso.  

Além disso, o sistema de classificação varia por setor, os resultados no setor público são 

categorizados como “objetivo não atingido”, “objetivo atingido” e “objetivo superado”, 

e as competências são avaliadas num sistema de classificação de cinco pontos, de um 

(competência não comprovada) a cinco (competência demonstrada a um nível elevado). 

Seis critérios são classificados numa escala de 1 a 5 no setor privado, e a classificação 

final é transformada numa escala de um a sete. Os colaboradores do setor público são 

classificados como “Muito Bom”, “Bom”, “Regular” ou “Inadequado” com base na sua 

avaliação qualitativa final. No setor privado não existe essa descrição qualitativa, mas 

sim, apenas, uma pontuação final que varia de um a sete. As políticas relativas à 

diferenciação do desempenho também diferem. Existem percentuais estabelecidos no 
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setor público: 10% para Desempenho Excelente e 30% para desempenho “Muito Bom” e 

“Bom”. Apenas três a cinco porcento dos colaboradores do setor privado recebem a 

classificação mais elevada.  

Determinar o desempenho, as necessidades de formação, a otimização do local de 

trabalho, a progressão salarial, os incentivos ao desempenho e o crescimento profissional 

em ambos os setores estão entre os benefícios das avaliações de desempenho. Estes 

processos são mais formais e metódicos no setor público, enquanto no setor privado, 

colocam mais ênfase na mudança comportamental. 

As diferenças também podem ser observadas na frequência do feedback. O avaliado pode 

solicitar a reunião de feedback, que acontece no mês de fevereiro de cada ano no setor 

público e discute desempenho anterior e metas futuras. No setor privado, a reunião é 

realizada após a aprovação do resultado pela gestão e centra-se na partilha das áreas de 

desempenho que necessitam de melhorias. Salientando que ambos os setores realizam a 

avaliação do desempenho anualmente. 

Em relação às reclamações, o setor público tem prazo de 10 dias e prazo de resposta de 

10 dias. No setor privado, a organização tem um mês para responder à reclamação, com 

um prazo de 15 dias, podendo em alguns casos estender. Os intervenientes do processo 

de avaliação do desempenho no setor público incluem a Comissão Paritária, o CCA, o 

avaliado, o avaliador e o dirigente máximo do serviço. No setor privado, o processo de 

avaliação envolve simplesmente o avaliado e o avaliador. 

4.1.2 Influência da avaliação do desempenho 

Com base nos resultados obtidos no estudo, podemos avaliar as hipóteses desenvolvidas 

para este estudo. Segue-se com a revisão das hipóteses individualmente e discussão das 

conclusões com base nos dados recolhidos. A Hipótese 1 (H1) deste estudo, supõe que, 

“O Sistema de Avaliação do Desempenho (Setor Público/ Setor Privado), exerce 

influência no desempenho dos colaboradores”. O desempenho dos colaboradores nos 

setores público e privado difere significativamente, de acordo com a pesquisa, com o setor 

privado a apresentar um melhor desempenho médio. Uma diferença estatisticamente 

significativa é traduzida pelos valores de p < 0,001. O tamanho do impacto no 
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desempenho, determinado pelo “d de Cohen” (-0,665), apresenta diferenças 

significativas, mas menor que a das variáveis de motivação e satisfação. Como resultado, 

pode-se afirmar que os dados apoiam a Hipótese 1, uma vez que o desempenho dos 

colaboradores parece ser significativamente impactado pelo sistema de avaliação de 

desempenho, e o setor privado apresenta desempenho superior, quando julgado pelos 

próprios colaboradores e não pela organização. 

O desempenho dos colaboradores é significativamente influenciado pelo sistema de 

avaliação, assim como apontam os resultados da análise. Segundo Stela e Silva (2010), a 

organização pode melhorar o desempenho dos colaboradores ao utilizar esses sistemas. 

Pode se afirmar que os resultados são explicados pelas dificuldades enfrentadas por cada 

setor, como a ausência de um conjunto definido de objetivos por parte do setor público 

(Micheli & Neely, 2010) explicando os resultados mais baixos do desempenho e 

apontando para a necessidade de uma abordagem mais abrangente que considere tanto a 

criação de políticas como a sua implementação eficaz (Gomes et al., 2008). No entanto, 

existem críticas por colocar demasiado foco no desempenho em detrimento do bem-estar 

dos colaboradores, assim como sustentado por Guest (2017) e as respostas ao questionário 

apoiam, de certa forma, esta afirmação.  

Como Hipótese 2 (H2), este estudo supõe que, “O Sistema de Avaliação do Desempenho 

(Setor Público/ Setor Privado) influencia nos níveis de satisfação no trabalho dos 

colaboradores”. De acordo com os dados, o setor privado apresenta maiores níveis de 

satisfação do que o setor público. Isto é corroborado pelo “d de Cohen”, que apresenta 

um valor de - 1,027, indicando uma diferença substancial entre os grupos. Como 

resultado, os dados também apoiam a Hipótese 2, que sustenta que os níveis de satisfação 

dos colaboradores são fortemente influenciados pelo sistema de avaliação de 

desempenho, apresentando o setor privado maiores níveis de satisfação. 

Compreender e analisar o comportamento humano é a base da avaliação do desempenho, 

que se traduz numa análise mais aprofundada das interações interpessoais e produzem 

resultados mensuráveis no ambiente de trabalho (Pereira, 2014). Colaboradores mais 

satisfeitos geralmente realizam um trabalho melhor, o que tem uma correlação positiva 
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com a satisfação no trabalho e o desempenho (Bowling, 2007; Palaiologos, Papazekos & 

Panayotopulou, 2011). Quando a avaliação do desempenho é percebida como justa pelo 

colaborador, o mesmo sente-se satisfeito (Vesco, Beuren & Popik, 2016). Este facto pode 

ser justificado pela atitude (Cavanagh, 1992), ou seja, a satisfação é entendida como uma 

atitude em função de uma avaliação positiva ou negativa percebida pelo indivíduo sobre 

um determinado aspeto (Rego & Souto, 2004), apoiando a Hipótese 2 deste estudo. 

Por fim, a Hipótese (H3), afirma que “O Sistema de Avaliação do Desempenho (Setor 

Público/ Setor Privado) influencia diretamente os níveis de motivação dos 

colaboradores”. A informação recolhida indica que as motivações dos dois setores 

diferem significativamente (p < 0,001 e “d de Cohen” = - 1,076). Como resultado, as 

evidências apoiam a Hipótese 3 (H3), que sustenta que a motivação dos colaboradores é 

diretamente influenciada pelo sistema de avaliação de desempenho, com maiores níveis 

de motivação observados no setor privado. 

A Hipótese 3 deste estudo é apoiada por Camara (2012), afirmando o autor que a 

avaliação do desempenho, quando acompanhada por falta de justiça no processo pode ter 

consequências como a desmotivação dos colaboradores. Esta afirmação do autor acaba 

por sustentar a Hipótese do estudo que afirma que a motivação dos colaboradores é 

influenciada pelo sistema de avaliação do desempenho.  
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5 IMPLICAÇÕES PRÁTICAS E TEÓRICAS 

5.1 Limitações do Estudo 

Ao longo deste estudo, surgiram várias questões que serão abordadas neste ponto. As 

limitações mencionadas neste ponto devem ser consideradas na análise das conclusões do 

estudo, uma vez que podem ter impacto nos resultados. 

Uma das principais limitações e também oportunidades do estudo foi a escassez de 

literatura especializada sobre sistemas de avaliação do desempenho (SAD), que 

contrastasse diretamente os setores público e privado. Oportunidade, pela possibilidade 

de estudar e desenvolver uma pesquisa num campo pouco discutido. Mas também uma 

limitação, pois poucos estudos compararam de forma direta e exaustiva os dois setores. 

Pelo contrário, os estudos que se encontram disponíveis concentram-se em cada um 

desses setores separadamente. Esta lacuna na literatura dificultou a criação de um 

enquadramento teórico sólido e comparável, o que pode ter limitado a profundidade da 

análise. 

Outra limitação do estudo foi a ausência de respostas aos questionários. A taxa de 

respostas ao questionário foi inferior ao previsto, o que teve o efeito de diminuir o 

tamanho da amostra e, possivelmente, a representatividade dos dados recolhidos, 

principalmente no setor público. As diferentes escalas de avaliação utilizadas pelas 

organizações (qualitativos, quantitativos e positivos) dificultaram a comparação direta 

dos resultados dos colaboradores. Isto resultou no impedimento de uma comparação 

viável de entre os resultados, ou seja, acabou por dificultar a análise consistente e 

uniforme das notas percecionadas pelos colaboradores em relação às notas obtidas, 

excluindo desta forma as perguntas do questionário sobre as notas dos colaboradores do 

estudo. 

É importante mencionar, novamente, que foi realizada uma entrevista semiestruturada, 

que exige muito tempo de preparação e condução. Como observado anteriormente, esta 

técnica de entrevista apresenta vantagens, mas também apresenta limitações e obstáculos, 

como o tempo necessário para a sua realização (Boni & Quaresma, 2005). No que diz 

respeito às entrevistas em si, outra limitação foi a falta de cooperação da organização do 



 

O Impacto das Discrepâncias na Avaliação do Desempenho nos Setores Público e 

Privado na Vida Profissional dos Colaboradores 
  

 

110 de 178  
Mod5.233_00  
SISTEMA INTERNO DE GARANTIA DA QUALIDADE  

 

 

setor público, após algumas tentativas de contacto e pela sua falta de resposta, este estudo 

incluiu uma análise documental para conhecer melhor o seu sistema de avaliação do 

desempenho. 

Em última análise, optou-se por empregar uma linguagem mais simples e direta ao longo 

do estudo para garantir que os gestores e participantes da pesquisa pudessem compreender 

e apreender os resultados. As diversas habilitações literárias dos participantes serviram 

como fundamento para esta decisão, que procurou garantir que todos pudessem examinar 

e compreender o estudo de forma justa, independentemente da formação educacional. 

Embora esta estratégia tenha promovido a inclusão e a compreensão, poderá ter 

restringido a profundidade técnica do estudo. 

5.2 Sugestões para Pesquisas Futuras 

Nesta compreensão aprofundada da avaliação do desempenho, destaca-se a necessidade 

de mais estudos que explorem a interação dinâmica entre as estratégias de avaliação e os 

resultados observados nos diferentes contextos organizacionais. Cada setor possui suas 

complexidades, e compreender como as práticas de avaliação moldam o comportamento 

dos colaboradores e influenciam o sucesso organizacional é essencial para desenvolver 

abordagens mais eficazes e adaptáveis. 

Com base neste estudo, pode-se afirmar que a avaliação do desempenho é uma prática 

essencial com impactos significativos, tanto na vida profissional do colaborador quanto 

na eficiência organizacional. De forma a aprofundar o conhecimento nessa área e 

promover práticas mais eficazes, sugerem-se algumas linhas de investigação futura neste 

ponto.  

Investigar como diferentes sistemas de avaliação do desempenho influenciam diversos 

aspetos da vida profissional dos colaboradores, assim como neste estudo, focando-se na 

satisfação e no bem-estar. Ou também, realizar estudos comparativos entre os setores 

público e privado, mais abrangentes, de forma a entender as diferenças e semelhanças nas 

práticas de avaliação do desempenho, abrangendo os impactos no desempenho ou 

explorando como a cultura organizacional influencia a implementação das práticas de 
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avaliação do desempenho nos diferentes setores. A Tabela 14 apresenta algumas questões 

de partida em aberto para futuros estudos na área. 

Tabela 14: Questões de Partida para Futuros Estudos 

Questões de Partida – Futuras Linhas de Investigação 

• Como é que os diferentes sistemas de avaliação do desempenho (setor público e 

privado) influenciam a satisfação e o bem-estar dos colaboradores? 

• Quais os fatores que influenciam a satisfação nos diferentes sistemas de avaliação 

(setor público e privado)? 

Fonte: Elaboração própria. 
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CONCLUSÃO 

Conforme os resultados retirados da análise pode-se constatar que, o setor privado 

apresenta um desempenho superior (conforme as perceções dos colaboradores), com o 

Sistema de Avaliação do Desempenho a ter um impacto substancial no desempenho dos 

colaboradores (H1). A satisfação no trabalho dos colaboradores é, também, fortemente 

influenciada pelo Sistema de Avaliação do Desempenho, com níveis mais elevados de 

satisfação observados no setor privado (H2). O setor privado apresenta níveis mais 

elevados de motivação, sendo esta relação diretamente influenciada pelo Sistema de 

Avaliação de Desempenho (H3). 

Os SAD nos setores público e privado diferem entre si devido às suas diferentes culturas 

e objetivos organizacionais. O setor público adota uma estratégia mais formal, 

regulamentada e detalhada que coloca uma forte ênfase nos resultados e nas 

competências. Por outro lado, o setor privado emprega uma abordagem mais prática e 

equilibrada, enfatizando métricas técnicas e comportamentais juntamente com um 

mecanismo de avaliação mais direto. Ambos os sistemas procuram promover o 

desenvolvimento profissional e a progressão na carreira dos seus colaboradores, no 

entanto, variam na forma como o feedback é implementado e comunicado, tendo em conta 

os requisitos e padrões específicos de cada setor. 

As conclusões retiradas da análise mostram que a motivação, a satisfação e o desempenho 

são significativamente influenciados pelo Sistema de Avaliação de Desempenho.  Estas 

conclusões implicam que o SAD do setor privado é mais eficaz, resultando em maiores 

níveis de motivação, satisfação e desempenho dos colaboradores. Grandes tamanhos de 

impacto são observados para a motivação e para a satisfação, indicando um papel crítico 

para o SAD nestas variáveis. Embora o SAD tenha uma influência considerável, o 

desempenho tem um tamanho de efeito moderado a grande, sugerindo que outras 

variáveis podem ser responsáveis pelas discrepâncias observadas. 

É crucial reconhecer que diversos fatores podem ter influenciado as variáveis sob 

investigação, impactando potencialmente nos resultados da pesquisa. Devido a estes 

fatores externos, é imperativo destacar que as conclusões sobre os resultados não podem 
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ser realizadas de forma definitiva ou absoluta. É importante ter cuidado antes de fazer 

quaisquer declarações conclusivas sobre os efeitos dos sistemas de avaliação do 

desempenho, uma vez que os resultados observados podem ter sido influenciados pela 

complexidade e natureza dinâmica do contexto externo. Como resultado, este estudo 

reconhece a necessidade de cautela e a possibilidade de que os resultados possam ser 

demasiado precoces ou insuficientes, dado o efeito de outros fatores sobre os quais o 

estudo pode não ter controlo. 

Do ponto de vista teórico e prático, o presente estudo oferece diversas contribuições para 

o campo da avaliação de desempenho. Em primeiro lugar, o estudo contribui para a 

compreensão teórica ao abordar lacunas da literatura existente. Ao integrar e sintetizar 

pesquisas anteriores sobre a avaliação do desempenho, a revisão da literatura deste estudo 

também ofereceu novas opções para investigações futuras. 

Através da utilização de uma variedade de técnicas, o estudo apresenta um 

enquadramento metodológico para comparar sistemas de avaliação do desempenho nos 

setores público e privado. Essa combinação produziu uma análise mais completa e 

confiável, por meio do desenvolvimento de questionários para recolher informações em 

ambos os setores e do uso de entrevistas semiestruturadas para captar as sutilezas e 

opiniões aprofundadas dos gestores do setor privado. A análise estatística e a comparação 

dos setores, foram realizadas com recurso ao SPSS29, que oferece mais informações e 

uma visão mais aprofundada dos dados. 

Do ponto de vista mais prático, o estudo fornece aos gestores de recursos humanos 

recomendações específicas para melhorar os sistemas de avaliação do desempenho, 

através da análise crítica, o que pode levar a um maior nível de compromisso e satisfação 

dos colaboradores. As ferramentas de gestão que foram criadas, tais como as tabelas de 

comparação e conselhos, tornam-se úteis e podem apoiar a implementação de políticas de 

avaliação mais equitativas e eficazes. 

O estudo destaca a importância dos sistemas de avaliação do desempenho que apoiam a 

inclusão e a equidade no local de trabalho do ponto de vista social e organizacional. 

Sugestões para colocar em prática avaliações que levem em conta a diversidade 
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contribuem para um local de trabalho mais equitativo e coeso, o que pode resultar em 

benefícios no comportamento dos colaboradores e na cultura organizacional. 

Assim, este estudo contribui para o conhecimento no campo da avaliação do desempenho, 

incorporando novos pontos de vista teóricos, metodológicos e práticos. Fornece, também, 

aos profissionais de RH conselhos sobre como aprimorar a avaliação do desempenho. 
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APÊNDICE 1 – GUIÃO DE ENTREVISTA.  

Visão Estratégica: 

• Como é que a empresa formula e comunica a sua visão estratégica? 

• De que maneira é que essa visão estratégica influencia as práticas de avaliação de 

desempenho? 

Objetivos Organizacionais e Desempenho: 

• Quais são os principais objetivos organizacionais relacionados ao desempenho 

dos colaboradores? 

• Como é que esses objetivos são alinhados com as estratégias de avaliação de 

desempenho? 

Cultura Organizacional: 

• Como é que a cultura organizacional influencia a vida profissional dos 

colaboradores? 

• Existe ênfase em aspetos como a inovação, a colaboração e a excelência?   

Satisfação e Motivação: 

• Como é que a empresa avalia a satisfação e a motivação dos colaboradores? 

• Quais são os principais impulsionadores de satisfação no ambiente de trabalho? 

Relacionamento com os Colaboradores: 

• Como é que a empresa promove a comunicação e o envolvimento dos 

colaboradores? 

• Quais são os esforços feitos para garantir um ambiente de trabalho saudável e 

inclusivo? 

Clima Organizacional: 
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• Como é que a avaliação de desempenho impacta no clima organizacional e na 

satisfação dos colaboradores? 

• Existem medidas específicas para garantir um ambiente de trabalho positivo? 

Desafios enfrentados pela Empresa: 

• Quais são os principais desafios na implementação da avaliação de desempenho e 

como são enfrentados ou reduzidos? 

Adaptação às Mudanças: 

• Como é que a empresa lida com a necessidade constante de adaptação nas práticas 

de avaliação de desempenho? 

• Existe disposição para incorporar inovações e melhores práticas no setor? 

Avaliação da Eficácia do Sistema: 

• Como é que a empresa avalia a eficácia geral do sistema de avaliação de 

desempenho? 

• Existem planos para ajustes futuros com base em aprendizagens e mudanças no 

ambiente empresarial? 

Desenvolvimento Profissional dos Trabalhadores: 

• Como é que a avaliação de desempenho está relacionada com o desenvolvimento 

profissional dos trabalhadores? 

• A empresa oferece programas de desenvolvimento com base nos resultados da 

avaliação? 

Contextualização da Avaliação de Desempenho na Empresa: 

Sistema de Avaliação do Desempenho: Descreva o SAD implementado na organização 

• Quais são os métodos e critérios que são empregues na avaliação?  



 

O Impacto das Discrepâncias na Avaliação do Desempenho nos Setores Público e 

Privado na Vida Profissional dos Colaboradores 
  

 

131 de 178  
Mod5.233_00  
SISTEMA INTERNO DE GARANTIA DA QUALIDADE  

 

 

• Como é que a empresa mede e avalia o desempenho individual e coletivo? 

Processo de Aplicação: 

• Como é que o processo de avaliação de desempenho é implementado na prática? 

• Quais são os passos-chave, desde a definição de metas até a avaliação final? 

Parâmetros de Avaliação: 

• Quais são os parâmetros considerados cruciais na avaliação de desempenho da 

empresa?  

• Qual é o peso atribuído aos diferentes parâmetros de avaliação? 

• Existe a possibilidade de ajustes nos limites de ponderação? 

• Existe diferenciação nos parâmetros e ponderação com base em carreiras, 

categorias, áreas funcionais ou postos de trabalho? 

Escala de Avaliação do Desempenho: 

• Qual é a escala utilizada para avaliar o desempenho dos colaboradores? 

• Como é que o avaliado é envolvido no processo de avaliação? 

Avaliação Final: 

• Quais são as diretrizes seguidas para a atribuição da avaliação final? 

Diferenciação de Desempenhos: 

• Como é que a empresa promove a diferenciação de desempenhos? Existe uma 

quota máxima para desempenho relevante/excelente? 

Reconhecimento do Desempenho Excelente: 

• O reconhecimento do desempenho excelente é divulgado de alguma forma? 

• A distribuição das menções de desempenho é proporcional entre todas as 

carreiras? 
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Efeitos da Avaliação do Desempenho: 

Finalidades Estratégicas: 

• Quais são as finalidades estratégicas da avaliação de desempenho para a empresa? 

• Este processo permite a acumulação de pontos para alteração de posicionamento 

remuneratório na carreira dos colaboradores? 

Atribuição de Prémios e Reconhecimento: 

• Como é que o mérito individual dos trabalhadores é recompensado? 

Avaliação de Desempenho Negativa: 

• Quais são os critérios específicos para atribuição de avaliações de desempenho 

negativas? 

• Que ações são implementadas para estes tipos de avaliações? 

Feedback da Avaliação do Desempenho: 

Fornecimento de Feedback: 

• A empresa fornece feedback da avaliação de desempenho? 

• Quais são as diretrizes fundamentais para o processo de feedback durante a 

avaliação? 

Reuniões entre Avaliador e Avaliado: 

• Existem reuniões entre o avaliador e o avaliado para a análise do percurso 

evolutivo do trabalhador? 

• Quem pode convocar essas reuniões? 

Identificação de Perspetivas de Desenvolvimento: 
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• Como é que a empresa identifica as perspetivas de desenvolvimento do 

trabalhador, incluindo o diagnóstico de necessidades formativas? 

• Os trabalhadores participam na formalização dos parâmetros/ objetivos de 

avaliação? 

Periodicidade do Processo de Avaliação: 

• Qual a periodicidade do processo de avaliação? É realizado de forma bienal ou 

anual? 

Intervenientes do Processo de Avaliação:  

• Além do avaliador e do avaliado, quem são os intervenientes no processo?  

• Quais as responsabilidades de cada interveniente?  

Fases do Processo de Avaliação (Cronograma):  

• Quais são as diferentes fases do processo de avaliação? Pode fornecer uma 

descrição detalhada de cada uma delas?  

• A empresa realiza autoavaliação em todas as carreiras? Se não, qual a razão? 

Gestão de Reclamações: 

• Como é tratado o processo de reclamações? Quais os prazos e métodos para 

resolução dessas situações? 
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APÊNDICE 2 – GUIÃO DO QUESTIONÁRIO. 
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APÊNDICE 3 – OUTPUT SPSS - CONFIABILIDADE. 
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APÊNDICE 4 – OUTPUT SPSS – TESTE T. 
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ANEXOS   
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ANEXO 1 – FICHA DE AVALIAÇÃO: ATIVIDADES 

AUXILIARES. 
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ANEXO 2 – FICHA DE AVALIAÇÃO: RAMO 

ADMINISTRATIVO. 

 



 

O Impacto das Discrepâncias na Avaliação do Desempenho nos Setores Público e 

Privado na Vida Profissional dos Colaboradores 
  

 

168 de 178  
Mod5.233_00  
SISTEMA INTERNO DE GARANTIA DA QUALIDADE  

 

 

 

 

  



 

O Impacto das Discrepâncias na Avaliação do Desempenho nos Setores Público e 

Privado na Vida Profissional dos Colaboradores 
  

 

169 de 178  
Mod5.233_00  
SISTEMA INTERNO DE GARANTIA DA QUALIDADE  

 

 

ANEXO 3 – FICHA DE AVALIAÇÃO: ÁREA DE SUPORTE 

TÉCNICO. 
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ANEXO 4 – FICHA DE AVALIAÇÃO: RAMO COMERCIAL. 
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ANEXO 5 – FICHA DE AVALIAÇÃO: ÁREA DE 

ENQUADRAMENTO TÉCNICO. 
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ANEXO 6 – FICHA DE AVALIAÇÃO: ÁREA DE PRODUÇÃO. 
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ANEXO 7 – FICHA DE AVALIAÇÃO: RAMO DE TRAÇÃO. 
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